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RESUMO 

Este trabalho se caracteriza como um estudo 

analítico descritivo que investiga, no contexto das es 

colas públicas de lQ e 2Q graus da cidade de são Car­

los, São Paulo, Brasil, os possíveis condicionantes do 

nao comprometimento do diretor de escola com a dimen­

sao pedagógica de sua função. 

A pesquisa foi motivada pela constatação, por 

parte da autora, de uma situação antagônica na atuação 

desses profissionais: por um lado, a necessidade de 

uma postura pedagógica do diretor de escola que via 

bilize a execução do processo ensino-aprendizagem; 

por outro lado, a resistência, manifesta por esses pro 

fissionais em seu cotidiano, em assumir a dimensão pe­

dagógica de sua atuação. 

Foram sujeitos desta investigação 32 direto-

res de escola da rede de Ensino Público de lQ e 29 

Graus do Estado de são Paulo, das cidades 

a Delegacia de Ensino de são Carlos. 

vinculadas-

Para a coleta de dados utilizou-se, como ins­

trumento, um questionário cons:.ituído predominantemente 

de questões abertas, relacionadas ao problema investi­

gado. 

A análise dos dados foi realizada consideran­

do-se agrupamentos de declarações com significados se­

melhantes configurados em classes de respostas quanti­

ficadas percentualmente. 

-



Tal anãlise contempla tanto a formação acad�­

mica e pós-acad�mica dos diretores de escola quanto 

suas concepções, opiniões, explicitações e/ou justifi­

cativas em relação ao problema investigado; as solici­

tações intra e extra-escola que lhe são feitas e as 

predições e propostas alternativas manifestas por es­

ses profissionais. 

Os resultados obtidos confirmam a situação 

antagônica identificada. Os diretores de escola admi­

tem a importância e a necessidade de sua atuação peda­

gógica de forma a viabil�zar o processo ensino-aprendi 

zagem em suas escolas, porém não assumem, em seu coti­

diano escolar, a dimensão pedagógica de sua atuação. 

Os possíveis condicionantes do nao comprometi 

menta com a dimensão pedagógica de sua função revela-

ram-se, pelos relatos dos diretores de escola, serem 

de naturezas e níveis diversificados: excesso de tare­

fas realizadas, parcelamento e fragmentação das ativi­

dades cotidianas, solicitações constantes e diversifi­

cadas tanto intra como extra-escola, nao preenchimento 

de módulos com a consequente redução de profissionais 

necessários às escolas, poder d�cisório mínimo e por 

vezes inexistente e a não participação direta nas pro­

postas de mudança curricular e/ou de inovações pedagó­

gicas. 



ABSTRACT 

ln this descriptive, analytic study the possible 

conditioning factors of the school principals lack of 

commitment to the pedagogical dimension of their 

function: this investigation was done in the elementary 

schools and high schools of São Carlos, são Paulo, Brazil. 

The research study was motivated by the 

confirmation, given by the author, of an antagonistic 

situation in these professionals' action: in one hand, the 

need of an educational attitude of the school principal 

which would make possible the teaching-learning process; 

in the other hand, the resistance displayed by these 

professionals in assuming the educational dimension of 

their action in the quotidian routine. 

Thirty-two school principals, from both elementary 

and high public schools of the cities related to the 

board of education of São Carlos, were the subjects of 

this investigation. 

A questionaire mostly composed by open questions 

was used to collect data. 

The analysis of the data was performed by 

grouping statements with similar meanings and computing 

the percentage of these classes of responses. 

Such analysis dealt not only with the 

undergraduate and graduate training of the school principles 

but also with their conceptions, opinions, explanations 

and/or rationales related to the object of this study. 



l'!1e demands from in and out of school as well .J.S the 

prcaictions �nd alternative proposals displayed by tbese 

profcssionals wcre also analysed. 

The results supported the identified antagonical 

situRtion. The school principals acknowledge both the 

importance and the need of their pedagogical action in 

arder to make possible the teaching-learning process in 

the schools. Nonetheless, they are not committed to the 

pcdagogical dimension of their action in the daily 

routine. 

Thc possible conditioning factors for this lack 

of commitment, revealed by the principals' reports, are 

from different origins and levels as follows: excess of 

p0rformed tasks, fragmentation of the daily activities, 

constant and diverse demands from in and out of school, 

no fulfillment of modules with a consequent reduction 

of the needcd staff for the schools, little or none 

decision power, and the lack of direct participation 

in the curricular changes and/or in the pedagogical 

novelties. 



CAPÍTULO I 

INTRODUZINDO O PROBLEMA 



Ê incgãvel o impacto das conquistas cientificas 

e tecnológicas - bastante aceleradas, principalmente qua� 

do se considera as últimas décadas deste século - nos <li 

v�rsos contextos histórico-sociais, econômicos e políti-

cos. Tanto as sociedades dos países mais desenvolvidos 

quanto as dos que constituem o assim denominado "tercei­

ro mundo" encontram-se, nos seus diferentes estágios, em 

processo de rápidas e constantes transformações. 

A escola, enquanto organização social, por um 

lado, e influenciada por essas transformações, a ponto 

de se evidenciar a necessidade constante de revisão e de 

modificações, quer de sua estrutura interna, quer de seu 

papel na sociedade e, por outro lado, produz modifica­

çoes no contexto macro. 

A escola, enquanto instituição que deve propi-

ciar, primordialmente, a educaçã� formal, deve ser ente� 

dida, pois, à luz do contexto histórico-social, econômi­

co e político de cada sociedade concreta onde está inse­

rida e onde atua. 

Considerando-se o processo histórico, portantq 

nao se pode atribuir unicamente à escola a função de 

transformar a sociedade, nem tampouco concebê-la apenas 

como reflexo do macrossistema no qual está inserida. As 

inter-relações escola-sistema inerentes a este processo 

histórico, caracterizam-se por suas interferências mu­

tuas e múltiplas. 

"! preciso notar ... que ... a escola coloca-se 
como apenas uma das instâncias onde se realiza 
tal transformação. Pretender que ela se consti­
tua na grande equalizadora social, ou no lugar 
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por excelência de onde irradiaria a revolução 
social, é incorrer no equívoco de imputar, a 
urna instituição apenas, aquilo que é função da 
sociedade corno um todo. Igualmente equivoca­
da é a atitude de negar à escola qualquer pa­
pel na transformação social, esperando que a 
sociedade mude, para mudar a escola. Porque 
a escola não é o local da mudança, não signi­
fica que ela não possa ser um dos locais des­
sa mudança. A revolução é um processo que en­
volve todo o corpo social, inclusive a esco­
la. Cada um dos instrumentos de luta (sindica 
to, escola, imprensa, associações profissio­
nais, igreja etc.) tem muito a oferecer den­
tro de suas características específicas, des­
de que, levando em conta suas limitações e po 
tencialidades, procure intencionalmente a me= 
lhor forma de concorrer para o objetivo comum 
da transformação social". (1) 

Até a primeira metade desse século e conside­

rando o predomínio de uma concepção tradicional ou até 

mesmo escolanovista de ensino, cabia à escola a simples 

transmissão de conhecimentos e informações a uma clien­

tela restrita e, em grande parte das vezes, elitizada. 

A partir daí, o panorama sofreu rápida e con� 

tante diversificação. Além de prqpiciar a apropriação 

dos conhecimento� cabe à escola atual propiciar condi­

ções necessárias para a formação de individuas capazes 

de analisar criticamente sua realidade e atuar na sua 

transformação, assumindo sua função social num contexto 

de constantes mudanças. 

(1) PARO, Vitor Henrique. Administração Escolar-: intra 
dução crítica. 2.ed. são Paulo, Cortez, Auto­
res Associados, 1987. 
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"No caso da escola., ela poderá concorrer com 
sua parcela para a transformação social, na me 
dida em que, como agência especificamente edu= 

cacional, conseguir promover, junto às massas 
trabalhadoras, a apropriação do saber histori­
camente acumulado e o desenvolvimento da cons­
ciência crítica da realidade em que se encon­
tram". (2) 

A literatura pertinente, sem entrar no mérito 

de posturas teóricas e/ou ideológicas, ressalta a neces­

sidade de urna revisão no papel da escola, da sua estrutu 

ra, do seu funcionamento e principalmente de sua função 

social. Fala-se muito em "repensar", em "recuperar" a E� 

cola Pública. Fala-se muito, igualmente, sobre a necessi 

dade de uma escola voltada para sua realidade - multifa­

cetada e pluralista - e cumprindo sua tarefa primeira 

que é a de criar condições indispensáveis a efetivação 

do processo ensino-aprendizagem. 

Há muito que se fazer para que os alunos pos­

sam, de fato, não apenas se apropriar do conhecimento ela 

borado como também participar do processo de elaboração 

e reelaboração do conhecimento, condições indispensáveis 

a sua atuação corno agentes de transformação de sua reali 

dade, o que deverá repercutir por sua vez, no 

amplo de transformação social. 

processo 

Há muito o que se fazer, ainda, para que essas 

mudanças substanciais possam ocorrer, tanto a nível de 

sistema como a nível de cada escola. 

(2) Op. cit., p. 16.
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Neste contexto, o comprometimento dos educado­

res com a melhoria do ensino terá um papel relevante na 

criação de condições que favoreçam a inserção éas 

geraçoes no processo de transformação social. 

novas 

"Uma escola comprometida com a transformação 
da sociedade toma como seu espaço específico de 
luta a responsabilidade pela socialização do 
saber elaborado. Mas, para que se realize o 
que é fundamental, ou seja, para que o aluno 
amplie o seu saber espontâneo com o saber sis­
tematizado, é preciso que tudo o que aconteça 
na escola seja considerado em função do atingi 
menta de sua finalidade. Nesta ótica, nada é 
meramente administrativo ou meramente pedagógi 
co, nada é pouco importante ou insignificante. 
Mas, cada fato e cada ato são vinculados à to­
talidade das relações sociais das quais a esc2 
la é parte e, portanto, são políticos, aponta� 
do para uma sociedade mais democrática ou mais 
excludente". (3)

Evidencia-se, pois, a relevância da atuação do 

educador na condução do processo educativo. Evidencia-s� 

ainda, a necessidade de se encarrar a educação, processo 

coletivo, como fruto e ao mesmo tempo como gerador de 

uma filosofia que o justifique, �xplicite ou lhe dê sig­

nificado. As diferentes manifestações da prática educa-

cional, numa realidade multidimensionada e pluralista, 

não apenas terão significado como também serao necessa­

rias para a construção de uma escola que esteja continua 

mente comprometida com o processo de transformação so­

cial. 
------------

( 3) GARCIA, Regina Leite. Um currículo a favor dos alu
nos das classes populares. In: FUNDAMENTOS DA 
EDUCAÇÃO E REALIDADE BRASILEIRA; e a nossa 
escola é assim? SE/CENP, 1985, 19 p. (Fundamen­
tos V) . 
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Nesta perspectiva, considerando-se cada escola 

corno produto social e ao mesmo tempo como elemento desen­

cadeante de possíveis transformações, destaca-se, entre 

todos os agentes que nela atuam em suas diversas intera-

çoes, inter-relações e funções, um tipo especifico de 

profissional, cuja atuação pode possibilitar unidade e 

coordenação do processo educativo, numa busca constante 

de convergência de todas as atividades curriculares para 

a consecuçao de fins e objetivos comuns: o Diretor de Es­

cola. 

O diretor de escola desempenha uma função de su\ 
ma importância na viabilização do processo educacional, (r 
quer se considere o sistema de ensino, quer se considere \ 

a unidade escolar. 

É evidente que a atuação do diretor de escola 

sofre grande influência da comple�a sociedade atual. É 

evidente também que a melhoria da educação e do ensino es 

tão relacionados a atuação de diretores de escola devida­

mente preparados e qualificados. 

"Situados numa posição estratégica", segundo Va 
le (4), "como pino de ligação entre a execução 
propriamente dita e os níveis organizacionais su 
periores, o Diretor de Escola desempenha, mesm0 
quando não quer, um papel marcante dentro da or 
ganização escolar". 

De sua atuação poderá depender, portanto, que a 

escola atinja seus objetivos, tanto os mais próximos corno 

(4) VALE, José Misael Ferreira do. O diretor de escola
em situação de conflito. In: CENTRO DE EDUCAÇÃO E 
SOCIEDADE. Especialistas do Ensino em Questão.São, 
Paulo, Cortez/CEDES, 1982. p. 37. (CADERNO SCEDES, 
6) •
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amplos, pois poderã ele assumir a função de media-f os mais 

i dor e facilitador do processo, assim como bloqueando ou

l mesmo impedindo a sua realização.

O contato direto com o trabalho de Diretores de

Escola, ao longo dos 12 anos de atuação como Assistente de

Diretor de Escola, tem-nos mostrado algumas evidências in­

teressantes com relação ao compromisso e atuação pedagógi

ca destes profissionais.

Por um lado, percebe-se cada vez mais uma valori

zaçao das tendências teóricas que defendem uma postura pe­

dagógica do diretor de escola e, em consequência, o surgi­

mento de pressões dos órgãos pedagógicos centrais para que

ele assuma seu verdadeiro papel dentro da escola: o de uma

participação efetiva no encaminhamento do processo educati

1vo como iniciador, orientador, integrador e coordenador 

laos esforços, rumo à consecução dos objetivos relevantes 

a educação das crianças e jovens. 

"Dessa forma", diz Palma (5), "a dimensão pedagó 
gica do trabalho do diretor de escola tem que ser 
acentuada, caso se queira ter uma escola em con­
dições de cumprir o seu papel histórica e social 
mente definidos. Foi pensando nestas questões-� 
que a CENP/SE organizou este curso especifico p� 
ra diretores de escola, que busca superar a dico 
tomia administrativo-pedagógica ... ". 

"Repensar a educação neste momento", segundo Si_l 
va (6), "� repensar cuidadosamente o papel que 
os especialistas de ensino - diretor, superviso4 
orientador - produto do gigantismo da escola e 
da divisão do trabalho no seu interior, podem vir 

(5) PALMA FILHO, João Cardoso. Apresentação. In: Superando
a dicotomia administrativo-pedagógica. Sao Paulo, 
SE/CENP,1986. 
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a desempenhar para melhor capacitar o professor 
para enfrentar a problemática das crianças das 
classes populares que estão ou deveriam estar 
em nossas escolas". 

Tanto é fato o surgimento de pressoes dos orgaos 

pedagógicos centrais que a Coordenadoria de Estudos e Nor­

mas Pedagógicas (CENP), da Secretaria da Educação do Esta­

do de são Paulo, a partir de fevereiro de 1985, lança para 

a rede de ensino de lQ e 2Q graus uma série de documentos 

pedagógicos intitulada "Fundamentos da Educação e Realida­

de Brasileira", com vários textos de educadores brasilei­

ros contemporâneos, cujo objetivo foi o de subsidiar, a 

partir daquela data, as discussões previstas para as reu­

niões de planejamento, replanejamento, avaliação e recupe­

raçao da escola. Esta série foi constituída de dez fascicu 

los (cinco em 1985, quatro em 1986 e um em 1987) compreen­

dendo quarenta e um textos de vinte e nove autores diferen 

tes, enfocando os mais diversos aspectos do processo ensi­

no-aprendizagem, desde sua fundamentação teórica até os 

vários aspectos particulares de cada componente curricular. 

Seus autores são educadores que, sob ótica diversas, conse 

guem explicitar uma visão dialética da escola e do papel 

que ela deve desempenhar na realidade brasileira atual. A 

CENP lança ainda, em 1986, uma coletânea de textos intitu-

(6) SILVA, Teresa Roserley N. da. Algumas reflexões so­
bre os especialistas do ensino e da divisão técnica 
do trabalho na escola. ln: CENTRO DE EDUCAÇÃO E 
SOCIEDADE. Especialistas do Ensino em ciuestão. São 
Paulo, Cortez/CEDES, 1982. p. 7. (CADERNOS CEDES,6). 
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.-

tulada "Superando a dicotomia administrativo-pedagógica", 

organizada especificamente para subsidiar um curso para 

diretores de escola da rede estadual de ensino de lQ e 

2Q graus do Estado de São Paulo. Esta coletânea resume 

seis textos de nove autores, com o mesmo enfoque da se­

rie "Fundamentos ... ". No primeiro fascículo da série 

"Fundamentos .. :", o então coordenador da CENP (7), ao fa 

zer a apresentação diz: 

" Indicando caminhos técnico-pedagógicos, fi� 
mando posições claras e divulgando material para 
reflexão, a CENP espera estar cumprindo o papel 
que lhe cabe nos movimentos necessários à reo­
rientação educacional do Estado procurando evi­
tar que esses movimentos fiquem difusos mas est� 
jarn articulados a serviço de transformação da e� 
cola e da sociedade. A CENP considera que os au­
tores relacionados, e outros que não estejam aqui 
representados por limitação material, fazem par­
te da corrente de educadores brasileiros que 
enunciam o ideário da Escola Democrática e estão 
empenhados na luta pela sua concretização". 

Esses documentos, porem, parecem nao refletir 

qualquer diretriz efetiva para regular o comportamento 

dos diretores e educadores em ge�al. Evidenciam, tão so­

mente, urna tentativa dos órgãos normativos do siste­

ma - no caso, a CENP - de redimensionar o trabalho peda­

gógico mas, o que se percebe, é a sua atual inoperacion� 

lidade, visto nao encontrarem sustentação nos órgãos di­

retivos do sistema (no caso, as Coordenadorias de Ensi­

no) . Percebe--se, pois, uma contradição entre as propos-

(7) PALMA FILHO, João Cardoso. Apresentação. ln: Funda­
mentos da Educação e Realidade Brasileira - Prepa 
ração para o Planejamento Escolar. Sao Paulo� 
SE/CENP, 1985. 
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tas de natureza pedagógica e as condições estruturais e 

funcionais para a concretização destas propostas. 

Por outro lado, percebe-se usualmente uma gran­

de resistência do diretor de escola em assumir e desem­

penhar a dimensão pedagógica de seu cargo, dentro do 

seu campo de atuação, manifestando uma opinião negati­

va e até mesmo preconceituosa em relação ao desempenho 

de sua açao pedagógica no processo ensino-aprendizagem. 

Via de regra ele se transforma gradualmente num 

mero cumpridor de ordens (muitas das quais inadequadas 

à sua realidade) não tomando consciência do seu papel 

dinâmico no processo escolar. 

Assim, alguns diretores permanecem presos à fun 

çao administrativa, valorizando-a em demasia, sem perce 

ber a importância da sua função técnico-pedagógica den­

tro da escola; alguns outros, mesmo tendo consciência da 

importância de sua função, não atuam na parte técnico 

-pedagógica, delegando-a a outros elementos da escola.

Poucos são os que se comprometem com ela, empenhando-se 

diretamente. 

t bem verdade que as tarefas administrativas r2 

tineiras ocupam e preocupam o diretor de escola, como 

lidar com problemas disciplinares de alunos, funciona­

mento adequado da escola, provimento de recursos huma­

nos e materiais, atendimento à secretaria da escola, a 

pais, a alunos e a Delegacia de Ensino, não havendo co­

mo se desvencilhar destas tarefas, que surgem no seu 

cotidiano como imperativas. Contudo, há que se pensar 

que suas tarefas pedagógicas de acompanhamento do pro-
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cesso ensino-aprendizagem tãm que caminhar pari-passu com 

as administrativas e que umas nao podem ser impecilhos à 

execução das outras. 

Face a essas considerações e, em vista de const� 

tações pessoais, interessou investigar, na realidade es­

pecífica das escolas da região, 

-quais seriam os principais fatores do nao com­
prometimento do Diretor de Escola com a dimen­
são pedagógica de sua função.

Interessou, pois, obter explicações, mesmo que 

provisórias, em relação a: 

-quais são as condições pessoais que o
de escola tem que ter para assumir tal
sao;

diretor 
dimen-

-quais são as condições funcionais que o sistema
lhe oferece para desempenhar a dimensão pedagó­
ca de suas funções;

-o que as instâncias superiores de fato solici­
tam e esperam dele, e

-como se configura a atuação cotidiana deste prQ
fissional no contexto escolar atual,

de forma que, a partir da análise e cornpreensao de como 

atualmente se apresenta a situação profissional dos dire 

tores de escola,seja possível oferecer elementos que ve­

nham a contribuir, mesmo que a nível apenas local, para 

a superação das principais dificuldades declaradas por 

estes profissionais na consideração da dimensão pedagógi 

ca de sua atuação. 
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O objetivo básico deste trabalho consiste,poE' 

tanto, em investigar a função e o desempenho do diretor 

de escola, com.uma atenção especial para a sua atuaçã

� pedagógica, assim como os principais fatores que, possi 

velmente, direcionem e/ou influenciem sua atuação. 

Para isso, apos o levantamento e/ou caracteri 

zaçao de suas atribuições e competências assentadas nos 

textos legais, são analisados relatos dos diretores de 

escola em relação ao problema desta pesquisa. Tal análi 

se contempla tanto sua formação acadêmica e pós-acadêmi 

ca quanto suas concepções, opiniões, explicações e/ou 

justificativas referentes ao tema proposto; as solicita 

çoes que lhe são feitas (intra e extra escola) e as pre 

dições e propostas alternativas assentadas por cada um 

desses profissionais. 

-25-



CAPÍTULO II 

REVENDO A LEGISLAÇÃO PERTINENTE E SITUANDO A 

POSIÇÃO DO DIRETOR DE ESCOLA PÚBLICA NO 

SISTEMA DE ENSINO 



Neste capítulo sao analisados os aspectos le­

gislativos referentes ao exercício da função de diretor 

de escola e a posição que este profissional ocupa no 

sistema de ensino público de lQ e 2Q graus do Estado de 

São Paulo. 

II.l. Aspectos Gerais de Legislação no Sistema de Ensi­

no de lQ e 2Q Graus do Estado de são Paulo 

Para que se possa discutir a dimensão pedagó­

gica do trabalho do diretor de escola, é preciso situá­

-la no contexto legal existente. 

Não se pretende, neste trabalho, enfocar a g� 

nese do cargo de diretor de escola, sua origem e sua ev� 

lução no sistema escolar brasileiro e paulista, mas sim 

verificar quais sao, hoje, os textos legais que ins-

truem e definem essa função, no que diz respeito as exi 

gências de qualificação, forma de provimento destes car 

gos e as atribuições e competências que lhe são coloca 

das, bem como a posição que estes profissionais ocupam 

na organização e na estrutura formal da Secretaria de 

Educação do Estado de são Paulo. 

Com relação à qualificação, a Lei 5692/71 (8"
i

;

no seu artigo 33, diz que a formação dos administrado­

res e demais especialistas de ensino será feita em cur­

so superior de graduação, com duração plena ou curta,ou 

de pós-graduação. 

Conforme prevê ainda o Art. 36 da mesma lei, 

em cada sistema de ensino deve haver um estatuto que es 

truture a carreira do magistério. 

(8) Lei FederalnQ 5692, de 11 de agosto de 1971 - Fixa
Diretrizes e Bases para o Ensino de lQ e 29 Graus 
e dá outras providências. 
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No Estado de são Paulo, a Lei Complementar nQ 

444/85 (9) , que dispõe sobre o Estatuto do Magistério Pa� 

lista, coloca o Diretor de Escola no "Quadro do Magisté 

rio", "Sub-quadro de Cargos Públicos", na "Tabela II", 

constituída de cargos de provimento efetivo que compor­

tam substituição e na "Classe de Especialistas de Educa 

ção". 

Conforme a mesma Lei Complementar, a qualifi­

caçao exigida para ocupar o cargo de direção de escola 

é a de Licenciatura Plena em Pedagogia, com habilitação 

específica em Administração Escolar. 

No tocante à forma de provimento, conforme o 

Art. 34 da Lei 5692/71 (lO ),esta far-se-á por concurso de

provas e titulas, sendo que para a inscrição a estes con-

cursos devem ser atendidas as exigências de 

contidas nessa lei. 

formação 

Por sua vez, a Lei Complementar nQ 444/85 (ll),

estabelece, vinculadas ao concurso público de provas e 

títulos duas formas de provimento: - nomeaçao - para os 

ingressantes e - acesso - para os que já possuem um caE 

go na carreira do Magistério. As seguintes exigências 

são explicitadas neste mesmo dispositivo legal: "ter no 

mínimo cinco anos de exercício em função docente e/ou 

de especialista de educação de lQ e/ou 29 graus, no ca­

so de ingresso e três anos de efetivo exercício no car­

go de docente e/ou especialista do Magistério Público 

(9) Lei Complementar nQ 444, de 27 de dezembro de 1985-
Dispõe sobre o Estatuto do Magistério Paulista e 
dá providências correlatas. 

( l O) Op. c i t.
( 11) Op. c i t.
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Oficial de lQ e/ou 2Q graus da Secretaria de Estado da 

Educação de São Paulo, no caso de acesso". 

No que diz respeito as atribuições e compe­

tências, sao vários os textos legais que encontramos na 

legislação estadual vigente: - Decreto 5.585/75 
( l2)

; 

- Decreto 7.510 /76
(l3) ; - Decreto 10 . 623/77(l4) ; Decre­

to ll.625/78 (l5) ; - Decreto 17.329/81
(16 ) .

A leitura destes textos legais (Anexo I) que 

explicitam as atribuições e competências do diretor de 

escola é simples e clara. Através dela verifica-se que 

é proposto ao diretor que tenha urna relação de lideran­

ça em relação ao corpo docente; que, com sua orientação 

e supervisão, ele seja o desencadeador de um proces-

so de mudança no dia a dia do professor e, ainda, que 

ele seja um elo mediador entre as diretrizes legais e o 

conjunto da escola. 

Importa, primeiramente, fazer uma rápida ana­

lise no que tange às suas atribuições e competências p� 

dagógicas. 

(12) Decreto nQ 5 .585, de 0 5 de fevereiro de 1975 - Dis­
põe sobre atribuições dos cargos e funções do 
Quadro do Magistério. 

(13) Decreto nQ 7. 510, de 29 de janeiro de 197 6 - Reorg�
niza a Secretaria de Estado de Educação. 

(14 ) Decreto nQ 10 .623, de 26 de outubro de 1977 - Apro 
va o Regimento Comum das Escolas Estaduais de 
lQ grau e dá providências correlatas. 

(15) Decreto nQ 11.625, de 23 de maio de 1978 - Aprova
o Regimento Comum das Escolas Estaduais de 2Q 
Grau e dá providências correlatas.

(1 6 ) Decreto 17.329, de 14 de julho de 1981 - Define a 
estrutura e as atribuições de órgãos e competêg 
cias das autoridades da Secretaria de Estado da 
Educação, em relação ao Sistema de Administra­
ção e dá providências correlatas. 
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O Decreto 5. 5 85 / 75 ( 1 7) atribui ao Diretor de Es

cola, nos incisos I, II, III e IV do Artigo 6Q, competê� 

cias de natureza essencialmente pedagógicas. 

O Plano escolar constitui a concretização da 

fase inicial do processo escolar que se desencadeia, con 

tinuamente, do planejamento à execução e avaliação. Ao 

Diretor de escola cabe, pois, a luz daquele dispositi­

vo legal, a responsabilidade de coordenar as atividades 

para a elaboração do Plano Escolar, num trabalho coleti­

vo. Cabe-lhe, ainda, a preocupação de incentivar o apri­

moramento contínuo de toda equipe escolar. 

O Decreto 10.623/77 (l9) nos seus artigos 7Q e

48 (inciso I, alíneas a) e b) e inciso II, alínea d)) ,vem 

ratificar essas atri·buições e competências de natureza 

pedagógica, onde o diretor de escola organiza e subsidia 

todo planejamento escolar, coordena a execução de todo 

Plano Escolar bem como acompanha e avalia sua execuçao. 

Este decreto reforça, ainda, a responsabilidade do dire­

tor de escola de promover o aperfeiçoamento dos recursos 

humanos e o aprimoramento do processo educativo na sua 

escola. 

Para o desempenho des�as funções, espera-se 

que o Diretor de Escola tenha muito claro qual e a fun­

ção da Escola no contexto social, conheça bem os fins e 

objetivos da educação, tenha fundamentação teórica e co­

nhecimento da realidade de sua comunidade (clientela, re 

cursos humanos e materiais) para que ele possa, numa atua 

( l 7) Op. e i t. , p. 2 9 •

( 18) Op. e i t. p. 2 9 •
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1
çao d0 lidernnça competente, ser o elemento mediador no 
0 nt ·ami nham•""nto e execução do processo educativo. 

Ao lado dessas atribuições de cunho pedagógi-

co perc8be-se, nesses mesmos Decretos citados e 

no Decreto 7. 51O/76 U 9) e no Decreto 17.32 W 81 ( 
2 O)

,

ainda 

uma se-

rie de competências administrativas que visam 

a organização da escola nos seus aspectos 

garantir 

funcionais, 

orientando e acompanhando essas tarefas no sentido de 

garantir o cumprimento da legislação em vigor bem como 

garantindo a disciplina e funcionamento da organização. 

Considerando que o ponto crítico da ação admf 

nistrativa é a criação de condições básicas que garan­

tam o funcionamento da escola em vista das atividades 

escolares e o ponto crítico da ação pedagógica é garan­

tir a efetivação do processo ensino-aprendizagem, numa 

interação dos indivíduos e grupos de indivíduos e, sen­

do essas atividades interdependentes e correlacionadas 

uma determinada ação pode exigir, ao mesmo tempo, um: 1 

atuação administrativa e pedagógica. j

Ora, é essa a proposta assentada aos direto­

res de escola nos textos legais. 

Na medida em que a legislação confere ao Dire 

tor de Escola a responsabilidade de todo o acompanhamen 

to do processo ensino-aprendizagem, bem como o de premo 

ver e/ou facilitar o aperfeiçoamento e/ou aprimoramento 

do pessoal envolvido, parece ficar claro que está nela 

contida o aspecto pedagógico das funções do Diretor de 

Escola. 

(19) Op. cit., p. 29. 

(20) Op. cit., p. 29.
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Em se fazendo uma recapitulação das atribui 

çoes pedagógicas do diretor de escola existentes ante­

riormente à década de 1970, verifica-se que toda a le­

gislação já previa que o Diretor de Escola deveria exer 

cer o acompanhamento e controle das atividades 

tes. 

docen-

O Decreto Estadual nQ 4.600/29 (2l) e, poste�\

riormente, o AtonQ 11/56 (22) já determinavam que o dire 

tor deveria, mensalmente, realizar uma Reunião Pedagógi 

ca com seus professores com o fim específico de rever 

técnicas e procedimentos de ensino; determinavam ainda 

que o diretor deveria visitar regularmente as classes, 

dando ''aulas-modelo", tomando liç6es, ou mesmo assistin 

do e orientando aulas; determinavam ainda que o diretor 

deveria conhecer, acompanhar ou mesmo aplicar as provas 

e exames. 

Tal sistemática de controle do ensino se fazia 

através do diário de classe do professor, onde estavam 

assentadas as atividades diárias. 

Cabe ressaltar que àquela epoca os programas 

de ensino eram padronizados, com objetivos, conteúdo,m� 

todologia e sistemática de avaliação uniformizados e 

pré-estabelecidos para toda rede. A escola cumpria ape­

nas, executá-los. 

Hoje, porém, a realidade é outra. Compete à 

própria escola a definição dos programas de ensino e, 

(21) Decreto Estadual nQ 4.600, de 30 de maio de 1929 -
Regulamenta as Leis 2.269, de 31/12/27 e 2.315, 
de 21/12/28, sobre a Instrução Pública. 

(22) Ato Estadual nQ 11, de 24 de fevereiro de 1956
Disp6e sobre o Regimento dos Grupos Escolares 
do Estado de são Paulo. 
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� luz dos objetivos nacionais, estabelecer seus 

pr-ios objetjvos. 

pro-

o que se pode concluir disso e que a função�l 
��dagóyica do diretor de escola não se perde nas legis- / 
lações; o que pode ocorrer é que tenha se perdido (ou 

se perde) , por não serem predominantes, no desempenho da 

função diretora. 

Tabaccpi (2J) , numa pesquisa teórica do 
..... 

cargo 

de Diretor de Escola, sua origem e sua evolução no sis­

tema escolar paulista, onde faz um estudo da legislação 

que regulamenta esse cargo, desde sua origem (em 1549 

com os j esui tas) , passando pela criação do Grupo Esco­

lar (1894 ) até o surgimento do Regimento Comum das Esc� 

las de lQ grau (1977) , analisando as exigências legais 

de qualificação para esse cargo, bem como formas de pr� 

vimento, atribuições e competências, deixa claro nas 

suas conclusões que, embora o cargo de diretor de esco­

la tenha sido criado para atender ãs necessidades de or 

dem pedagógica, nota uma incoerência, visto que as tar� 

fas de ordem administrativo-rotineiras são as predomi­

nantes. 

Cumpre notar ainda quff, a partir do Decreto 

10.623/77 (24) , surge uma nova concepção de direção de 

escola: a escola não é mais dirigida pelo diretor de es 

cola, mas sim pela "Direção da Escola" que, conforme seu 

artigo 6Q é integrada pelo Diretor de Escola e pelo As-

(23) TABACCHI, Jesus Rudney. "O cargo de Diretor de Es
cola: origem e evolução no sistema escolar pau­
lista". Dissertação de Mestrado, 1979, PUCSP. 

( 2 4) Op. c i t. , p. 2 9. 
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sistente de Diretor de Escola. Inaugura-se, então, a 

equipe diretiva da escola, cuja proposta é a de um tra­

balho conjunto. 

II. 2. Posição do Diretor de Escola no Sistema de Ensino 

de lQ e 2Q Graus no Estado de são Paulo 

Para que se possa analisar a atuação do Dire­

tor de Escola, é preciso inseri-lo no contexto organiza 

cional do qual ele faz parte. Assim sendo, faz-se neces 

sário evidenciar a estrutura formal da Secretaria da 

Educação do Estado de são Paulo, que pode ser caracteri 

zada como sendo um modelo organizacional de tipo buro­

crático. 

Entre os estudos que caracterizam os modelos 

organizacionais, encontrou-se o �e Vale (2S) , definindo 

"organização burocrática": 

"Uma Organização pode ser designada de buro­
crática quando é possível delinear, de modo 
claro e preciso, duas dimensões essenciais: 

- a hierarquia de cargbs, isto é, a especiali
zação vertical e

-

- a diferenciação de funções ou departamenta­
lização, isto é, a especialização horizon­
tal.

A especialização vertical (conhecida também 
como administração de linha) confere ao supe­
rior hierárquico uma autoridade formal (esta­
tutária, regimental, isto é, racional - legal 
segundo a análise de Max Weber). 

(25) Op. cit., p.19.
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A departamentalização ou especialização hori­
zontal repousa num processo crescente de esp� 
cialização funcional, cujo alicerce é o conhe 
cimento cientifico ou tecnol6gico". 

A Secretaria da Educação do Estado de são Pau 

lo se caracteriza, pois, em função de uma combinação hi� 

rarquia-conhecimento, como sendo uma organização buro­

crática de estrutura alongada (piramidal), onde se evi­

denciam tanto a especialização vertical (ou administr� 

tação de linha) corno a especialização horizontal (depaE 

tarnentalização). O Gráfico 1, a seguir, vem evidenciar 

a estrutura e a organização da Secretaria da Educação 

do Estado de São Paulo, onde se nota ainda os niveis:de 

cisorial, intermediário e de execuçao. 

Observa-se, através do Gráfico 2, proposto 
(26) . - . -por Vale , que a posiçao do Diretor de Escola e no 

terço inferior da estrutura piramidal, ficando sua atua 

çao restrita ao nível de execução. 

Analisando-se o Gráfico 2, percebe-se que o 

nível da função diretiva do Diretor de Escola (operati­

vo) está bem afastado do nível diretivo central. Consi­

derando ainda a análise feita �or Vale (2?) , este afast� 

rnento confere ao Diretor de Escola urna certa autonomia 

e urna certa flexibilidade de ação, podendo até chegar a 

urna situação de "desobediência consciente". 

(26) VALE, Op.cit.,

( 2 7) Op. c i t.

p. 19.
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Gráfico 2. Administração de Linha (Especialização vertica] 
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CAPÍTULO III 

EXPLICITANDO A METODOLOGIA 

DO TRABALHO 



Esta pesquisa consiste num estudo analítico­

-descritivo no qual se procura, por um lado, descrever 

aspectos pertinentes à atuação do diretor de escola fa­

ce aos aspectos pedagógicos do processo instrucional 

que tem lugar na instituição escola e, por outro lado, 

analisar as possíveis relações, evidenciadas pelos rela 

tos dos diretores de escola, de aspectos atinentes a as 

sunção ou não da dimensão pedagógica de sua atuação. 

III.l. Sujeitos

Para a investigação do problema que norteia 

este trabalho, foram considerados sujeitos os diretores 

das escolas da rede estadual de ensino público, sob ju­

risdição da Delegacia de Ensino de são Carlos - SP. 

Considerando-se a natureza e os objetivos do 

presente estudo e o número de diretores em exercício 

(N = 48) optou-se por trabalhar com todo o universo, já 

que as diferentes contribuições poderiam fornecer infor 

maçoes significativas para a análise do problema em 

questão. 

Ao se optar pela consideração de todo o uni­

vers9, tinha-se presente que a realização deste estudo 

estava na dependência da colaboração voluntária de cada 

sujeito. As dive�sas interpretações e análises dos su­

jeitos. seriam a fonte básica de informação para a inves 

tigação do problema considerado. Como nao constituía 

preocupação e tampouco objetivo desta pesquisa estabe­

lecer relações causais e obter evidências que pudessem 
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levar a generalizações, mas, ao contrário, analisar uma 

dada situação em seus múltiplos aspectos e sob as diver 

sas óticas e/ou interpretações do real, quanto mais sig 

nificativa fosse a contribuição do maior número de su­

jeitos envolvidos, mais elementos seriam obtidos, possi 

bilitando uma análise mais abrangente da temática envol 

vida. 

Tentou-se, desta forma, contornar ao máximo 

a parcialidade a que um número reduzido de ·informações 

poderia imprimir a este estudo. No caso em questão, pe­

la multiplicidade de variáveis envolvidas, um processo 

amostral poderia desconsiderar aspectos básicos e nao 

controláveis na delimitação dos procedimentos para sor­

teio/delimitação de escolas e, consequentemente, dos su 

jeitos. 

A opçao por se considerar o universo, por ou­

tro lado, continha um risco inicial, já que, ao contar 

com a colaboração espontânea de cada sujeito, não se po 

dia assegurar, de antemão, a participação de um numero 

representativo de diretores. 

Dos 48 diretores contactados pessoalmente,aos 

quais foram explicitados os objétivos deste trabalho , 

sua relevância e a necessidade e.importância das infor­

mações e análises que cada um pudesse fornecer em rela­

ção à temática investigada, obteve-se a participação 

efetiva de 32 diretores de escola, ou seja, de 66,7% 

do universo, o que foi considerado um número acima do 

esperado, já que, para fornecer ap inforrnações/dados pr� 

tendidos, seriam necessárias algumas horas de trabalho 

e reflexão dos diretores. 
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Os sujeitos desta pesquisa pesquisa foram,po_E, 

tanto, 32 Diretores de Escola, da Rede de Ensino PÜbli­

co de lQ e 2Q Graus do Estado de são Paulo, pertencen­

tes às cidades vinculadas à Delegacia de Ensino de são 

Carlos, envolvendo diretores titulares de cargo (efeti­

vos) e diretores não titulares de cargo (substitutos 

ou designados), distribuídos conforme consta na Tabe­

la 1. 

TABELA 1. DISTRIBUIÇÃO DA FREQUtNCIA DOS SUJEITOS PELAS 
CIDADES PERTENCENTES À DELEGACIA DE ENSINO DE SÃO CAR­
LOS, POR SEXO E SITUAÇÃO FUNCIONAL 

SIT. FUNC. TITULAR NÃO TITULAR TOTAL % 

D� 

M. F. TOT. M. F. TOT. GERAL 

CIDAD 

são Carlos 5 9 14 3 3 6 20 62,6 

Ibaté o 1 1 o 1 1 2 6,2 

Ribeirão Bonito o o o 1 2 3 3 9,4 

Dourado o 1 1 o 1 1 2 6,2 

Descalvado o o o 
-

o o o o o 

Porto Ferreira 1 o 1 o 1 1 2 6,2 

S.Rita P.Quatro 1 o 1 1 1 2 3 9,4 

T O T A L 7 11 18 5 9 14 32 100,0 
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Pelos dados da Tabela 1, apenas a cidade de 

Descalvado não foi representadQ neste estudo. Grande 

maioria dos sujeitos atua na cidade de são Carlos, sede 

da Delegacia de Ensino. 

Os sujeitos deste trabalho se caracterizam: 

III.1.1. Quanto à idade, o Sexo e a Situação Fun­

cional 

TABELA 2. DISTRIBUIÇÃO DA FREQUENCIA DOS SUJEITOS POR 
FAIXA ETÃRIA, CONSIDERANDO O SEXO E A SITUAÇÃO FUNCIO­
NAL 

� 
FA 

O 

ETARIA 

até 30 anos 

31 - 40 anos

41 - 50 anos 

51 - 60 anos 

mais de 60 anos 

T O T A L 

· TITULAR

M. F. TOT. 

- - -

- 3 3 

4 7 11 

3 1 4 

- - -

7 11 18 

NÃO TITULAR TOTAL % 

M. F. TOT. GERAL 

- - - - -

3 4 7 10 31,2 

1 5 6 17 53,2 

1 - 1 5 15,6 

- - - - -

5 9 14 32 10 o, o

Pela Tabela 2 observa-se que a grande maioria 

dos diretores encontra-se na faixa etária de 31 a 50 

anos (84,4%). Mais da metade dos sujeitos (53,2%) encon 

tra-se na faixa etária de 41 a 50. Observa-se igualmen-
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te que há predomínio de diretores do sexo feminino 

(62,5%) e um equilíbrio entre titulares (56,2%) e nao 

titulares (43,8%) de cargo. 

III.1.2. Quanto a Experiência no Magistério Público 

Oficial 

TABELA 3. EXPERiiNCIA DOS SUJEITOS NO MAGISTtRIO PÚBLI­
CO OFICIAL, POR NÍVEL DE ATUAÇÃO E TEMPO DE EXERCÍCIO 

TEMPO DE EXER até 5-6 3-4 
ctcrõ 2 anos 

tJfVfL DE anos ano� 
l\TU/,Ç.7iO 

�:agistério 10 Grau 2 2 1 

Magistério 2,; Grau 5 3 1 

Magietério )O Grau 1 1 -

Assistente de Diretor 12 4 1 

Diretor não Titular 13 7 4 

Diretor Titular 2 6 5 

D1retor Titular nes-
6 8 -

la esco�it 

r'R5: f\ 32 onra caàa linha da tarnla. 

7-8 

anos 

2 

3 

-

2 

-

1 

1 

9-10 11-12 13-14 15-20 21-26 
mais TOTAL, 
de 26 

anos anos anos anos anos anos N 

2 5 3 7 7 - 31 96,8 

3 - - 2 1 - 18 56,2 

- - 1 - - - 3 9,3 

1 - - - - - 20 62,5 

1 - - l - - 26 81,2 

- - l - 2 1 18 56,2 

1 1 - 1 - - 18 56,2 

A quase totalidade dos sujeitos (96,8%) pos­

sui experiência docente no ensino de 19 grau e mais da 

metade (56,2%) atuou igualmente no ensino de 29 grau. 
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Ao assumir a atual função, 62,5% dos sujeitos 

foram, anteriormente, assistentes (ou auxiliares) de di 

retor de escola. 

Observa-se que, quanto aos sujeitos em ques­

tão (titulares ou não), a maioria deles exerce essa fun 

çao há pouco tempo, como pode ser evidenciado pela con­

centração nas primeiras colunas da tabela (até 6 anos). 

Uma gama variada de outros tipos de experiên­

cias relacionadas à educação é também relatada pelos s� 

jeitos deste trabalho: Coordenação e Assessoria Pedagó­

gica, Coordenação de Áreas e disciplinas, Ensino Suple­

tivo, Coordenação de Mobral, Rede Física, Projeto Ron-

aon e Missões Rurais, Monitoria de Cursos a Professo-

res, Di�eção de Escola Particular, Municipal ou SESI, 

Orientação de Educação Moral e Cívica, membro do Servi­

ço Regional de Orientação Pedagógica, Cinema Educativo, 

Articulista de Revistas de Educação, Docência no Ensino 

Privado e atividades integradas com a UFSCar (organiza­

çâo do ''19 Simpósio de Integração Escola-Universidade"e 

correção de provas de vestibular). 

[II.1.3. Quanto a Escolaridade 

A grande maioria dos diretores (87,5%) fre-

quentou o Curso Normal (atual habilitação, em nível de 

20 gra11, para o magistério de lª a 4ª série do 19 grau). 

Destes 28 diretores, 12 (42,8%) fizeram o Curso de ApeE 

fcjçonrnento, 10 (35,7%) fizeram o Curso de Administrado 

re· Escolares e 3 (10,75), o Curso de Especialização em 

Pr6-Escola, todos após o Curso Normal. 
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Há ainda 6 diretores (18,7%) com o antigo 

"Curso Clássico'', 5 (15,6%) com o antigo "Curso Cienti­

fico'' , 1 (3,1%) com o curso "Técnico em Mestria" e 1 

(3,1%) com o curso "Técnico em Química Industrial". 

Considerando-se agora a formação dos sujeitos 

a nível de 3Q grau, corno a Licenciatura em Pedagogia com 

habilitação em Administração Escolar, e, hoje, um dos 

requisitos para o exercício da função de Diretor de Es­

cola, todos a possuem. 

A grande maioria dos diretores em questão 

(96%) cursou Pedagogia em instituições de ensino supe­

rior particulares, após ter iniciado sua vida profissio 

nal. 

A instituição de maior procura foi a "Insti­

tuição Moura Lacerda", de Ribeirão Preto-SP (21, 8%) ;S� 

guida da "FFCL de Guaxupé" -MG (15,6%) e da "Faculdade 

de Educação são Luiz", de Jaboticabal-SP (9,3%). 

Pode-se verificar ainda que dos 32 diretore� 

16 deles (50%) possuem outra licenciatura, sendo que 15 

(93,75) deles obtiveram antes de se licenciarem em Peda 

gogia e alguns, antes mesmo de iniciarem sua vida pro­

fissional. Desses 16 diret_ores, ainda, 3 (9,3%) também' 

sao Bacharéis em Direito. 

No tocante a outras licenciaturas, a predÔmi 

nância está na área de Letras, com 5 diretores (31,3%), 

seguida por Geografia e Histqria, corn2 diretores (12,5ij 

em cada área·e por Ciências Sociais, Estudos Sociais, 

Ciências, Química, �a�em�tica, Educação Física e Dese­

nho, com 1 diretor (6,2%) em cada uma delas. Dessas 
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16 outras licenciaturas, 9 (56,3%) foram realizadas em 

Universidades (USP, UNESP, UFSCar, PUC) e 7 (43,7%) em 

Instituições Particulares. 

Pode-se ainda observar que, quanto a cursos 

de pós-graduação ("lato et stricto sensu"), dos 32 su­

jeitos, 13 (40,6%) fizeram registro de terem frequenta­

do algum curso após sua graduação. 

TABELA 4. CURSOS FEITOS APÔS O 30 GRAU, CONSIDERANDO-SE 
SEXO E SITUAÇÃO FUNCIONAL 

-------
SEXO 

SITUAÇÃO------
-------

FUNCIONAL , _______ 

Titular 

Não Titular 

T O T A L 

MASCULINO 

l 

2 

3 

TOTAL 
FEMININO 

N % 

7 8 61,5 

3 5 38,5 

10 13 100,0 

Destes 13 diretores, 4 (30,7%) ou (12,5% 

N = 32) estão em fase final de Programa de Mestrado 

se 

em 

Educação na UFSCar (Pós-Graduação stricto sensu). Os de 

mais registros são para cursos de Pós-Graduação lato 

sensu, tais como: novas habilitações do curso de Pedag� 

gia, especializações, e para os treinamentos e recicla 

gens promovidos pela Secretaria da Educação (via DRHU, 

CENP, ATPCE, ORE), alguns conveniados com Universidades, 

sendo que a predominância de registros destes cursos é 

-48-



para o"Projeto IP�", alguns realizados em convênio com a 

"RTC - Rãdio e Televisão". 

III.2. Instrumento

O instrumento bãsico de coleta de dados para a 

investigação da temática proposta, consistiu-se num ques 

tionário a ser respondido por cada um dos diretores con­

tactados. 

Optou-se por este tipo de instrumento por ser 

aquele gue possibilitaria a obtenção das informações ne­

cessárias ao presente trabalho, sem coagir nem inibir os 

sujeitos e que atenderia melhor as disponibilidades indi 

viduais de tempo. 

Trata-se de um instrumento composto quase que 

exclusivamente por questões abertas, de forma a permitir 

a cada sujeito a exteriorização de suas próprias refle­

xoes. 

Tal instrumento foi construido a partir do pr� 

�lema básico que norteia essa pesquisa e dos 

que se pretende atingir. 

objetivos 

Inicialmente foi elaborada uma primeira versao 

do insLrurncnto, com 62 itens. 

Pai� a testagem desta primeira vcrsao, solici 

tou-sr a colabor�ção de cinco Supervisores de Ensino da 

De l<'rJacia de Ensino de São Carlos, que até há pouco tem­

po ,, ,e:rc iam a função de Diretores de Escola. 
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Nesta fase de testagem, o instrumento foi ain 

da submetido à apreciação de um docente da UFSCar, esp� 

cialista em Administração Escolar, que forneceu várias 

sugestões. 

Após a análise dos resultados da testagem e 

das sugestões fornecidas, o instrumento de investigação 

e coleta de dados foi reelaborado, assumindo sua forma 

final, com 47 questões (ANEXO II). 

Na parte inicial do instrumento, procura-se 

caracterizar os sujeitos e, em seguida, investigar qua­

tro aspectos básicos, relevantes para a análise da temá 

tica proposta: 

a) Nível de Formação

Neste aspecto procurou-se investigar, por um 

lado, como foi formado o diretor de escola e como ele 

continua su� formação, e, por outro, para que funçõ0.s 

ele está preparado e os motivos que o levaram a ocupar 

este cargo/função. 

b) Nível de Visão ou de Concepção

Neste segundo aspecto são trabalhados os con-

ceitas que o Diretor manifesta referentes à Educação, 

Teor1ü e Prática Pedagógica, Escola, Escola Pública e 

Aclministr>J ção Educacional. 
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c) Nível de Solicitação

Aqui os questionamentos se referem às solicita 

çoes que são feitas ao diretor de escola, tanto por par­

te de alunos, de professores e da comunidade, como por 

parte do sistema e, sobretudo, a qual é a percepção que 

o diretor tem destas solicitações.

Procurou-se verificar, também, como o diretor 

percebe suas atribuições, o seu poder de decisão e ainda 

como ele vê o seu compromisso pedagógico/administrativo. 

d) Predições e Propostas

No quarto e último aspecto, procurou-se inves­

tigar quais são, na percepção dos sujeitos, os caminhos 

da escola pública hoje e que propostas alternativas eles 

fazem tanto para urna atuação ideal do diretor de escola, 

como para uma atuação eficiente dos órgãos pedagógicos 

centrais da Secretaria da Educação junto a diretores e 

professores. 

III.3. Procedimentos Gerais para a Coleta de Dados

Após contato com o Delegado de Ensino de são 

Carlos, ocasião em que foram explicitados a natureza, 

relevância e objetivos deste trabalho e com a autoriza­

çao do mesmo, foram contatados pessoalmente os 48 direto 

res das escolas abrangidas pela referida Delegacia de E� 

sino, compreendendo os seguintes municípios: são Carlos, 
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Ribeirão Bonito, Dourado, Descalvado, Porto Ferreira,San 

ta Rita do Passa Quatro. 

No contato pessoal com cada um dos diretore� 

foram igualmente explicitados a natureza, relevância e 

objetivos deste trabalho, assim como salientada a neces­

sidade e a importância da colaboração de cada um para a 

análise pretendida. 

A cada um deles foi entregue um exemplar do 

questionário para que respondesse conforme sua disponibi 

lidade de tempo. Não se solicitou que os sujeitos se iden 

ti ficassem. 

Algumas escolas foram visitadas mais de uma 

vez e a forma de devolução dos questionários, definida 

de comum acordo com os sujeitos, foi via Delegacia de En 

sino, através de uma pessoa determinada, já que todos 

comparecem regularmente a este órgão. 

O prazo para retorno dos questionários se en­

cerrou 30 dias após o inicio dos contatos, que ocorre­

ram no 2Q semestre de 1987. Foram recebidos 32 question� 

rios respondidos. 

III.4. Procedimentos Gerais para Tratamento e

dos Dados 

Análise 

Como se lidava basicamente com questões aber­

tas e o interesse básico residia na análise do conteúdo 

das informações obtidas, procurou-se estabelecer alguns 

procedimentos iniciais básicos que possibilitassem veri-
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ficar as tendências gerais, dispersões, pontos de con­

cordância ou não entre as informações manifestas. 

Primeiramente as informações foram agrupadas 

por questão, ou seja, todas as informações fornecidas 

por cada um dos 32 sujeitos foram registradas em mapea­

mentos construidos para cada uma das questões. 

Obteve-se 47 mapas, um para cada questão, com 

32 respostas em cada mapa. Foram, portanto, trabalhadas 

1504 respostas. 

No que se refere às questões que objetivavam 

a caracterização dos sujeitos, os dados foram tabulados 

e colocados em tabelas e/ou gráficos. 

Com as demais questões, procedeu-se da seguin 

te forma: 

- As respostas de cada questão foram reunidas

em algumas classes de respostas, agrupando-

-se as respostas semelhantes. Em algumas

questões houve muita semelhança, originando

duas ou três classes, apenas. Em outras,ho�

ve uma dispersão maior, gerando um maior nu

mero de classes.

- Foi feita uma análise de cada questão, sem

pre tendo em vista o objetivo deste traba­

lho, o problema situado e o referencial te�

rico de apoio, explicitado no transcorrer

da análise dos Resultados.
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Em seguida, as questões assim trabalhadas fo 

ram reagrupadas conforme os quatro níveis 

de questionamento anteriormente citados: 

a) Nível de Formação

b) Nível de Visão ou de Concepção

c) Nível de Solicitação

d) Predições e Propostas

Após essa fase, as informações obtidas em cada 

urna das perguntas, foram relacionadas entre si de forma 

a se tentar analisar as tendências gerais encontradas. 

Posteriormente foram reagrupados os quatro níveis de 

questionamento solicitados que, relacionados, evidencia 

rarn as tendências básicas manifestas pelos 

em relação ao problema investigado. 

diretores 

Embora tenha-se tomado· todos os cuidados pos­

síveis quanto a prováveis viéses de interpretação, o de 

clarado é aqui considerado corno um indicador da elabora 

ção pessoal e da filtragem que cada um faz da reali-

dade,à luz de suas experiências e do momento histórico 

em que vive e de suas condições de atuação numa insti­

tuição bem delimitada: a escola.· 

Trabalha-se, pois, corn·o declarado por cada 

sujeito já que o interesse básico consiste em se anali­

sar a assunçao ou não da dimensão pedagógica da atuação 

do diretor sob a ótica desse profissional, face a sua 

elaboração pessoal da realidade. Porém, não se tem corno 

pressuposto que o declarado é o realizado e tampouco 

que o declarado corresponda exatamente ao elaborado por 

cada um dos sujeitos. 
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Durante todo o processo de realização desta 

pesquisa, procurou-se limitar a análise ao conteúdo 

manifesto pelo diretor de escola, que poderia eviden­

ciar a elaboração pessoal, de cada um deles, construí­

da ao longo de sua trajetória profissional e pessoal,r� 

lativa à análise e interpretação da temática em ques-

tão, no momento histórico presente e que consistia jus­

tamente o interesse básico desta investigação. 

Estabelece-se aqui, então, uma opção metodoló 

gica sujeita a limitações tanto quanto qualquer outra 

opção desta natureza, mas que se justifica em termos 

de sua coerência com os objetivos a serem analisados. 

Trabalha-se pois, na análise dos dados, com 

as tendências gerais detectadas, assim como com os pos­

síveis desvios e suas possíveis interpretações. 

Não se pode perder de-vista, no entanto, que 

esta é apenas uma das formas possíveis de se analisar 

a temática em questão e não a única e verdadeira. A opção 

por esta forma se deve à riqueza de possibilidades de 

análises das informações, embora se tenha presente os 

possíveis riscos de subjetividade, tanto por parte de 

quem fornece as informações quanto por parte de quem as 

interpreta, o que é compreensível ao se lidar com sujei 

tos que, inseridos num processo, têm dificuldade de ob­

ter o distanciamento necessário a uma análise mais cri 

tica e imparcial. 

A quantificação realizada neste trabalho foi 

apenas em termos de percentuais, já que nao se pretende 

comprovar hipóteses e sim descrever e analisar uma si­

tuação. 
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t importante acrescentar que, para tal quanti 

ficação e considerando-se a natureza do instrumento, cu 

jas questões abertas possibilitavam mais do que uma res 

posta, ora se considera N = 32 (nQ de sujeitos), ora 

se considera o número de respostas/informações forneci­

das em cada questão. A consideração do total dos sujei­

tos ou do total de respostas está na dependência do ti­

po de análise realizada em cada questão. 
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CAPÍTULO IV 

ANALISANDO OS RESULTADOS 



Os resultados obtidos sao aqui analisados ten 

do como fio condutor o problema desta investigação. Par 

te-se da tentativa de configuração do "compromisso peda 

g6gico" do diretor de escola e analisa-se aspectos a 

ele relacionados: a formação dos diretores de escola, 

as concepções manifestas sobre dimensões do fenômeno 

educacional, a atuação na escola pública, as solicita­

ções feitas ao diretor de escola, o sistema de ensino e 

predições e propostas apresentadas. 

IV.l. O COMPROMISSO PEDAGÓGICO

Considerando a questão principal deste traba­

lho e que se transforma no foco de investigação desta 

pesquisa, a qual consiste na análise da dimensão pedagQ 

gica na atuação do diretor de escola pública, importa 

caracterizar, inicialmente, como tal dimensão se confi­

gura nos relatos dos sujeitos, a partir da 6tica dos 

mesmos. 

Ao se manifestarem quanto à caracterização do 

compromisso pedag6gico(Ítem 21-Anexo II),dos 32 sujeitos, 

46,9% (15 diretores) colocam tal compromisso como sendo 

sério, obrigat6rio e de suma importância; declaram que 

deveria ser a principal preocupação do diretor de esco­

la que, por sua vez, deverá estar sempre atento às mu­

danças e ser, igualmente, agente dessas mudanças. Em 

contrapartida, 1 diretor (3,1%) declarou que tal comprQ 

misso não é pertinente ao diretor de escola, cabendo ao 

coordenador pedag6gico e aos professores-coordenadores 

de área. Os 50% restantes não estabeleceram nenhum juí-
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zo de valor a respeito desse compromisso, limitando-se, 

junto com os demais, a relatar formas de atuação e as 

dificuldades percebidas. 

Tais relatos não evidenciam, no entanto, por 

parte dos sujeitos, uma caracterização e uma explicita­

ção da dimensão pedagógica na atuação do diretor de es­

cola. 

A Tabela 5 nos mostra 41 respostas que eviden 

ciam "como deve ser" esse compromisso e quais as ''difi­

culdades" de contemplar tal dimensão em sua atuação nas 

escolas. 

Segundo seus relatos, o diretor de escola de­

ve ser o agente catalizador da proposta pedagógica da 

escola. Sua principal função é conseguir a convergência 

de esforços para a obtenção de objetivos comuns. Para 

isso, propiciará a integração entre os grupos,envolverá 

lideranças, facilitará a açao educativa de sua equipe, 

bem corno proporcionará a ela a necessária retroinforma­

çao, para a avaliação do seu trabalho. Deve, pois, par­

ticipar com os professores das reuniões de areas, de 

disciplinas, de ciclos, tendo interesse no acompanhamen 

to do seu trabalho diário, entrosando-se com eles e 

orientando aqueles que precisam �e ajuda, exercendo as­

sim,sob sua ótica, sua ação pedagógica. 

Assentam ainda os sujeitos que o diretor de 

escola precisa estar comprometido com todo o pessoal 

envolvido (professores, alunos, especialistas) em busca 

de uma melhoria de ensino e da realização pessoal e pr� 

fissional de todos. Deve valorizar o tra balho dos pro-
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TABELA 5. CARACTERIZAÇÃO DO COMPROMISSO PEDAGÓGICO DO DIRE 
TOR DE ESCOLA 

FREQUf:NCIA 

CLASSES DE RESPOSTAS 

A. Como deve ser

1. Compromisso com todo pessoal envol­
vido, buscando a melhoria de ensino
e a realização pessoal e profissio­
nal

2. Incentivo ao trabalho pedagógico dos
professores, propiciando-lhes condi
ções de atuação

3. Participação em reunões (áreas, dis
ciplinas, séries e ciclos), acompa­
nhamento e orientação do trabalho
docente

4. Valorização, coordenação e viabili­
zação do trabalho docente

5. Atualização técnica e pedagógica

SUBTOTAL 

B. Dificuldades

6. Diversidade de tarefas realizadas e
tempo absorvido pela parte burocrá­
tica

7. Falta de pessoal de apoio tecnico -
-pedagógico

8. Falta de preparo e de "gosto " dos
diretores para tal compromisso

9. Jornadas longas dos professores co­
mo impeditivos de contato mais sis­
temático

10. Exigências pedagógicas por parte do
diretor tornando-o antipático junto
aos professores

SUBTOTAL 

T O T A L 

TOTAL 

N % 

6 14,6 

5 12,2 

10 24,5 

3 7,2 

1 2,4 

25 60,9 

9 22,1 

3 7,4 

2 4,8 

1 2,4 

1 2,4 

16 39,l 

41 100,0 



fessores que sao os responsáveis diretos pelo processo 

ensino-aprendizagem.Para tanto, cabe-lhe incentivar as 

experiências pedagógicas dos professores, facilitando­

-lhes as condições de trabalho. 

Segundo sua ótica, ainda, o diretor de escola 

coordena e dá unidade ao trabalho, sendo ele um verda­

deiro instigador do processo educativo, dando o "tom" 

para sua execução, em vista dos objetivos. Assim sendo, 

é necessário também que ele tenha um mínimo de atualiza 

ção técnico-pedagógica. 

Nesta mesma tabela, há outras respostas obti­

das que se referem as dificuldades apresentadas como fa 

tores que impedem, inviabilizam e/ou prejudicam a atua­

ção do diretor em relação ao seu compromisso pedagógico. 

Entre esses fatores estão: a diversidade de tarefas co­

locadas ao diretor, na maioria de natureza burocrática; 

falta de apoio técnico-pedagógico; falta de preparo e 

consequentemente de estimulo de alguns diretores. A jo� 

nada sobrecarregada dos professores é outra dificulda-

de apontada, pois não há tempo disponível para 

ção diretor-professor, bem como incentivo e 

para a busca de um aperfeiçoame�to do processo 

-aprendizagem.

intera­

motivação 

ensino-

t interessante, pois, observar que do total 

das respostas 60,9% se referem de forma mais aproxima­

da ou mais distantes da caracterização solicitada e que 

39,1% já se referem a dificuldades da assunção de tal 

compromisso. Do total das respostas,31,7% se relacmnam 

mais especificamente à operacionalização a nível de atua 

ção, de tal compromisso. 
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Tais análises nos remetem às considerações 

feitas por Vale (2S) , onde analisando a situação do Di­

retor de Escola, enfoca as tensões e os conflitos com 

os quais o diretor se depara no desempenho de suas fun 

çoes: 

lQ Conflito: diz respeito a condição estru­
tural da Administraçao Pública de caráter burocrático 
centralizado, onde o diretor de escola não possue inde 
pendência financeira e econômica, vendo-se pois na si� 
tuação de exercer liderança sem contar com a manipula­
ção de condições higiênicas (como salários diferencia-

1 dos e gratificações), colocando essa liderança em OU_::..J 
tras bases. 

2Q Conflito: diz respeito à inserção do dir� 
tor na estrutura do poder. Refere-se ele à autorida­
de formal do diretor (tradicional-legal, oriunda do 
seu cargo e sua posição no sistema) e à sua autorida-
de funcional (oriunda da sua competência pessoal) . Con -i
forme nos relata Vale, o diretor está impedido de alte r
rar a estrutura de poder na Organização, em vista d

l
hie�arquia de autoriedade existente. Apesar disso, ele 
pode se utilizar mais da autoridade baseada na sua compe­
tência efetiva, buscando mais facilitar, coordenar, in
tegrar e organizar o processo ao invés de dirigir e 
controlar a ação dentro da escola. 

JQ Conflito. diz respe�to às tensões entre a 
função administrativa e a função técnica. Aquela absor 
ve e prende o diretor que não percebe a importância 
da sua função técnica, gerando um alheamento em rela­
ção à tarefa básica da escola e um distanciamento real 
do corpo docente. 

( 2 8) Op. c i t. p. 19. 
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Esses conflitos ficam bem evidentes quando,ao 

relatar as dificuldades, são abordados os aspectos moti 

vacionais, a questão da competência pessoal e também a 

predominância (e muitas vezes, premência) da função ad­

ministrativa. 

Face às respostas obtidas, torna-se necessário 

analisar como esses diretores consideram a possibilida­

de (ou não) de conciliação entre as dimensões pedagógi­

ca e administrativa no exercício de sua função (item 

2 2) . 

Pelas classes de respostas contidas na Tabela 

6 observa-se que a conciliação entre as dimensões consi 

deradas seria possível a partir de uma definição/delimi 

tação clara da atividade administrativa do diretor, já 

que este assume tarefas variadas e mesmo não englobá 

veis como tal (por exemplo, as �tividades de secretaria) 

as quais absorvem a maior parte do tempo do diretor.Tal 

postura é defendida em 38,8% das respostas obtidas. AiQ 

da apontando possibilidades de conciliação, há direto­

res que consideram a necessidade de se priorizar a di­

mensao pedagógica de sua atuação e de distribuir seu 

tempo, não abrindo mão de tal priorização. Uma outra fo� 

ma apontada refere-se ao fato do diretor se desincumbir 

de tudo que nao lhe é próprio e fazendo com que o secre 

tário da escola e sua equipe assumam suas tarefas inte 

gral e automaticamente. Por fim, há respostas que indi­

cam a necessidade do preenchimento de módulos, pois com 

a defasagem de pessoal torna-se impossível a concilia­

ção destas dimensões: uma será prejudicada em relação a 

outra e a prejudicada usualmente é a pedagógica. 
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TABELA 6. POSSIBILIDADES DE CONCILIAÇÃO ENTRE AS DIMEN­
SÕES PEDAGÓGICA E ADMINISTRATIVA NO EXERCÍCIO DA FUNÇÃO 
DO DIRETOR DE ESCOLA 

CLA 

1. Necessidade de uma verdadeira defi
nição da atividade administrativa
do diretor, sem desvios para a se­
cretaria, pois as tarefas adminis­
trativas chegam a absorver o tempo
todo do diretor

2. Priorização do pedagógico, com o
devido planejamento e distribuição
do tempo

3. Deseocumbimento de todas as tare­
fas que nao sao próprias do dire­
tor, levando sobretudo o pessoal da
secretaria da escola a assumir to­
das as suas funções

4. Necessidade do preenchimento dos
módulos pois com defasagem de pes­
soal, e impraticável conciliar -

5. Desdobramento das horas de traba­
lho diário

6. Assumindo responsabilidade e de­
legando poderes: contando com a co
laboração de professores experien­
tes e dedicados

7. Tendo autonomia de conduta

8. Participando com professores
suas reuniões

em 

9. Retirando do diretor a parte buro­
crática e idas desnecessárias à de
legacia de ensino

10. Tendo muito amor no coração

T O T A L 

TOTAL 

N % 

19 

5 

8 

4 

3 

3 

2 

2 

38,8 

10,0 

16,4 

8,2 

6,1 

6,1 

4,1 

4,1 

1 2,1 

2 4,1 

49 100,0 



Propõem ainda retirar do diretor a parte buro 

crática e inúmeras reuniões na Delegacia de Ensino (o que 

pode ter, como consequência, a priorizaçãodo pedagógi­

co em detrimento do administrativo), consideradas desn� 

cessárias; autonomia de conduta, participação contínua 

em todos os tipos de reuniões com os docentes; traba­

lhando mais horas (conciliação através de sobrecarga) e 

assumindo responsabilidade, delegando poderes, contando 

com a colaboração de toda a equipe da escola. Aqui,4,1% 

das respostas se desviam das demais deste grupo: "a con 

ciliação é possível tendo muito amor no coração" eviden 

ciando o caráter messiânico e de doação atribuído à fun 

ção do diretor. 

Os diretores se manifestam, em linhas gerais, 

como exercendo também funções que nao sao as suas, sem 

valorização do que e por eles feito, admitindo a não es 

pecificidade do trabalho realizado. A insatisfação e 

bastante evidente. Para eles, a escola pública, para 

que possa propiciar condições para a realização efetiva 

do processo ensino-aprendizagem, necessita de reformas 

urgentes quer interna& quer em relação ao sistema ma­

cro. Admitem a importância da dimensão pedagógica de 

sua atuação, mas admitem igualménte que, face à solici­

tações que lhes são usualmente feitas, essa dimensão ou 

é assumida a duras penas, apesar do sistema, ou é colo­

cada em posição secundária. A reanálise e a redefini ­

ção das tarefas e atribuições do diretor seria uma das 

formas que possivelmente levaria a uma conciliação en­

tre as dimensões pedagógica e administrativa, ambas per 

tinentes à sua função, sem que houvesse primazia da ad-
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ministrativa, muitas vezes considerada como burocrática, 

em detrimento da pedagógica. 

Nestes relatos, nota-se claramente a questão 

do desvio de funções. Assim sendo, o "estilo" da adminis 

tração pode dar à escola características diferentes. 

Moura (29) , num trabalho realizado em 1982, en­

foca dois comportamentos distintos de diretores, afirman 

do que o desempenho da escola depende do "estilo" da sua 

administração. Por um lado, enfoca o diretor burocrata 

que prioriza os aspectos legais e formais da organização, 

podendo conseguir uma escola organizada, porém estátic� 

onde não há urna integração do trabalho pedagógico, já 

que os professores trabalham individualmente. Por outro 

lado, enfoca o diretor preocupado com a melhoria da qua­

lidade de ensino, sua adequação à realidade e buscando 

fazer a escola cumprir sua tarefa educativa em vista de 

objetivos comuns a todos os participantes do processo. 

Não será talvez, afirma ela, neste segundo enfoque, urna 

escola tão ''certinha", mas estarão em constante questio­

namento e através de estudos conjuntos buscando um redi­

mensionamento e uma recuperação das funções da escola. 

Continuando suas reflexões, e considerando que o gran- 1 

de rol de atribuições e competências constantes na legi� 

lação em vigor constitui um dos obstáculos à realização 

de qualquer proposta pedagógica, a autora coloca dois f� 

tores, que contribuiriam para superar esses obstáculos: 1 

o querer fazer, onde o diretor de escola, apesar de tan­

tas solicitações e exigências estranhas à sua ação peda­

gógica e que lhe desviam desta função, precisa estar al-

(29) MOURA, Alceste Rolim de. "Da necessidade de ser edu
cador ... e malabarista". In Cadernos CEDES, n0 
6. são Paulo, Cortez, 1982.
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tamente motivado para realizar um projeto pedagógico e l 

ser capaz de resistir e superar os obstáculos que se .llie 

antepõem; e o saber fazer, que coloca a questão da com 

petência pessoal do diretor, que exige dele não so urna 

visão ampla dos motivos que geram a nossa política edu 

cacional e conhecimentos básicos das ciências do com­

portamento humano social e individual, corno também que \ 
ele saiba aplicar estes conhecimentos na sua prátic� 
pedagógico-administrativa. 

A análise deste trabalho torna a evidenciar 

duas questões já abordadas anteriormente: a motivação, 

para, apesar das dificuldades, imprimir-se um caráter 

pedagógico à função do diretor de escola; e a questão 

da competência que, ao lado de algumas condições pes­

soais, pressupõe a formação desse profissional, seus 

cursos, atualizações e demais estudos. 

Configurado, num nive� geral, o compromis­

so pedagógico e formas de conciliação ou não das dirnen 

sões pedagógica e administrativa do trabalho do dire­

tor de escola, analisa-se o cotidiano deste profissiQ 

nal, objetivando caracterizá-lo e relacioná-lo ao que 

estes próprios profissionais concebem quanto às dirnen 

soes em questão (item 23). 

As respostas assentadas na Tabela 7 eviden­

ciam que o dia-a-dia do diretor é caracterizado por dar 

prioridade às exigências que garantam o funcionamento 

da escola (38%), corno seja o atendimento à parte admi­

nistrativa (altamente burocratizada, segundo a ótica 

dos diretores); acomodações de horários na falta de 

professores e redistribuição de tarefas na falta de 

funcionários; providências quanto ao material de consu 

-68-



TABELA 7. ATIVIDADES ROTINEIRAS REALIZADAS PELO DIRETOR 
DE ESCOLA 

FREQUtNCIAS 

CLASSES DE RESPOSTAS -------

1. Cuidar da disciplina dos alunos

2. Atendimento individual a alunos

3. Visitas constantes as salas de aula

4. Cuidar da segurança de alunos

5. Atendimento de pais de alunos

6. Atendimento individual a professo­
res 

7. Reuniões com professores

8. Ate.ndimento à parte administrativa
(altamente burocratizada) 

9. Acerto de horários, na falta de pro
fessores e redistribuição de servi 
ços, na falta de funcionários 

-

10. Providenciar material de consumo
e verificação do aspecto de limpe­
za 

11. Conseguir dinheiro para "gerenciar
uma escola falida" 

12. Atendimento de biblioteca

13. Administrar problemas e conflitos

14. Reuniões e idas à delegacia de en­
sino 

15. Serviços fora da escola (compras ,
banco, prefeitura, etc ... ) 

T O T A L 

TOTAL 

N % 

18 

11 

2 

5 

12 

10 

5 

17 

11 

6 

3 

1 

8 

8 

4 

121 

15,1 

9,1 

1,6 

4,2 

9,8 

8,2 

4,2 

14,1 

9,1 

5,0 

2,5 

0,8 

6,5 

6,5 

3,3 

100,0 



mo, verificação de limpeza,provimento de recursos finan 

ceiros e ainda uma preocupação com a administração de 

problemas e conflitos. 

Outras atividades rotineiras dizem respeito 

ao atendimento de alunos, de pais, de professores e 

eventuais saídas. 

Onde se poderia esperar uma atuação de natur� 

za técnico-pedagógica seria no atendimento individual 

e em reuniões com professores e, ainda assim, se o obj� 

to do encontro forem as questões ligadas ao processo en 

sino-aprendizagem. 

A multiplicidade e a diversidade das ativida­

des realizadas e explicitadas pelos diretores é de tal 

1 natureza que fica difícil pensar num profissional tão 

polivalente e ao mesmo tempo tão disperso em sua atua­

çao. 

Pela análise do compromisso pedagógico, das 

possibilidades de conciliação entre as atuações pedagó-

gicas e administrativas e pela configuração do dia-a-

-dia do diretor de escola, evidenciam-se algumas contra

dições e algumas concordâncias.

A contradição mais evidente se nota quan-

do, apesar de 60,9% das respostas dos diretores de esco 

la evidenciaram indicadores da natureza do seu compro­

misso pedagógico (Tabela 5) e 73,4% das respostas obti­

das apontarem algumas possibilidades de conciliação en­

tre as dimensões pedagógica e administrativa (Tabela 6)
1 

no momento em que ele relata seu cotidiano, o grande 

peso de sua atuação não está voltado para o seu comprQ 
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misso pedagógico, conforme é evidenciado na Tabela 7. 

Por outro lado, há uma tendência comum nesses 

relatos que enfatizam as dificuldades por eles declara­

das: 22,1% se referem à diversidade das tarefas com so­

brecarga para o burocrático (Tabela 5) e 38,8% se refe­

rem ao desvio de suas funções originais (Tabela 6) que 

se confirmam na Tabela 7, onde 77,8% das respostas evi­

denciam uma preocupação com o funcionamento da escola, 

cuidados com os alunos e eventuais saídas. Nesse momen-
, . - (30) to, recorre-se novamente as consideraçoes de Moura , 

sobre o querer fazer e o saber fazer. Pela análise dos 

relatos, os diretores de escola na sua maioria, têm con� 

ciência (de forma articulada ou não) do seu compromisso 

pedagógico; há portanto um passo a ser dado para romper 

esse encadeamento de tarefas rotineiras, desincumbindo­

-se de tudo que não lhe é próprio e orientando cada me� 

bro da escola para que assuma s·uas reais funções. Impor 

ta, pois, saber se estes profissionais querem assumir 

tal dimensão de seu trabalho (o querer fazer) e se tem 

a competência especifica para atal atuação (o saber fa­

zer) . 

Na busca de informações para tal análise, os 

relatos dos diretores sobre sua formação fornecem indi­

cadores sobre o "saber fazer". 

( 3 O) Moura, Op. c i t. , p. 6 7 . 
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IV.2. A FORMAÇÃO DOS DIRETORES DE ESCOLA

Ao se configurarem os focos de investigação 

deste trabalho, um dos níveis objeto da pesquisa foi o 

nível de formação do sujeito, onde se procurou investi­

gar como foi formado o diretor de escola e como ele con 

tinua a sua formação que, ao lado de outros fatores, in 

cide na questão da competência, ou seja, do saber fa­

zer. 

No Capítulo III, ao se caracterizar os sujei­

tos, foram tratados alguns itens, que serão aqui recon­

siderados. 

A formação básica dos diretores de escola e 

de licenciatura em Pedagogia que, em 96% dos casos foi 

feita em Instituições Particulares e quando o diretor 

já era um profissional em exercício. Ocorre também que 

47% dos sujeitos são egressos de outras áreas, tendo 

feito, anteriormente, outras licenciaturas que os habi­

litaram à docência. 

Dos 32 sujeitos, 40,6% registraram algum estu 

do sistemático após sua graduação em Pedagogia. 

Questionados sobre sua percepçao acerca do 

seu preparo para exercerem a função de diretor de esco­

la (item 7), mais da metade dos sujeitos (65,7%) mani­

festou-se sentir despreparada para o exercício de tal 

trabalho. Desses sujeitos (em número de 21) é interes­

sante notar que 10 deles (47,6%) são Titulares e 11 

(52,4%) não o sao. Dos 11 diretores que admitiram estar 

preparados para atuarem em suas nova função
1

8 deles 
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(72,7%) sao titulares de cargo e apenas 3 (27,3%) sao 

Diretores Substitutos ou Designados. 

Considerando-se o fato do profissional ser Ti 

tular ou não, obtemos a seguinte situação: são 18 os 

Diretores Titulares; 8 deles (44,4%) se sentiam prepar� 

dos e 10 deles (55,6%) não se sentiam preparados no ini 

cio do exercício das funções pertinentes à direção de 

escola. Em relação aos nao Titulares (em número de 14) 

apenas 3 (21,4%) se sentiam preparados e os demais 

(78,6%) se sentiam despreparados para o exercício da 

função. Embora com concentrações diferenciadas, tanto 

quando se considera os Titulares, quanto os nao Titula­

res, mais da metade deles não se sentiam preparados 

para o exercício da função. 

A constatação do sentimento e/ou avaliaçãope� 

soal dos sujeitos quanto ao fato de estarem ou não pre­

parados para o exercício das funções de diretor de esco 

la tem sentido, se admitindo esse despreparo inicial 

for considerado o que esse profisisonal fez para suprir 

as lacunas de sua formação (item 7). As respostas obti­

das permitem considerar alguns indicadores interessan ­

tes, explicitados nas classes de respostas contidas na 

Tabela 8. 

No que se refere à interação com os colegas 

(50% das respostas) o profissional no inicio do exercí­

cio de suas funções e admitindo seu despreparao, procu­

rou orientação (30%) com colegas (supervisores, direto­

res ou secretãrios) e/ou aprendeu com a prõpria viv�n 

eia e observação dos mais experientes (20%). f. importaQ 

te notar aqui que os sujeitos mencionam outros profis-
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sionais da escola como fonte de aprendizagem, destacan­

do-se entre ele, os supervisores e os secretários das es 

colas. 

TABELA 8. PROCEDIMENTOS UTILIZADOS PELOS SUJEITOS A FIM 
DE SUPRIR A FALTA DE PREPARO INICIAL 

REQU�NCIAS 

CLASSES DE RESPOSTAS -

1. Procura de orientação com colegas (su-

TOTAL 

N % 

pervisores, diretores ou secretários) 12 30,0 

2. Aprendizagem através da convivência e
observação dos mais experientes

3. Leitura e estudo de documentos, legi�
lações e textos pertinentes

4. Esforço pessoal, dedicação e trabalho

5. Fazendo cursos

6. Avaliando e questionando a própria pra
tica, reformulando-a

7. Procurando exercer todas as
çoes

8. Confiando sempre no bom senso

T O T A L 

atribui-

8 

9 

6 

2 

1 

1 

20,0 

22,5 

15,0 

5,0 

2,5 

2,5 

1 2,5 

40 100,0 

No que se refere ao empenho pessoal, os dire­

tores explicitam fontes qie lhes foram importantes no 

início da sua atuação, considerando-se o seu desprepa­
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ro: realização de cursos, leitura e estudo de documen­

tos, legislação e textos pertinentes; avaliação e ques­

tionamento da própria prática, reformulando-a sempre 

que necessário; tentativas de exercício de todas as suas 

atribuições e confiança no bom senso. A resposta de 

maior frequência, nesta categoria, é referente à leitu­

ra de documentos, legislação e textos pertinentes 

(22,5%). 

De urna maneira geral podemos considerar que a 

superação do "despreparo" no início do exercício das 

atividades se faz, a partir de sua constatação, por ten 

tativas realizadas por iniciativa do próprio profissio­

nal, face às solicitações da nova função. Tanto os col� 

gas quanto o empenho pessoal sao elementos decisivos 

para tal superação, corno pode ser constatado pelos rela 

tos fornecidos. 

Neste contexto de atualização constante e de 

competentização para o exercício produtivo de suas fun­

ções, ao lado do esforço e empenho pessoais interessa 

igualmente analisar como os diretores percebem os meios, 

oferecidos pelo sistema, destinados à sua constante 

atualização no exercício de suas funções (item 10) pri� 

cipalmente aqueles que ele tem efetivamente utilizado. 

Os dados obtidos permitiram considerar respo� 

tas que se referem às publicações, aos cursos e encon­

tros e outras que se referem à ausência (sob a ótica dos 

sujeitcs)de preocupação do sistema quanto a esse aspec­

to, como se contempla na Tabela 9. 
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TABELA 9. MEIOS OFERECIDOS PELO SISTEMA DE ENSINO 
ATUALIZAÇÃO DOS DIRETORES DE ESCOLA 

� 

TOTAL 

N %* CLAS 

A. PUBLICAÇÕES

1. Livros com novas posturas e meto-
dologias 2 3,8 

2. Subsídios, documentos, jornais e
revistas dos orgaos da secretaria
de educação 6 11,3 

SUBTOTAL 8 15,1 

B. CURSOS E ENCONTROS

3. Poucos e rápidos cursos de reci-
clagem, atualizaçaõ e treinamento 19 35,8 

4. Reuniões e encontros esporádicos
entre diretores ou com supervisS?_
res de ensino 15 28,3 

5. Programas pela TV = projeto Ipê
(RTC) 2 3,8 

SUBTOTAL 36 67,9 

c. AUS�NCIA DE MEIOS PELO SISTEMA

6. o sistema nada oferece - 4 7,6 

7. SÓ impraticáveis cursos aos sába-
dos e nas férias 3 5,6 

8. SÓ encontros voltados para a par-
te administrativa ou burocrática 2 3,8 

SUBTOTAL 9 17,0 

T O T A L 53 100,0 

* N = 53 para os dados da coluna da tabela
**N = 32 para os dados da linha da tabela

PARA 

%** 

6,25 

18,75 

59,3 

46,8 

6,25 

12,4 

9,35 

6,25 



No que se refere a "publicaç6es" (15,1% das 

respostas), as respostas se referem a livros com novas 

propostas e metodologias (3, 8% do total das respostas) e 

os Subsídios, Documentos, Jornais e Revistas dos órgãos 

da S.E. (11,3% do total das respostas). Apenas 8 direto 

res (25%) se lembraram das publicaç6es que têm sido en­

caminhadas a Escola, sendo que apenas 2 (6,25%) se lem­

braram dos livros de autores contemporâneos, com as no­

vas teorias, tendências e posturas, vindos da FDE - "Fun 

dação para o Desenvolvimento da Educação (antiga FLE 

"Fundação do Livro Escolar"). Outros 6 diretores�8,75%) 

se referiram aos Subsídios, Documentos, Jornais e Revis 

tas editados pela CENP - Coordenadoria de Estudos e Nor 

mas Pedagógicas - e outros órgãos da Secretaria da Edu­

cação. De uma maneira geral, portanto, poucos diretores 

mencionaram essas publicaç6es como "meios" que o siste­

ma lhes proporciona para atendimento de suas necessida 

des de atualização. 

A maior concentração de respostas (67,9%) re­

fere-se a "cursos e encontros". Entre as classes de res 

postas observadas, a maior frequência recai sobre cur­

sos de reciclagem, atualização e treinamento (35,8%) se 

cundada por reuni6es e encontros entre diretores e su­

pervisores (28,3%), Programas de TV - Projeto Ipê - RTC 

(3,8%). 

Analisando-se as respostas obtidas, nota-se 

um descontentamento, por parte dos diretores, diante dos 

cursos e encontros oferecidos. Do total de diretores, 

há 19 (59,3%) que mencionam cursos de reciclagem, atua­

lização e treinamento como sendo "poucos e rápidos". E_!!, 

contra-se também 15 diretores (46,8%) que se·reportarnàs 
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"reuniões e encontros esporádicos" entre os diretores ou 

com os supervisores, nos quais a maior parte do tempo é 

dedicada a aspectos administrativos e burocráticos, fi 

cando de lado tanto a orientação pedagógica corno urna re 

flexão teórica para fundamentação da prática do dire­

tor, mormente no que diz respeito ao aluno e à cornunida 

de. A grande queixa, ainda, refere-se ao fato de que os 

cursos da Secretaria à Educação, conveniados ou nao 

com as Universidades, só são acessíveis aos sábados ou 

nas férias, com prejuízo do descanso semanal ou anual. 

Face a esta situação, é urna minoria de diretores que os 

frequenta. 

Do total de diretores, 9 (28%) afirmam que o 

"sistema" nada oferece que venha a contribuir para urna 

atualização pedagógica e filosófica do diretor de escola. 

t interessante observar as classes de respos­

tas aqui incluídas. Do total de ·diretores, 12,4% afir­

mam que o "sistema" simplesmente nada oferece. Dentre os 

demais, 9,35% afirmam que so sao oferecidos cursos aos 

sábados e nas férias, o que é impraticável, e 6,25% dos 

diretores mencionam que só são oferecidos encontros vol 

tados para a parte administrativa ou burocrática. 

Algumas considerações ainda são necessár-ias em 

relação ao que o ''sistema" ofere�e à atualização do di­

retor de escola. 

No que se refere a "publicações", causa estr� 

nheza que apenas 8 diretores tenham se lembrado delas, 

pois nos últimos 6 anos as publicações da CENP têm sido 

frequentes e em número considerável. Só a série de sub­

sídios "Fundamentos da Educação" apresenta textos irnpo_!: 
tantes e relevantes à informação, formação e atualiza-
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çao do diretor. O mesmo se pode dizer em relação ao jo� 

nal ''Educação Democrãtica". A estes se acrescenta o fa­

to de que as escolas recebem constantemente publicações 

relativas a cada componente curricular e à avaliação. A 

FDE enviou às escolas pelo menos 20 títulos sobre Funda 

mentação Teórica da Educação. 

Face a esta situação surgem algumas dúvidas: 

o que estã acontecendo nas escolas, qual é o tipo de 

circulação usual destas publicações e a quem pensa-se 

serem elas destinadas? Serã que os diretores pensam que 

esses textos que chegam às Escolas são exclusivamente p� 

ra os professores? Ou serã que os viram tão rapidamen­

te que jã deles não se lembram? Ou sera ainda que o fu� 

cionamento precãrio da escola e as atividades adminis­

trativas os absorvem de fJrma tal a não sobrar tempo pa 

ra essas leituras? Serã que a forma de distribuição uti 

lizada não foi adequada? 

No que se refere aos "cursos'', observa-se 

que os treinamentos em serviço, quando da implantação 

de novos elementos (Ciclo Bãsico, Propostas Curricula­

res, etc.) são tão rãpidos, com duração em média de 3 a 

4 dias, que uma interação efetiva com o novo pode ficar 

prejudicada. O diretor, para frequentã-lo, deixa servi­

ço acumulando-se na escola. 

Quanto aos cursos promovidos pela CENP ou em 

convênios com Universidades, os diretores só podem fre­

quentã-los fora de seu período de trabalho ou em suas 

férias. 
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Aqui cabe igualmente a pergunta: por que os 

educadores do ensino médio não podem realizar cursos 

(bem feitos) no seu horário de trabalho, como acontece 

com os educadores do ensino superior? 

Onde está (se é que há) incentivo para o pro� 

seguimento de estudos? 

Ainda em relação a capacitação profissiona],so 

licitou-se aos diretores que ordenassem (priorizassem) 

fatores e/ou situações que os mesmos considerassem como 

tendo sido as mais importantes para o desempenho de sua 

função (item 8). Como se tratava de uma das poucas que� 

tões fechadas do instrumento, optou-se por deixar espa­

ço para que o diretor incluísse outros fatorss e/ou si­

tuações. 

A Tabela 10 mostra, considerando os fatores e 

os respectivos postos, as manifestações dos 

estudados. 

diretores 

Analisando as respostas a essa questão, obseE 

va-se uma tendência acentuada manifesta pelos diretores 

quanto ao fator "interesse e empenho pessoais", com 20 

respostas (62,5%) no posto 1 (resultado plenamente coe­

rente com o obtido no item anteriormente analisado - Ta­

bela 8). As demais respostas obtidas no posto 1 obtêm 

frequências visivelmente menores. t interessante se ob­

servar que os itens "preparar-se para o concurso" e 

"curso de Pedagogia" sao os que obtêm o menor nfimero de 

indicações para esse posto. Considerando ainda o item 

mais indicado para o lQ posto "Interesse e empenho pes­

soais", verifica-se que apenas um sujeito deixou de in-
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TABELA 10. FATORES E/OU SITUAÇÕES CONSIDERADAS COMO MAIS IMPORTANTES NA CAPACITAÇÃO PARA 
O EXERCÍCIO DA FUNÇÃO 

1. 

2. 

3. 

4. 

5. 

6. 

POSTOS 

FATORES 

Curso de Pedagogia 

Preparar-se para Concurso 
de Ingresso 

Prática ou Experiência 

Interesse e Empenho Pes­
soais 

Convivência e/ou observa­
ção de outros Diretores 

Outros cursos e também a­
tualização constante atra 
vês de leituras especiali 
zadas 

TOTAL 

lQ 

N 1 % 
1 

2 6,2 

1 3,1 

4 12,5 

: 

1 

5115,6 
1 

-1 -

32 100 

N % 

3 9,7 

1 3,2 

30 

N % N % N 

59 

% N % 

TOTAL 

N % 

2 6,6 10 41,7 4 23,5 1 50,0 22 16,2 

2 6,6 8 33,3 7 41,2 1 50,0 20 14,7 

7 2 2 , 6 12 4 o·, o 3 12,5 2 11,8 - - 28 20,6 

6 
,
19, 4 

12 38,7 

2 6,4 

31 100 

5 16, 7 31 22,8 

7 23,5 3 12,5 3 17,6 - - 30 22,0 

2 6, 6 - 1 5,9 5 3,7 

30 100 24 100 17 100 2 100 136 100 
1 



cluí-lo em suas ordenações e que o item é ainda aponta­

do no posto 2 (19,4%) e no posto 3 (16,7%). 

Considerando agora o posto 2, a segunda prio­

rização, observa-se que há maior concentração de esco­

lha do item "convivência e/ou observação de outros dire 

tores", com 12 respostas (38,7%), resultado também coe­

rente com o observado na Tabela 8, ou seja, procedimen­

tos utilizados pelo profissional para superar suas difi 

culdades no início da função. Ainda coerente com o ob­

servado na Tabela 8, está a tendência obtida em relação 

ao item "prática ou experiência" com 12 respostas(40%). 

O Gráfico 3, a seguir, permite uma melhor vi­

sualização da distribuição, por ordem de priorização�os 

fatores mencionados. 

Analisando os resultados contidos na Tabela 

10 é importante que se faça uma observação quanto ao f� 

tor "Curso de Pedagogia'' , que é a titulação obrigat6ria 

para todos que assumem a Direção de Escola. A tendência 

mais concentrada de indicação é para o posto 4, com 10 

respostas(31,2%). Sem se considerar o posto 6, com ape­

nas 2 respostas e insuficientes para comparaçao com os 

demais postos, a segunda maior escolha para o curso de 

Pedagogia e para o posto 5, com 23,5% de respostas e, 

no que se refere aos primeiros três postos, sua indica­

ção é muito baixa quando em comparação com os outros fa 

tores mencionados (6,2% de indicação para o 10 posto, 

9,7% de indicação para o 20 posto e 6,6% de indicação 

para o 3g posto). No posto l,que é o prioritário, obseE 

va-se apenas duas respostas. Importa recolocar, para es 
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GRÁFICO 3. ORDENAÇÃO DOS FATORES E/OU SITUAÇÕES CONSIDE 
RADOS COMO MAIS IMPORTANTES PARA A CAPACITAÇÃO NO EXERC! 
CIO DA FUNÇÃO. 
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clarecimento de tal situação, que 96% dos diretores fr� 

quentaram Licenciatura em pedagogia em instituições parti-

culares de Ensino Superior e quando o diretor já era 

um profissional em exercício; que 47% dos sujeitos já 

tinham outra licenciatura ao cursar Pedagogia e que o 

curso de Pedagogia, com Habilitação em Administração Es 

colar e exigência legal para o exercício da Direção de 

·Escola. Este quadro, se não justifica a priorização do

curso em questão, pelo menos a explica.
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Um outro aspecto chama a atenção: em segun­

do lugar, na ordem de impacto e/ou influência encontra­

-se o fator "convivência e observação de outros direto­

res", indicando que os novos profissionais vão aprenden 

do e assimilando a prática de seus colegas mais antigos. 

Tal constatação leva à seguinte preocupação: não esta­

riam os profissionais iniciantes correndo o risco de as 

similar, igualmente, falhas e/ou procedimentos que já 

estariam em tempo de serem revistos? Não ocorre ai um 

circulo vicioso que propicia a reprodução e a cristali­

zação de atuação e por que não dizer de postura frente 

ao processo educacional? Onde ficariam as possibilida-

des de renovação, mudanças e de novas posturas? Como 

estaria a escola face à contínua transformação da socie 

dade? 

Sem entrar em valoração, admite-se a importâ� 

eia dos modelos e da troca de experiências .A incorporação 

do modelo tem, por seu lado, um aspecto preocupante .As experi 

ências positivas dos colegas mais antigos são de suma im­

portância, mas a incorporação dos modelos pode assumir 

a feição de reprodução da totalidade do modelo, de for 

ma inquestionada e mecânica. 

Passando para um outro momento de análiseplém 

do preparo quanto ao inicio das ·funções como diretor 

de escola, é interessante se verificar o que estes dire 

tores fazem para se manterem atualizados com relação ao 

seu trabalho no campo que ocupam (item 9). 

Os dados apresentados na Tabela 11 indicam 

uma variedade de procedimentos dos quais os diretores 

lançam mão para se manterem atualizados. 
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TABELA 11. FREQUENCIA DOS PROCEDIMENTOS ARROLADOS PELOS SUJEITOS ru; 
FERENTES A ATUALIZAÇÃO CONSTANTE NO CARGO 

FREQUENCIAS 

CLASSES DE RESPOSTAS 

A. 

1. 

2. 

3. 

B. 

4. 

5. 

c. 

6. 

7. 

8. 

9. 

10. 

D. 

11. 

12. 

13. 

14. 

15. 

T O 

,. N 
,.,. N 

LEITURA E ESTUDO 

Leitura de livros, periódicos, jornais e ou-
tras informações pertinentes 

Leitura de D. o., circulares DE/ORE e legisl� 
ção 

Estudo para concurso de ingresso 

SUBTOTAL. 

CURSOS 

Treinamentos Periódicos, Reciclagens, Cursos, 
Seminários, Encontros 

Realização de curso de Pós-Graduação (Mestra-
do em Educação) 

SUBTOTAL 

INTERAÇÃO 

Participação em Encontros e Reuniões de Dire-
tores 

Troca de experiências com colegas ou outras 
pessoas 

Contacto com especialistas em Educação 

Participação em Reuniões nas Entidades de 
Classe (UDEMO, APEOESP) 

Conversas com alunos, professores e funcioná-
rios 

SUBTOTAL 

ATITUDES PESSOAIS 

Observação, questionamento e reflexão 

Interesse por_ tudo que ocorre na 

Cem o próprio trabalho do dia a 

Participação em tudo para o que 
a presença do D.E. 

Dedicação pessoal 

T A L 

79 para as colunas da tabela 
32 para as linhas da tabela 

Educação 

dia 

é solicitada 

SUBTOTAL 

TOTAL 

N %* %**

22 27,8 68,7 

15 19,0 46,8 

1 1,2 3,1 

38 48,2 

16 20,3 50,0 

1 1,2 3,1 

17 21, 5 

8 10,3 25,0 

6 7,6 18,9 

1 1,2 3,1 

1 1,2 3,1 

1 1,2 3,1 

17 21,5 

1 1,2 3,1 

2 2,6 5,3 

1 1,2 3,1 

2 2,6 6,3 

1 1,2 3,1 

7 8,8 

79 100,0 
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Pode-se detectar quatro aspectos básicos, de 

acordo com as classes de respostas obtidas: leitura e es 

tudo, cursos regulares, interação e atitudes pessoais. 

O maior número de respostas refere-se a "leit� 

ra e estudo" (48,2% do número total de respostas). A 

classe de respostas de maior incidência refere-se à lei­

tura de livros, periódicos, jornais e outras informações 

pertinentes (27,8%). A esta classe segue a referente à 

leitura do Diário Oficial, circulares DE/DRE e legisla­

ção (19,0%). Considerando-se para cálculo o total de su­

jeitos verifica-se que 22 diretores (68,7%) mantêm-se a­

tualizados via leitura de livros, periódicos, jornais, 

subsídios e outras publicações. Do total dos diretores, 

15 (46,8%) dizem atualizar-se através de leitura do Diá­

rio Oficial, circulares de DE e DRE e legislação especí­

fica. Apenas um diretor (3,1%), nao titular, diz manter­

-se atualizado preparando-se para Concurso de Ingresso. 

Esses relatos podem estar demonstrando um es­

forço pessoal sem qualquer direcionamento, pois a busca 

assistemática de leituras, a leitura de Diário Oficial e 

outros textos legais não constituem, por si só, um mate­

rial básico para a constante atualização que se espera 

de um profissional nesta função.·· 

Verificou-se, a partir disso, a incidência de 

respostas relativas a "cursos regulares". Nesse aspecto, 

as respostas recaem sobre treinamentos periódicos, reci­

clagens, cursos, seminários e encontros (20,3%). Apenas 

uma resposta (1,2%) se refere, nesta classe , a reali­

zação de curso de Pós-Graduação - Mestrado em Educação. 
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Assim, tem-se ainda 17 diretores (53,1%) que 

participar regularmente de encontros, cursos, 

rios, etc. 

afirmam 

seminá-

Outro aspecto considerado pelos sujeitos como 

meio de atualização� o da "interação com outros pro­

fissionais da área", com 21,5% das respostas. As gran­

des concentrações, no que se refere às classes de res­

postas obtidas, indicam a interação via participação de 

Encontros e Reuniões de Diretores (10,3%) e troca de ex 

periências com colegas ou outras pessoas (7,6%). Outras 

respostas indicam contatos com especialistas em educa­

ção, participação nas Entidades de classe (UDEMO,APEOESP) 

e conversas com alunos, profpssores e funcionários.Aqui 

portanto, foram agrupadas as respostas que indicam con­

tacto e intercâmbio com outras pessoas, seja no cotidia 

no seja em eventos determinados. 

As "atitudes pessoais" foram outro fator a 

que os sujeitos se referiram. Do total de diretores, 7 

(21,9%) indicaram respostas assim classificadas. Não 

se observa predominância viável de qualquer classe de 

respostas. Os diretores apontam, nesta classe: obser-

vação, questionamento e reflexão; interesse por tudo o 

que ocorre na escola, o próprio trabalho do dia a dia, 

participação e atendimento às solicitações da DE e dedi 

caçao pessoal. 

Nota-se, ao se analisar os aspectos referen­

tes a essa questão, que há, por um lado, uma certa pre� 

cupação e um relativo empenho em vista da atualização 

destes profissionais que evidenciaram, em suas respos­

tas, reconhecer a Educação como um processo dinâmico e 

-87-



evolutivo e que ao diretor compete estar, via atualiza­

ção constante, na vanguarda das possíveis inovações de 

forma a assumir e a desempenhar competentemente 

funções. 

suas 

Tal tipo de preocupação e de empenho ficam 

evidenciados quando se contempla a Tabela 8 onde 9 dire 

tores (28,1% - N = 32) registram leituras e estudos não 

sistemáticos para suprir lacunas de sua formação e a Ta 

bela 11 onde 22 diretores (68,7%) tornam a fazer o mes­

mo registro como procedimento para sua atualização. 

Comparando-se os resultados da Tabela 8 com 

os da Tabela 11, é interessante verifica� que apenas 

5% das respostas se referem a cursos quanto a procedi­

mentos arrolados pelos sujeitos para suprir a falta de 

preparo inicial para o exercício das atividades de dire 

ção de escola e que 53,1% (Tabela 11) dos diretores meg 

cionam frequentar cursos como forma de manterem-se atua 

lizados constantemente no cargo. 

Considerando-se os resultados até o momento, 

evidencia-se, de urna forma geral, que os sujeitos em 

questão fornecem indicadores relativos a competência 

para o exercício de sua atuação quanto a dimensão peda­

gógica ou que, pelo menos, demonstram formas e conheci­

mento de possíveis fontes para suprir possíveis defi­

ciências assim como para se manterem atualizados. 

De uma forma mais articulada ou mais difusa, 

o "saber fazer" ou está assegurado ou há indicadores 

que os sujeitos sabem a que recorrer para superar possí 

veis problemas específicos. Resta ainda, seguindo a li 
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nha de Moura (Jl) obter informações sobre o"querer fa­

zer�• que só será (se o for) inferível a partir das rela 

çoes a serem estabelecidas entre os relatos dos sujei­

tos face a diferentes solicitações que serão analisadas 

neste trabalho. 

Torna-se importante, neste contexto, analisar 

as concepções mais amplas dos diretores sobre o fenôme­

no educacional de forma a se ter indicadores que possam 

evidenciar tendências gerais, as quais, por sua vez, 

possam explicitar não só o "querer fazer" como também 

oferecer elementos que delimitem mais precisamente o 

"saber fazer". 

IV.3. CONCEPÇÕES DOS DIRETORES DE ESCOLA SOBRE

SÕES DO FENÔMENO EDUCACIONAL 

DIMEN-

Considerando-se o diretor da Escola como um 

profissional da educação e, portanto, com ela comprome­

tido, para que se possa analisar possíveis tendências 

referentes ao problema desta investigação
1

é importante

saber corno este profissional concebe a educação, a pra­

tica pedagógica e a teoria, a escola e sua função. As 

concepções aqui analisadas estão interligadas com as in 

terpretações feitas do seu compromisso pedagógico en­

quanto diretor de escola. 

As várias concepções sobre educação (item 11) 

manifestas pelos sujeitos desta pesquisa,evidenciamduas

tendências básicas na consideração do fenômeno educacio 

( 31) Op. c i t. , p. 71.

-89-



nal: educação enquanto ''ação exercida sobre o individuo" 

e educação enquanto "interação individuo-meio''. 

A TAbela 12 contém as frequências das classes 

de respostas referentes às diversas concepções manifes­

tas. 

Parte significativa das respostas (72,5%), co­

mo pode ser observado na Tabela 12, evidencia a concep­

ção de educação como uma açao exercida sobre o indivi­

duo. Analisando as classes de resposta� verifica-se que 

o caráter intencional, dirigido, planejado 1 está presente

em grande parte delas. A classe de res-

postas que é mais frequente refere-se à educação como 

"o desenvolvimento completo e harmonioso do individuo, 

preparando-o para atuar na sociedade, plenamente integra 

do ao meio" (27,5% do total das respostas obtidas e res­

posta fornecida por 34,4% dos s�jeitos desta pesquisa) .A 

noçao de processo está explicitamente presente em apenas 

uma das classes de respostas, que é a segunda mais fre­

quente: processo continuo e interminável que gera trans­

formações no comportamento do individuo (17,5% do to­

tal das respostas obtidas e manifestas por 21,9% dos su­

jeitos). 

Permanecem comuns a essas classes de resposta� 

na maior parte das vezes, a intencionalidade das açoes 

das gerações mais velhas sobre as mais novas, a formação 

do individuo como membro efetivo da sociedade, a prepar� 

ção para a vida social. As classes de respostas aqui ob­

tidas, podem ser classificadas tomando-se como referen­

cial, a obra de Snyders (32) , como manifestações de uma

( 32) SNYDERS, Georges. Pedagogia Progressista. Coimbra,
Almedina. 
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TABELA 12. CONCEPÇÕES DOS SUJEITOS SOBRE EDUCAÇÃO 

FREQUENCIAS TOTAL 

CLASSES DE RESPOSTAS N 

A. AÇÃO SOBRE O INDIVIDUO

1. Processo contínuo e interminável que ge�a
transformações comportamentais 7 

2. Formação do indivíduo em valores e padrõe�
ampliando seus esquemas de operação, nos
aspectos cognitivo, afetivo e moral 4 

3. E a ação exercida pelas gerações mais ve­
lhas sobre as que não estão preparadas p�
ra a vida social 2 

4. Tudo aquilo que, sistematica ou assistema

t.icamente faz o indivíduo crescer (ein ma=­
turidade, responsabilidade, hábitos, in'fo_E
mações 1 

5. Socialização metódica das novas gerações,
tornando o indivíduo consciente, polític�
questionador, respo�sável, democrático 2 

6. Desenvolvimento completo e harmonioso do
indivíduo preparando-o para atuar cons­
cientemente na sociedade, plenamente in-
tegrado ao meio

· 
11 

7. Estímulo ao desenvolvimento das aptidões
conf�rme os ideais de uma sociedade 1 

8. Esforço conjunto de todos os segmentos da
sociedade para que o indivíduo aprenda a
viver dignamente 1 

SUBTOTAL 29 

B. INTERAÇ�O INDIVIDUO-MEIO

9. Processo pelo qual o indivíduo se cons­
trói como sercada vez mais integrado no 
seu mundo

10. Processo onde o indivíduo adquire conheci
mento e através dele uma consciência crí=­
tica, atuando na transformação do meio

SUBTOTAL 

C. OUTRAS

11. Conjunto de atividades intercomplementa -
res, a partir da alfabetização, da instr�
çã� até o conhecimento compl�to

12. Ciência através da qual aprendemos a vi­
ver bem e felizes

2 

5 

7 

2 

1 

17,5 

10,0 

5,0 

2,5 

5,0 

27,5 

2,5 

2,5 

72 5 

5,0 

12,5 

17,5 

5,0 

2,5 

13. Convivência e troca de conceitos, com re�
peito e amizade 1 2,5 

SUBTOTAL 

T O T A L 

4 10,0 

40 100 O 



concepçao educacional tradiciona� em suas várias nuan­
ces. Infere-se, pelas respostas,a preparação do futuro 
cidadão, integrado, produtivo e produto de uma ação cons 
tante e sistematizada que o moldará até que esteja pre­
parado para viver socialmente de forma também integra­
da e produtiva. Considerando-se ainda a Pedagogia Tradi 
cional como analisada por Snyder�

(JJ) estas manifest� 
ções se referem mais diretamente à vertente sociológica 
representada por Dürkheim. 

O outro aspecto considerado, interação com o 
meio ( 17, 5% do total das respostas )

1 
refere-se explicita 

mente à educação como processo, podendo-se inferir, pe­
las classes de respostas apresentadas, a consideração 
de uma participação significativa do sujeito nesse pro­
cesso, necessária para a consecução do mesmo. 

Não se per<;ebe., em ambo_s os aspectos., a redução 
da educação ao ensino ou à instrução, limitada à ação 
da escola. A noção de continuidade (quer se considere 
respostas que caracterizam educação como processo quer 
como produto) está presente nas concepções da maioria 
dos diretores. 

Do total das respostas.,· 5% mencionam a comple 
tude do conhecimento humano, como se isso fosse possí­
vel: 

"Conjunto de atividades intercomplementares,a 
partir da alfabetização, da instrução até o 
conhecimento completo". 

Outros 5% constituem-se de respostas ou pouco r� 
!acionadas ao processo educativo ou de difícil compreensão.

( 3 3) Op. c i t. , p. 8 9 . 
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"Ciência através da qual aprendemos a vlve:r. 
bem e felizes". 

"Convivência e troca de concEi tos, com res-· 
peito e amizade". 

Partindo-se de manifestações diretamente re­

lacionadas à concepçao tradicional de educação, como 

os diretores de escola concebem teoria e prática peda­

gógica? (Item 12) 

Mais da metade das respostas obtidas (52,4%) 

indica a teoria como anterior à prática pedagógica. A 

Tabela 13 contém as frequências das classes de respos­

tas obtidas. 

Pode-se agrupar as respostas a este item em 

quatro aspectos bãsicos: "teoria antecedendo à práti 

ca" (52,4%), "teoria posterior a prática" (11,9%), "re 

lação dialética entre teoria e prática" (16,7%) e ou­

tras respostas (19,0%) as quais se referem mais especi 

ficamente à valorações ou críticas a esses termos. 

Considerando-se teoria antecedendo à prátic� 

observa-se, na maioria dos casos, um conjunto coerente 

das respostas apresentadas sem referência explícita a 

necessidade de ser colocada em·prática. 

As concepções observadas, embora parciais em 

grande parte, refletem aspectos significativos para a 

compreensão do conceito de teoria: corpo de conhecimeQ 

tos organizados e hierarquizados baseados em princí­

pios aceitos como válidos, especulações e hipóteses, 

posições sjstematizadas e conjunto de princípios bási­

cos de uma ciência. Outras respostas, no entanto, ou 
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TABELA 13. CONCEPÇÕES MANIFESTAS SOBRE TEORIA 

-
_FREQUtNCAIS TO'r/\I, 

CLASSES DE RESPOST/\S -------- N ' 

A. TEORI/\ r, /\NTF.RIOR A PRATICA

l. Embasamento cultural abstrato que deveria
nortear a prática, mas que as vezes dela
ee distancia 5 11, 7 

2. Doutrina, posições sistematizadas de es-
tudiosos sobre um assunto, passando na
forma escrtia 4 9,5 

3. Conjunto dos princípios básicos de uma 
ciência 3 7,2 

4. Embasamentri filosófico de uma realidade1
especulaçii.o, 
ração

hipóteses, sem chegar à op�
3 7,2 

5. Corpo de c:onhaci!llento acumuladoa hiatori 
-cor.-.entc, organ!zados e hierarquizados,bã
seados em princípios aceitos como váli=
dos, que só servem corno ponto de partida
ou de apoio para a prática 3 7,2 

6. Conceitos que só têm valor quando postos
em prática ' 2 4,8 

7. Ferir.a de falar, definir, conceituar e d�
senvolver a educação l 2,4 

8. Formulação de um trabalho através de es-
tudos, que deverá ser tratado ' 1 2,4 

SUBTOTAL 22 52,4 

B. TEORIA t POSTERIOR l\ PRATICA

9. A teoria confirma uma verdade dentro da
prática, pretendendo inovar o que se tem
como rotina 2 4,8 

10. Relato de experiências que "deram.certo" 2 4,8 

11. Prática "maquilada" 1 2,3 

SUBTOTAL 5 11 9

c. UNIDADE TEORII\-PRÃTICA

12. Essência da prática: nasce dela e dá cri 
gem a ela 4 9,5 

13. Conhecimento fruto da acão humana e pen-
to de partida para ela (uma subsidia a
outra) 2 4,8 

14. Ajuda o educador a analisar e compreender
sua realidade e melhorar sua atuacáo 1 2 4 

SUBTOTAL 7 16,7 

D. OUTRAS CONCEPÇÕES

15. Conceitos que nem sempre que aplicados,
dão certo s 11,8 

16. O que os técnicos escrevem, sem conhecer
o real, não levando a nada. Importa a
prática 2 4,8 

17. Tudo com que o sistema se preocupa, sem
procurar conhecer a realidade l 2.4 

SUBTOTAL 8 19 o

T O T A L 42 100,0 



sao por demais genérica� podendo ser utilizadas para 

vários conceitos ou revelam distorções ou mesmo valora­

çõe� sem que se explicite o que seja teoria: formulaçao 

de um trabalho através de estudo, embasamento cultural 

abstrato, forma de falar, definir, conceituar e desen­

volver educação; conceitos que só tem valor quando pos­

tos em prática e conhecimento acumulado historicamente 

que embasa a prática. Quanto a esses tipos de respos­

tas, mesmo se considerando a complexidade de conceito, 

observa-se claramente que ora se valora, ora se coloca 

como sua condição a sua validação empírica. As reduções 

a alguns elementos estão presentes em grande parte das 

respostas. Estas constatações são fortes indicadores 

quer da complexidade do conceito
J

como da forma como os 

sujeitos o compreendem. 

No aspecto "teoria posterior ã prática"(li91 

pode-se tecer o mesmo tipo de considerações anteriores. 

Não se conceitua teoria mas sim toma-se posição em rela 

çao a alguns de seus aspectos/elementos: é a prática m� 

quilada, e o relato de experiências que "deram certo" , 

inovação da rotina e confirmação de uma verdade dentro 

da prática. Não se obtém, mais uma vez, respostas que 

evidenciem concepção clara de teoria: quase sempre é 

considerada em relação ã prática ficando implícita e/ 

/ou mesmo explícita a posição do sujeito em favor da 

prática. 

Num terceiro aspecto, unidade teoria-prática (re­

lação dialética) , ( 16, 7 % ) , encontram-se respostas que, embo­

ra não conceituem diretamente teoria, evidenciam aspectos a 

este conceito relacionados: C'0nhecimento fruto da ação hu 
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mana e ponto de partida para ela ; e a essência da práti 

ca: nasce dela e dá origem a ela. 

Há ainda outras respostas (19%) que eviden-

ciam nao so a nao compreensão do conceito como também a 

confusão do mesmo com qualquer tipo de informação rela­

tivamente organizada: são conceitos que nem sempre que 

aplicados dão resultado ; é o que os técnicos escrevem, 

sem conhecer o real; teoria nao leva a nada, importa a 

prática; teoria é tudo com que o sistema se preocupa , 

sem procurar conhecer a realidade. 

Em suma, grande parte das manifestações dos 

diretores aponta para um ou outro aspecto do conceito, 

sem, no entanto, evidenciar o que seja teoria. Em va­

rias respostas ela é consideràda em oposição à prática, 

em outras há tornada de posição explícita dos sujeitos 

sem que se tenha indicadores da compreensão do conceito 

e em outras se encontra plena evidência de que se con­

funde teoria com: documentos, informações, posturas,pro

dução dos técnicos da educação, etc., ou seja,reduções, 

e,como tais,parciais. Enfim, "teoria" parece ser um co� 

ceito que, sem ser compreendido, ou é confundido com to

da e qualquer produção humana ou é considerado como 

termo aversivo ; ou é identificado com o "saber científi 

camente comprovado" ou é reduzido a aspectos 

de qualquer produção. 
parciais 

Essas considerações encaminham a presente ana 

lise para uma questão já abordada anteriormente, que se 

refere a "cursos'', "treinamentos" e outros estudos evi­
denciando outro ponto que merece análise. 

Por um lado, a Tabela 11 mostra 22 diretores 

(68,7% dos sujeitos) nomeando a leitura de bibliografia 
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pertinente à área de educação como forma de sua atuuli 

zação. Mostra ainda 17 diretores (53,1% dos sujeitos) 

realizando cursos regulares. Isto revelou uma preocupA 

çao com o estudo constante. 

Por outro lado, a Tabela 13 mostra apenas 7 

diretores (16,7% dos sujeitos) considerando a teoria 

e a prática corno um todo, onde através de estudos teó­

ricos constantes, o educador estará vendo, revendo e 

reformulando sua atuação. 

Ora, considerando teoria corno um processo de 

organização através do qual é possível compreender as 

relações de um conjunto de fatos, onde são estrutura 

das as singularidades dos fenômenos em totalidades que 

orientam a compreensão de outros fenômenos da mesma or 

dern, as respostas dàdas pelos sujeitos dessa pesquisa, 

que demonstram valoração, preconceito ou mesmo aversão 

à teoria, podem indicar a sua cónfusão e/ou mesmo a 

sua identificação com simples verbalismos, confusão es 

sa explicada pelo fato de, na maioria das vezes, tanto 

em sua formação corno em sua atuação, ser ela imposta e 

externa ao indivíduo. 

O verbalismo generalizado pode ter feito nas 

cer esse preconceito em relação à teoria. 

A teoria é gerada pela prática quando esta"se 

sistematiza. E a teoria conduz, sistematicamente à 

ação. Quando a atividade não é automatizada, só pode 

ser coerente se guiada por uma teoria. Toda teoria pr� 

cisa de um suporte verbal, porém nem toda verbalidade 

é teoria. A prática também pode ser verbalizada, sem 

ter sido fruto de uma reflexão. AÍ pode estar, pois, 

a confusão. -97-



A teoria é a fase da aprendizagem em que o in 

divíduo contempla sua ação e a reformula, numa estrutu­

ração coerente, despojando-a do acidental e transitório 

para ressaltar o que tem de essencial e mais duradouro. 

Quando se contempla, na Tabela 11, 17 (53,1%) 

diretores buscando cursos e 22 (68J%) diretores buscan­

do leituras, numa preocupação com estudo, eles estão n� 

cessariamente refletindo sobre sua prática, num proces­

so de teorização que deverá gerar uma reestruturação me� 

tal e uma consequente reformulação de sua atuação. 

Nesta análise, pois, afere-se pela Tabela 13 

que apenas 7 (21,8% - N = 32) diretores entendem o seu 

próprio processo teorético. 

Face a este quadro faz-�e necessário analisar 

como e concebida a prática pedagógica, sob a ótica do 

diretor de escola (item 13). 

Com relação à explicitações sobre o que seja 

a prática educativa
1 encontra-se situação diferenciada 

da encontrada com "teoria". Considerando as respostas 

obtidas observa-se, numa primeira análise, maior articu­

lação entre as informações e afirmações relacionadas 

com as situações concretas de ensino vivenciadas por es 

te tipo de profissional. 

Pelos dados assentados na Tabela 14, observa­

-se que o maior numero de respostas (62,1% do total das 

respostas) refere-se à consideração da prática educati­

va relacionada com as "atividades do educador". As clas­

ses de respostas evidenciam elementos básicos para a 
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TABELA 14. CONCEPÇÕES DO DIRETOR DE ESCOLA SOBRE A PRÃTICA 
PEDAGÓGICA 

FREQUENCIAS 

CLASSES DE RESPOSTAS N 

A. ATIVIDADES DO EDUCADOR

1. Aplicação das teorias pedagógicas, aliando
-as com a experiência. Ato de ensinar, pon
do em prática aquilo que foi idealizado pla
nejado) - 7

2. Toda atividade relacionada com o ensino 5

3. Ensinar bem (ser claro, interessante, fa-
zer-se entender) 2 

4. Ação intencionalmente dirigida por estabe­
lecer o processo educativo, atingindo os
fins da Educação 2 

5.· Ação que visa a transmissão de conhecimen­
tos, de maneira adequada, a diferentes pe� 
soas. Maneira de apresentar a matéria na 
sala de aula 3 

6. Experiência do professor ao longo dos anos,
utilizando-se de meios para atingir deter-
minados objetivos 3 

TOTAL 

% 

20,7 

11, 8 

5,9 

5,9 

8,9 

8,9 

SUBTOTAL 21 62,1 

B. RELAÇÃO EDUCADOR-EDUCANDO

7. Grande mola que, se adequada, acompanhada
e controlada, impulsiona o estudante às prl:,
meiras experiências 1 

8. Conhecimento da clientela escolar e de suas
necessidades 1 

9. Realização cotidiana do professor em
tacto com o aluno

10. Vivência direta do processo ensino-aprendl:,

1 

zagem 1 

11. Açao de quem ensina ao mesmo tempÓ em que
é ensinado 1 

'SUBTOTAL 5 

C. ATIVIDADE DO DIRETOR

12. Assistência ao professor para sua atualiza
ção e melhoria do ensino 1 

13. Acompanhamerto pedagógico-didático, junto 
aos diferentes componentes curriculares 1 

14. Teoria experienciada e avaliada. Correção
de erros cometidos-reformulação 5 

15. Análise cuidadosa de problemas de aprendiz�
gero e discussão de possíveis soluções 1 

SUBTOTAL 8 

2,9 

2,9 

2,9 

2,9 

2,9 

14,5 

2,9 

2,9 

14,7 

2,9 

23,4 

T O T A L 34 100,0 



compreensão da prática educativa sob determinada óti­

ca: aplicação de teorias pedagógicas considerando-se a 

experiência de cada um, atividades relacionadas a ensi 

no; ação intencional; transmissão de conhecimentos, e 

experiência do professor acumulada ao longo dos anos. 

Nota-se aqui, coerentemente com o encontrado quando da 

análise da concepção de educação, a consideração da pr� 

tica educativa centralizada na figura do professor que 

ensina e que transmite. 

Outras 5 respostas (14,5%) consideram os dois 

polos da situação de ensino, "educador-educando" com 

dispersão e considerações diferenciadas dos polos do 

processo ensino-aprendizagem. Encontram-setarnbém respo� 

tas que se referem ao relacionamento professor-aluno no 

tratamento do conteúdo. A resposta de um diretor, no en 

tanto, merece destaque:"é a açã9 de quem ensina ao mes­

mo tempo em que é ensinadd� evidenciando compreensão 

do aspecto dinãrnic� dialético e libertador do proces­

so educativo onde "já agora ninguém educa ninguém, corno 

tampouco ninguém se educa a si mesmo: os homens se edu­

cam em cornunhão,rnediatizados pelo mundo". (34l, num en­

tendimento de que o processo ensino-aprendizagem e urna 

via de dupla rnao. 

Na consideração do que seja prática educativa 

surge um aspecto significativo para esse trabalho: "ati:_ 

vidade do diretor" (23,4% do total das respostas). Como 

pode ser visualizado na Tabela 14, a prática educativa, 

sob a ótica desses diretores, está relacionada com a di­

mensão pedagógica de sua função, indicando: assistência 

ao professor quer para sua atualização,quer para a me 

(34) FREIRE, Paulo. Pedagogia do Oprimido. 
de Janeiro, Paz e Terra, 1981. 
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lhoria do ensino; acompanhamento didático-pedagógico 

ju� to aos diferentes componentes curriculares; 

reavaliação constante de atuação e análise de problemas 

de aprendi­zagem com vistas a possíveis soluções. 

Embora as clas­ses de respostas indiquem, nos relatos 

dos diretores
1 
a dificuldade ou quase impossibilidade 

de realização de� sas atividades, a concepção de prática 

educativa rela­cionada à má atuação do diretor e não apenas atribuída 

ao professor ou à díade professor-aluno, é de grande 

importância. 

Tendo em vista as considerações feitas pelos 

sujeitos nas questões de "teoria" e "prática pedagógi 

ca", o foco de investigação e análise deste trabalho 

dirigiu-se à concepção da importância do conhecimento 

teórico em administração escolar ao desempenho do dire­

tor de escola (item 17). 

A Tabela 15 contém as distribuições percen-

tuais das classes de respostas fornecidas pelos direto­

res ao analisarem os conhecimentos teóricos em adminis­

tração,face ao trabalho executado por eles nas escolas. 

Do total de respostas obtidas (N = 34) detec­

tam-se três aspectos básicos: o co.nhecimento da adminis

tração educacional em seus aspectos teóricos é útil ao 

diretor de escola quando "associados à prática" ( 2 6, 5 % 

do total de respostas), oferece "diretrizes" (47% do t� 

tal das respostas) ao trabalho a ser por ele executado 

e tem "utilidade duvidosa" (26,5% do total das respos­

tas) . 

Tomando as manifestações dos diretores quanto 

a formação teórica associada à prática, obtém-se situa-
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TABELA 15. UTILIDADE DA FORMAÇÃO TEÓRICA EM ADMINISTRAÇÃO EDUCACIO 
NAL AO TRABALHO DO DIRETOR DE ESCOLA 

FREQUtNCIAS 

CLASSES DE RESPOSTAS 

A. ASSOCIAÇÃO A PRATICA

1. Se colocada em prática e adaptada às necessidades
locais

2. Quando permite chegar aos aspectos práticos da di
reção

3. Ponto de partida a ser revisto face à prática

SUBTOTAL 

B. FORNECIMENTO DE DIRETRIZES

4. Quando oferece resultados de um trabalho sério na
pesquisa do dia a dia

5. Ao ditar rumos, bases e coordenadas para a sele­
ção e opção de medidas educacionais

6. Se for apoio e meio e não um fim em si rnesrn�

7. Apoio teórico que será segurança ao trabalho
diretor

do 

TOTAL 

N 

4 11,8 

3 8,8 

2 5,9 

9 26,5 

2 5,9 

5 14, 9 

1 2,6 

4 11, 8 

8. Base para análise da realidade e proposição de c�
minhas alternativos 4 11,8 

SUBTOTAL 16 47,0 

C. UTILIDADE DUVIDOSA

9. Utilidade prejudicada por falhas no sistema

10. Apenas na parte de legislação

11.Nenhuma utilidade já que o teórico está desvincula­
do do real

12. Util na formação mas nao na atuação:
teoria-prática

dicotomia 

13. Utilidade condicionada a um perigo: a frieza do 
administrador sufocar o pedagogo que deve estar 
no diretor

SUBTOTAL 

T O T A L 

1 2,6 

3 8,8 

1 2,6 

3 8,8 

1 2,6 

9 26,5 

34 100,0 



çao semelhante à analisada anteriormente quanto, à que� 

tão da teoria e da prática pedagógica. Os diretores con­

sideram úteis os conhecimentos teóricos em administra­

ção educacional quando associados à prática da ativida­

de administrativa. Embora bastante vagas, as respostas 

obtidas condicionam a utilidade de tais conhecimentos à 

possibilidade de aplicá-los: "é útil quando permite eh� 

gar aos aspectos práticos da direção". Mencionam tam­

bém haver relação teoria-prática e constantes revisões 

de uma em função da outra,ern realidades específicas. 

As respostas mais frequentes (47%) referem-se 

ao conhecimento teórico em administração educacional co 

mo sendo útil ao diretor de escola no fornecimento de 

diretrizes para seu trabalho. Surgem aqui respostas que 

indicam possibilidade desses conteúdos serem vivencia­

dos na atuação diária e adaptáveis à realidade de cada 

escola, oferecendo coordenadas para a seleção e opçao 

por medidas educacionais, funcionando corno apoio e nao 

como um fim em si mesmo e serem essenciais para análise 

da realidade assim como para a proposição de caminhos 

alternativos de atuação.Aqui se encontra,também, a consi 

deração dos conhecimentos "teóricos" referentes a Admi­

nistração Educacional considerados corno apoio e seguran 

ça à atuação do diretor, necessários a um trabalho de 

contínua atualização,reavaliação e replanejarnento dentro 

da Escola. Importa mencionar que tais respostas entram 

em conflito com a priorização nos Últimos postos atri­

buída ao curso de Pedagogia. Será que tal conhecimento 

teórico está sendo considerado corno desvinculado do Cur 

so de Pedagogia? 
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Um terceiro aspecto, com frequência de respos­

tas idêntica ao do primeiro (26,5%) apontam elementos que 

colocam tais conhecimentos e formação teórica em adrninis 

tração educacional corno tendo utiidade duvidosa: ajudam 

na parte de legislação, sao úteis até que se esbarram nas 

falhéS do sistema, são úteis na formação mas nao na atua­

ção, são fora da realidade. Encontra-se também manifes­

tação quanto à inutilidade desses conhecimentos, já que, 

para esses diretores, o teórico é divorciado do real. 

Tal como analisado nas concepções de teoria e 

prática pedagógica percebe-se,pelas respostas obtidas, 

que os assim denominados conhecimentos teóricos sao assu 

rnidos com um grau de abstração tal, que passam a ser con­

fundidos com conhecimentos "ideais" ou como explicação 

ideal de um fenômeno considerado. O que é considerado, a 

grosso modo, "teórico", grande I?arte das vezes e com­

preendido corno desvinculado da atuação e da vida dos prQ 

fissionais. Muitas vezes tem-se a impressão que "teóri­

co" é um termo pejorativo. Tais possibilidades de inter­

pretação são possíveis a partir do quadro completamente 

caótico, distorcido, parcial e valorado, encontrado qua� 

do da análise da concepção dos diretores sobre o que e 

teoria. 

De urna maneira geral, portanto, pode-se verifi 

car que, dos 32 diretores, 25 (78%) consideram, de dife­

rentes formas, a utilidade e a importância do conheci­

mento teórico para sua atuação. 
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"De repente, quando a prãtica exige de nos de­
cisões rãpidas, aquele conhecimento teórico ad 
quirido vem à tona e nos ajuda a encaminhar as 
questões. Esse conhecimento nos dã segurança 
se buscarmos sempre uma atualização. O Diretor 
de Escola não pode 'parar no tempo' e as pes­
soas que trabalham com ele querem sentir que 
têm, no diretor, uma pessoa com conhecimento, 
atualizada, e compromissada com a Educação". 

Grande parte dos diretores percebe a necessida 

de de fundamentação teórica para exercício de sua fun­

çao. 

Por outro lado, é de se considerar o descrédi­

to de alguns diretores (22%) para com a formação teóri­

ca. Por que serã que estes diretores sentem tanto essa 

dicotomia teoria-prática, optando por um dos polos da re 

lação? Que funções estão eles exercendo de fato nas esco 

las? Por que afirmam estarem os ·conhecimentos teóricos 

fora da realidade? Qual teria sido o conhecimento teóri­

co adquirido por esses diretores na sua formação? Sua P2 
sição atual reflete a dicotomia teoria-prãtica possivel­

mente presente em sua formação? 

Questionou um diretor: "Hã necessidade de teo 

ria para um Diretor exercer funções de servente, inspe-

tor de alunos, escri turãrio, dono de bar, contador, etc ... 

etc ... ? Tal depoimento nos remete novamente ao jã anali­

sado anteriormente, mesmo que de forma parcial: o desvio 

das funções do diretor de escola. 

Considerando-se que a formação teórica obtida 

em administração escolar é, pelo menos para metade dos 

sujeitos em questão, de utilidade apenas quando estes 
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percebem possibilidades de atuação em sua situação con­

creta, passa-se a analisar mais detidamente como este 

profissional concebe a escola pública, suas responsabi­

lidades na sociedade e a responsabilidade desse profis­

sional na direção da escola. 

IV.4. O DIRETOR E A ESCOLA PÚBLICA

Para se analisar, sob a ótica dos sujeitos, 

as responsabilidades da escola pública e a importância 

da atuação pedagógica na função de diretor de escola, 

parte-se inic:ialmente, da concepçao que esse profissio­

nal tem de escola (item 14). 

Coerentemente com as concepções de educação e 

prática educacional, a maior frequência de 

(45,5% do total das respostas) referentes a 

respostas 

concepçao 

de escola é de respostas que a consideram em sua "ação 

sobre o aluno� Assim, a escola é concebida como local, 

organização e/ou processo educacional onde o aluno e 

formado sistematicamente (conteúdos, hábitos, personali 

dade, costumes, etc). Ou seja, coerentemente com o ob­

servado na definição de educação .e prática pedagógica, PQ 

deria ser definida em termos gerais, como local por ex­

celência onde a educação formal ocorre, onde os conteú­

dos sã� transmitidos, onde as personalidades sao forja­

das e onde os hábitos sao formados. A Tabela 16 mostra 

as diversas manifestações dos diretores, transparecendo 

novamente a concepçao de uma educação tradicional reali 

zada numa instituição específica a ela destinada. 
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TABELA 16. CONCEPÇÕES SOBRE A ESCOLA1MANIFESTAS PELOS DIRETORES

FREQUENCIAS TOTAL 

CLASSES DE RESPOSTAS N % 

A. AÇÃO SOBRE o ALUNO

1. Local onde o aluno, pela ação dos educadores,
muda seu comportamento, hábitos e costumes 2 5,8 

2. Organização que proporciona educação intencio
nal e sistemática, transmitindo informações e
formando integralmente o aluno 12 33,9 

3. Processo educacional onde o indivíduo aprimo-
ra sua personalidade e amplia conhecimentos e·

experiências, adquirindo responsabilidade 2 5,8 

SUBTOTAL 16 45,5 

B, INTEGRAÇÃO DO ALUNO 

4. E um todo, formado por partes: aproveitamento,
disciplina, p�ofissicnalização, socialização,
para integrar o aluno ao meio 1 2,9 

5. Espaço Pedagógico que garante ao aluno o aces
so ao saber sistematizado, bem como sua inte-
gração ao meio, podendo transformá-lo 3 8,6 

·suBTOTAL 4 11, 5 

c. INTERAÇÃO

6. E um sistema q;.ie se relaciona com outros sis-
temas, sendo um ponto de convergência do que
busca e do que proporciona condições de apre_!!
dizagem 2 5,8 

7. t o conjunto de educadores e educandos (todos
que interagem num processo contínuo de troca
de experiências aprendendo conhecimentos que
a sociedade determina como válidos 4 11,2 

SUBTOTAL 6 17,0 

D. SENTIMENTOS

8. t vida, amor, doação, em sua maior amplitude 3 8,6 

9. Local onde professores, alunos e funcionários
deveriam se sentir realizados 2 5,8 

10. Local que pretende continuar a formação rece-
bida na família; é a segunda casa do aluno,o.!!
de tem prazer e se sente feliz 2 5. 8

SUBTOTAL 7 20.2 

E. CRÍTICAS

11. t uma creche onde deve ser dada alimentação, 
carinho, amor, e, se possível, ensinar 1 2, 9 

12. Entidade Assistencial 1 2, 9 

SUBTOTAL 2 5,8 

T O T A L 35 100,0 



Um segundo aspecto, "integração do aluno",com 

frequência menor (11,5%) que a anterior, inclui respos­

tas que indicam as relações quer da escola com o meio, 

quer entre os processos aos quais o aluno é submetido 

(aprendizagem, socialização, profissionalização). A não 

ser pelas relações aqui explicitadas, essas respostas 

nao diferem qualitativamente das incluídas anteriormen­

te, no que se refere à ação exercida sobre o aluno, in 

tencional, direcionada, com fins predeterminados e vi­

sando a integraçaõ do aluno ao meio. 

Outro grupo de respostas, envolvendo aspectos 

de "interação" (17,0%), também se assemelha com os dois 

primeiros nos elementos comuns apresentados. Difere, no 

entanto, ao considerar a escola como um sistema que se 

relaciona com os demais sistemas da sociedade e ao con­

siderá-la corno o conjunto de todos os profissionais que 

nela atuam. A aprendizagem nela considerada é aquela de 

terminada corno válida pelo sistema. 

Surgem ainda,quanto à concepção de escola, a} 

gurnas respostas ligadas a aspectos afetivos, a "senti­

mentos" (20,2%). Amor, doação, realização, prazer, feli 

cidade, continui<lade <la viria familiar são elementos aqui 

considerados corno caracterizadorés da :instituição escolar. 

As respostas restantes (5,8%) foram agrupadas 

em "criticas", mas constituem igualmente, tentativas de 

conceituá-la na situação atual: creche, entidade assis­

tencial, onde alimentação, carinho, amor devem ser asse 

gurados aos alunos e, apos isso e nesta ordem, "se pos­

sível ensinar". 
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Consideracb s de forma geral, os três primeiros 

grupos de respostas, com suas nuances, referem-se à ins 

tituição onde o conhecimento sistematizado e socialmen­

te desejado é transmitido ao aluno (74% das respostas). 

As outras respostas, com frequência comparati 

vamente bem menor, referem-se ou aos aspectos emocio-

nais priorizando-os ao ensino ou a constatações hoje vi 

venciadas pelos sujeitos que, no exercício de sua fun­

ção, notam que o ensino vai, paulatinamente, cedendo seu 

lugar para que a escola assuma outras funções que nao 

as originalmente dela, entre as quais as assistenciais 

e as afetivas. O acesso ao saber sistematizado, condi 

ção para qualquer reelaboração ou criação de conhecimen 

to,assume importânc�a cada vez menor face à priorização 

de outras funções que passaram a ser assumidas pela es­

cola. 

Concebida de forma geral a escola, os sujei-

tos delimitam sua concepçao em relação às principais 

responsabilidades da escola pública atual (item 15). 

A Tabela 17 mostra a diversidade de responsa­

bilidades atuais atribuídas, pelos diretores, à escola 

pública. 

A maior frequência de respostas refere-se as 

"responsabilidades voltadas ao aluno" (35,5% do 

das respostas). O elemento básico de grande parte 

total 

das 

respostas aqui incluídas refere-se à garantia ao ensin� 

ao acesso ao saber sistematizado. A classe de respostas 

que obteve maior frequência aponta como responsabili­

dade atual da Escola Pública "ministrar ensino de quali 
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TABELA 17. AS PRINCIPAIS RESPONSABILIDADES DA ESCOLA PÚBLICA SEGUNDO 
OPINIÕES DOS DIRETORES DE ESCOLA 

FREQUtNCIAS TOTAL 

CLASSES DE RESPOSTAS N 

A. VOLTADAS PARA O ALUNO

1. Ensinar aos jovens a se conhecer, dando-lhes a noção
de valores, promovendo o crescimento do individuo 4 

2. Ministrar ensino de qualidade para todo� proporci2 
nando uma educação adequada 10 

3. Garantir ao aluno o acesso ao saber sistematizado 3 

4. Completar a educação dada na familia, ampliando
universo, formando o espírito civico do jovem

5. Transmitir conhecimentos, a partir da experiência e
das condições do aluno despertando consciências para
liberdade, criação e desenvolvimento intelectual

2 

3 

SUBTOTAL 22 

B. VOLTA DAS PARA O SOCIAL

6. Proporcionar a integração e o crescimento do aluno
no meio em que vive, fazendo dele membro efetivo de
sua comunidade.

7. Acolher o carente e integrá-lo à sociedade evitando
a discriminação social

8. Garantir a permanência do aluno dentro dela, �spe­
cialmente da classe de baixa renda

9. Ser um agente transformador da sociedade, que parece
não querer mudar

8 

4 

2 

4 

SUBTOTAL 18 

C. REESTRUTURAÇÃO INTERNA

10. Melhorar o nível dos profissionais nela atuantes

11. Melhorar condições do processo ensino-aprendizagem

12. Reformular cursos noturnos e profissionalizantes

13. Melhorar as suas condições físicas

14. Atender a demanda escolar

15. Diminuir sua burocracia

4 

1 

1 

3 

1 

1 

SUBTOTAL 11 

O. OUTRAS RESPOSTAS

16. ôrgão meramente assistencial e principal veículo 
para transmitir apelos do poder público

17. Nenhuma, a não ser eliminar focos de conflito

18. Preparar para vestibular

9 

1 

1 

SUBTOTAL 11 

6,5 

16,2 

4,8 

3,2 

4, 8 

35 5 

12,9 

6,5 

3,2 

6,5 

29,l 

6,5 

1,6 

1,6 

4,8 

1,6 

1,6 

17,7 

14,5 

1,6 

1,6 

17,7 

T O T A L 62 100,0 



dade para todos, proporcionando uma educação adequada� 

São levantados, ainda, outros aspectos tais como: conhe 

cimento de valores para promoçao e crescimento do indi­

viduo, formação do espírito cívico do jovem, despertar 

consciências para liberdade e desenvolvimento intelec­

tual. O denominador comum, no entanto, é o acesso ao sa 

ber sistematizado para todos. 

Um segundo aspecto refere-se as "responsabili 

dades da escola voltadas para o social" (29,1% do total 

de respostas). A ação exercida sobre o individuo ainda 

permaneceu constante mas percebe-se, analisando o con­

teúdo das respostas aqui incluídas, a preocupação com a 

integração do aluno na sociedade, principalmente no que 

se refere aos alunos "carentes", aos provenientes de fa 

milia de "baixa renda". Nota-se a preocupaçao com a ga­

rantia de permanência do aluno na escola e a responsabi 

lidade a ela atribuída de fazer com que cada aluno se­

ja um membro efetivo da sociedade, agindo para sua tran� 

formação. 

Outras respostas estão relacionadas àreestru-

turação interna da escola" (17,7%), como sendo atualmen­

te uma das principais responsabilidades da escola públi 

ca. Esta reestruturação interna é concebida de diferen 

tes formas: melhoria de nível dos seus profissionais,m� 

lhoria das condições de ensino-aprendizagem, reformu­

lação de cursos noturnos e profissionalizantes, melho­

ria de condições físicas, atendimento à demanda escolar 

e diminuição da burocracia. Tais responsabilidades re­

fletem as análises dos profissionais que nela atuam, fa 
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ce aos problemas pelos quais passa a escola, que sao de 

várias naturezas, indo desde a constatação de melhoria de 

formação até de oferecimento de uma infra-estrutura físi 

ca que possibilite a efetivação do ensino e o acesso ao 

conhecimento sistematizado. As principais responsabilid� 

des se situam no âmbito interno da escola, a partir da 

superação das principais deficiências detectadas pelos 

diretores, onde parecem estar as possibilidades concre­

tas de atuação do diretor. 

Um quarto agrupamento aglutina respostas de 

diferentes naturezas e que poderiam, a grosso modo, se­

rem consideradas como desabafo dos diretores e/ou mesmo 

crítica às responsabilidades atuais da escola. Do total 

de respostas aqui consideradas (17,7%) a maioria das res 

postas (14,5%) refere-se ao fato da escola ter-se desvia 

do de sua função principal para se transformar em orgao 

meramente assistencial. Encontram-se também,nestas ou­

tras responsabilidades, afirmações que consideram a esco 

la como principal veículo para transmitir apelos do po­

der público, e como tendo somente responsabilidade de 

preparação para o vestibular. Um diretor menciona não ha 

ver responsabilidade alguma, a nao ser a eliminação de 

focos de conflitos. 

Embora os diretores constatem problemas e/ou 

dificuldades, pode-se perceber que analisam as situações 

vividas e há coerência entre as várias responsabilidades 

da escola pública atualmente. Tal tendência pode ser ob­

servada, em diferentes formas de se conceber essas respog 

sabilidades, na maior parte das respostas (82,3%), quer 

estas responsabilidades sejam direcionadas ao aluno, ao 
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social e/ou mesmo ao próprio funcionamento da escola.As 

outras responsabilidades citadas, de frequência signifi 

cativamente menor, parece aglutinar respostas que sao 

críticas à escola atual. 

Pode-se perceber, pelos relatos, que os direto 

res têm consciência das responsabilidades da Escola,tan 

to daquelas que de fato são suas responsabilidades pró­

prias como as que a Escola vem assumindo atualmente,num 

sério desvio de suas funções. Nesse aspecto, segundo 

ainda os relatos dos sujeitos, passa-se o ano fazendo 

rifas, campanhas de Rainhas, campanha de Merenda, fes­

tas e comemoraçoes diversas.utilizando-se para isso ca 

da vez mais o tempo destinado ao ensino. Face a verbas 

cada vez mais insuficientes,lança-se mão de parte do 

tempo destinado ao ensino para arrecadação de verbas ne 

cessárias à manutenção física da-escola,como para aqui­

sição de material indispensável à viabilização do pro­

cesso ensino-aprendizagem já sacrificado. 

Analisadas as responsabilidades atuais da esco 

la pública, sob a ótica dos diretores, resta saber que 

propostas são por eles sugeridas de forma a se organi­

zar a escola para atender a diversidade da população es 

tudantil (item 16). 

Dos 32 diretores aqui considerados corno sujei­

tos e fonte de informações necessárias à análise do pr2 

blerna desta pesquisa, 25 deles (78%) acham possível 

organizar a escola satisfatoriamente. Para tal, estes 

diretores apresentaram propostas. Os demais direto­

res, em número de 7 (22%) têm dúvidas, não acreditando 
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totalmente nessa possibilidade, pois acham difícil reor­

ganizar uma escola antiga e viciada, transformando-a nu­

ma escola nova e moderna. Apesar desta postura,estes di­

retores também apresentaram suas propostas. Tais propos­

tas podem ser visualizadas na Tabela 18. 

As propostas apresentadas podem ser 

em seis aspectos básicos: 

agrupadas 

- "Revisão de currículo" (32,8% do total das re�

postas). Tal revisão ampla do currículo implica: um cur­

rículo mais diversificado, mais voltado as necessidades 

da clientela, com menor número de disciplinas e maior nú 

mero de horas-aula; diversificação dos currículos dos cur 

sos diurnos e noturnos e implantação definitiva do ciclo 

básico e do PROFIC. 

- "Revis�o de objetivos" (5,7% do total das res

postas). Implica priorizar a educação como objetivo na­

cional e proceder à revisão dos objetivos da escola. 

"Revisão da organização interna da escola" 

( 23,1% do total das respostas) implica organização das 

classes sob responsabilidade dos ·próprios professores, 

pois estes conhecem melhor os alunos, atendendo ao mode­

lo pedagógico, atendimento ao aluno de forma global sen­

do, para isso, necessária a autonomia do diretor para 

organizar a escola conforme a clientela, reconhecendo 

suas características e com base em fundamentações teóri­

cas; boa formação de professores e diretores (cornpetêg 

eia no exercício de suas funções), com liderança pessoal 

e, finalmente, mais trabalho na escola. 
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TABELA 18. SUGESTÕES APRESENTADAS PELOS DIRETORES DE ESCOLA NO SEN 
TIDO DE QUE A ESCOLA POSSA SER ORGANIZADA PARA ATENDIMENTO DA POPQ 
LAÇÃO ESTUDANTIL 

FREQU.ENCIAS TOTAL 

CLASSES DE RESPOSTAS N % 

A. REVISÃO DE CURR!CULO

1. Currículo mais diversificado, mais voltado às ne
cessidades da clientela, com um menor número de 
horas-aulas 11 21,4 

2. Diversificar os currículos dos cursos diurno e 
noturno 2 3,8 

3. Implaptação definitiva do PROFIC 2 3,8 

4. Implantação definitiva: do Ciclo Básico 2 3,8 

SUBTOTAL 17 32,8 
B. REVISÃO DE OBJETIVOS

5. Priorização da Educação como objetivo nacional 1 1,9 
. .

6. Revisão dos Objetivos da Escola 2 3,8 

SUBTOTAL 3 5.7 

e. REVISÃO INTERNA 

7. Atender a criança de forma global, através da
organização da escola conforme a clientela 3 5,7 

8. Professores bem formados e liderança do diretor 2 3,8 

9. Professores como organizadores das classes 6 11,7 

10. Mais trabalho na escola 1 1,9 

SUBTOTAL 12 23,l 

D. INFRA-ESTRUTURA

11. Reestruturação total do sistema, com maior des-
tinação de verbas para Escola Pública, maior nú
mero de escolas e classes 6 11,7 

12. Atendimento das condições básicas de. infra-es -
trutura físcia 3 5,7 

13. Atendimento das necessidades de recursos huma!1OS 5 9,6 

SUB'!'OTAL 14 27 o

E. ASPECTO SOCIAL

14. Mudança social organizada e a Escola como agen-
te de transformação social 3 5,7 

SUBTOTAL 3 5 7 

F. OUTRAS RESPOSTAS

15. Eliminação de interferências políticas 1 1,9 

16. Remuneração justa aos profissionais da educação 1 1,9 

17. Centro de Saúde (para alunos), de Estudo e de La
ze� fora da Escola 1 1 9 

SUBTOTAL 3 5.7 

T O T A L 52 100,0 



- "Melhoria na infra-estrutura oferecida pelo 

sistema" (27% do total das respostas), implicando rees­

truturação total do sistema, com maior destinação de ver 
bas para Escola Pública, maior número de escolas e clas­

ses e atendimento das necessidades básicas de ordem físi 

ca e de recursos humanos (preenchimento dos módulos). 

- "Transformação social" (5,7% do total das 

respostas): três dos 32 diretores esperam que haja uma 

mudança social organizada e que a escola seja agente de 

transformação social. 

- ''Outras propostas" (5,7% do total das respos­

tas) referem-se a propostas/sugestões dispersas: um dir� 
tor julga necessário que se elimine as interferências po 

líticas de dentro da escola; outro solicita remuneração 

justa aos profissionais da Educação e um outro ainda pro 

põe que haja sim urna assistência social ao aluno (saúde, 

lazer, etc.), mas em centros situados fora da escola (o 

que, de fato, retiraria da escola a função assistencial.is 

ta que estapassou a assumir gradativa e intensamente nos 

últimos anos). 

Face a situação crítica pela qual passa a esco­

la, evidenciada pelos relatos dos diretores, é importan­

te observar que 78% dos sujeitos manifestam esperança de 

que algo possa ser feito em relação à Escola Pública.Ne� 
se sentido, observam-se igualmente análises que apontam 

possibilidades dessa escola colaborar na formação dos aly 
nos (item 20). 

Os relatos dos diretores não se referem especi­
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ficamente à contribuição que estas escolas estariam vir­

tualmente oferecendo aos alunos, mas sim, ao que seria 

necessário ser mudado para que tal escola pudesse contri­

buir para a formação dos alunos. 

As respostas obtidas, como pode ser visualizado 

considerando-se a Tabela 19, indicam várias tendências 

de possíveis contribuições no que se refere a 

atual. 

escola 

A maior parte das respostas obtidas refere-se à 

necessidade de "mudanças no interior da escola" (69,3%). 

Essas mudanças assumem diferentes aspectos: mudança de 

visões e concepções que os educadores tem atualmente; ne 

cessidade de abrir-se a escola para a realidade de hoje, 

que ê outra; a escola de hoje está "velha"; necessidade 

de revisão da prática pedagógica, da formação e qualifi­

cação de docentes; reformulação qe currículo voltada pa­

ra mudanças sociais, econômicas, políticas e culturais 

e necessidades de cumprir e priorizar seu papel pedagógi-

co no contexto de uma realidade concreta. Encontram-se 

respostas no sentido de ser necessária a diminuição da car 

ga horária dos professores, principalmente os do ciclo 

Básico e necessidade de se eliminar o tecnicismo/burocr� 

eia, avanços em informática, transformação de seu aspec­

to físico para gerar melhor condição pedagógica. 

Um outro grupo de respostas (26,1%) refere-se a 

açoes mais eficientes em "relação ao alunado": condi­

ções para manifestação e realização dos alunos; amplia­

ção do acesso e a permanência do aluno, possibilitando 

ensino de melhor qualidade e dando orientação para o tra 
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TABELA 19. CONTRIBUIÇÃO DA ESCOLA POBLICA PARA A FORMAÇÃO DO ALU 
NO 

FREQUtNCIAS TOTAL 

CLASSES r ,  RESPOSTAS 

A. MUDANÇAS NO INTERIOR DA ESCOLA

1. Renovação interna da escola, inclusive muda�
ça de visões e concepções dos educadores

2. Necessidade·da escola abrir-se à realidade

3. Revisão da prática pedagógica e da formação
des docentes

4. Reformulação de currículo com base nas mudan
ças sociais, econômicas, políticas e cultu= 

rais

5. �nfase no papel pedagógico, vinculado ao con
texto social e político

6. Preparo de recursos humanos competentes

7. Dinamização, criticidade e participação

8. Diminuição da carga horária docente, princi­
palmente quanto aos docentes do Ciclo Básico

9. Eliminação do tecnicismo, da burocracia e in
vestimento na informática, como forma de pos
sibilitar melhores condições pedagógicas

-

9 

7 

9 

5 

3 

5 

3 

2 

2 

SUBTOTAL 45 

B. AÇÃO SOBRE O ALUNO

10. Escola comprometida não só como ensino
também com a vida do aluno

mas 

11. Ampliação do acesso e da permanência do alu­
no na escola, de forma a possibila. tar a trans
missão adequada de conhecime�tos de qualida­
de

12. Orientação para o trabalho (lQ Grau) e forro�
çao profissionalizante (29 Grau)

12 

4 

1 

SUBTOTAL 17 

C. FATORES EXTERNOS

13. Eliminando interferências políticas 2 

14. Reestruturação total da escola pública 1 

SUBTOTAL 3 

13,9 

10,7 

13, 9 

7,7 

4,6 

7,7 

4,6 

3,1 

3,1 

69,3 

18,4 

6,2 

1,5 

26,l 

3,1 

1,5 

4, 6 

T O T A L 65 100,0 



lho ( lQ grau) 

grau) . 

e formação profissionalizante (2Q 

Um grupo de respostas menos frequentes refere­

-se a "fatores externos" (4,6%) ã escola: eliminação de 

interferências políticas e reestruturação total da esco 

la pública. 

Em suas diferentes tendências e agrupamentos,pe 

la análise das respostas obti?as, infere-se que a esco­

la atual pouco está colaborando para a formação dos alu

nos. Para uma melhor formação, em suas diferentes mani­

festações, necessita-se, sob a ótica dos diretores, rees

truturação completa da escola: aspectos físicos, infor­

matização, formação de professores competentes e comprQ 

metidos com o processo ensino-aprendizagem e a realida­

de em que atuam, mudanças curriculares pertinentes ao con­

texto histórico-social, político e econômico atual, am­

pliação do acesso e da permanência do aluno na escola. 

A necessidade de reestruturação interna da esco 

la fica evidenciada não só nestas manifestações bem co­

mo em manifestações anteriormente analisadas. 

A Tabela 17, a Tabela 18 e a Tabela 19 eviden 

ciam tendências que enfatizam, sobretudo, uma necessida 

de de revisão e reestruturação interna, tanto a nível 

de objetivos, cursos, currículos, demanda, bem como de 

condições afetas ã infra-estrutura física, ã capacita­

ção e atualização profissional, a melhores condições 

de execução do processo ensino-aprendizagem e a desburo 

cratização do serviço, possibilitando não só ao diretor 

de escola assumir suas funç3es como também para que a escola 
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de fato possa ser formativa. 

A revisão e a reestruturação interna da escola 

sao reivindicações importantes, já que se supoe serem 

fruto da vivência dos sujeitos nas escolas, mas também 

apresentam pontos a serem observados. Há certos aspec­

tos que podem ser resolvidos e/ou minimizados, bastan­

do para isso que, tanto o diretor quanto os demais prQ 

fissionais da escola e mesmo a própria escola enquan­

to instituição numa realidade concreta onde atua, exe� 

çam de fato sua autonomia. Tais aspectos, que inclusi­

ve constam da legislação, acabam sendo colocados de la 

do por pressões das instâncias intermediárias, e in­

cluem como por exemplo: organização das classes, defi­

nição dos objetivos da escola, supervisão do processo 

ensino-aprendizagem, orientação de professores e até a 

dispensa de professores que não atendam aos propósitos 

da Educação e da Escola. 

A questão da necessidade de revisão curricular 

e, igualmente, não só séria como também crítica, já 

que o currículo vigente não atende às expectativas do 

alunado. 

Com relação ao preenchimento de módulos e ne­

cessário se considerar que enquanto o Diretor estiver 

desempenhando funções que não lhe são próprias (traba­

lho de secretaria e de inspeção de alunos, por exem­

plo), nao se evidencia a falta desses profissionais. A 

nível dos órgãos superiores a questão parece sempre já 

resolvida. Urna das grandes queixas apresentadas pelos 

sujeitos deste trabalho e a de que o Diretor fica en-
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volvido com o trabalho administrativo (por falta de fun­

cionários), que o trabalho pedagógico fica em segundop� 

no. 

Pergunta-se: o acompanhamento do processo ensino 

-aprendizagem não é urna das principais tarefas do Dire­

tor de Escola? E se ocorresse o contrário? E se o Dire­

tor de Escola ficasse tão envolvido com a sua atuação 

pedagógica no acompanhamento e avaliação do processo en­

sino-aprendizagem e deixasse todo o trabalho administra­

tivo (que em alguns casos nem lhe cabe, já que usualmen­

te ele "tapa buracos") de lado? 

De antemão poder-se-ia afirmar que causaria um 

impacto, pois tal omissão aparece de imediato e o Dire­

tor ficaria em situação bastante delicada, diante dos or 

gaos superiores. 

Pergunta-se ainda: as instâncias superiores exi­

gem efetivamente o desempenho pedagógico do diretor? Pe­

los relatos obtidos, a resposta a esta questão é negati­

va. Este desempenho não aparece de imediato, não é visí­

vel como na situação anteriormente mencionada. A dimen­

sao pedagógica da atuação do diretor de escola ou é dei­

xada de lado ou fica em segundo plano, aguardando que o 

diretor realmente comprometido a execute no que lhe res 

ta do seu tempo, ou seja, implicando, de fato, o "querer 

fazer" já mencionado. 

Face a esta situação torna-se pertinente a análi 

se do trabalho do diretor de escola, segundo seus pró­

prios relatos, em vista da atual realidade da Escola Pú­

blica (item 19). 
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Em relação ao trabalho que o diretor executa a­

tualmente nas escolas, três tendências básicas são evi­

denciadas e podem ser analisadas a partir dos dados da 

Tabela 20. 

Mais da metade das respostas obtidas (61,5%) po 

dem ser incluídas num agrupamento denominado "desvio de 

funções". O trabalho atual do diretor é assim explici­

tado: o diretor hoje está sendo usado corno um "tapa bu­

racos", seu papel é desconsiderado; seu trabalho foi e� 

vaziado e desvalorizado, restando-lhe apenas a parte 

burocrática; não há especificidade em suas atuações, já 

que faz de tudo na escola; suas tarefas são muitas e 

nao consegue organizar a escola eficaz e eficientemente. 

Tanto as respostas referentes à desconsideração de seu 

verdadeiro papel (16,6%) quanto à não especificidade de 

seu trabalho (16,6%) são as mais.frequentes neste gru­

po. 

Um segundo grupo de respostas (16,6%) se rela­

ciona ao poder de decisão do diretor: o diretor se sen 

te como um "moleque de recados" face a imposições que 

lhe são feitas. Apesar de ter responsabilidade inerente 

ao exercício de suas funções, sente-se com as "mãos ata 

das". 

Um terceiro grupo de respostas é constituído por 

"lamentos e desabafos": trabalho perfeccionista e fora 

da realidade atual; "bode espiat6rio" da escola; acomo­

dação à situação; diretor como mágico e milagreiro; tra 

balho desgasta.1te, cansativo e preocupante - um peso di 

ficil, penoso e não gratificante, pois nem sempre canse 
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'l'ABELA 20. O TRABALHO DO DIRETOR DE ESCOLA PÚBLICA ATUAL E A 
REALIDADE DAS ESCOLAS 

FREQUtNCIA 

CLASSES DE RESPOSTAS 

A. DESVIO DE FUNÇÕES

1. Desconsideração de seu verdadeiro papel

2. Diretor usado como "tapa buracos"

3. Trabalho esvaziado e reduziào ao burocrático

4. Trabalho nao especificado

S. Multiplicidade de tarefas e impossibilidade
de organizar a escola eficaz e eficienteme�
te

6. Redução à atuação como administrador de con­
flitos

TOTAL 

N % 

10 16,6 

3 5,0 

7 11,6 

10 16,6 

6 10,0 

l 1,7
-----� -----+----

SUDTOTAL 37 

B. PODER DE DECISÃO

7. "moleque de .recados": recebe, cumpre e tran�
mite ordens

8. Muita responsabilidade e poder decisório pr�
ticamente inexistente

3 

7 

SUDTOTAL 10 

C. LAMENTOS E DESABAFOS

9. Imagem desgastada e impotente em sua atuação

10. Trabalho desgastante, cansativo, preocupante
e nao gratificante

11. Mágico e milagreiro

12. Trabalho desgastante mas de safiador

13. "bode expiatório" d& escola

14. Acomodução no cargo

15. Trabalho perfeccionista e fora da realidade

1 

7 

l 

l 

1 

1 

1 

SUBTOTAL 13 

T O T A L 60 

61,S 

5,0 

11,6 

16,6 

1,7 

11,7 

1,7 

1,7 

1,7 

1,7 

1,7
1 

21,9 

100,0 



guern o que desejam; imagem desgastada pelo ternpo,acctbada 

pela vontade de resolver e não poder. Há urna resposta 

que indica o desgaste mas indica igualmente o desafio 

que tal atuação pode representar. 

A situação geral observada, pelas rnanifesta­

çoes dos diretores, ia de "insatisfação" (respeitadas 

as diversidades quanto às justificativas e/ou explici­

tações) de todos os sujeitos deste trabalho, que forne­

cem, com suas respostas obtidas, urna triste imagem de 

corno i o trabalho do diretor em escola pública estadual 

atualmente. 

t importante notar, no entanto, que quer se r� 

firam ao desvio de funções, quer ao poder de decisão, 

quer a outros elementos, os relato� obtidos são permea­

dos por valorações, queixas, criticas e lamentações.Não 

se evidencia, quer por relatos ·de ordem bastante am­

pla, quer por fragmentos mencionados de seu trabalho, 

tentativas, por parte dos sujeitos, de explicitação do 

trabalho realizado face à realidade das escolas. A lei-

tura e a análise dos relatos aponta ora para 

çoes de diferentes naturezas ora mesmo, para 

mas de reivindicações não contextualizadas. 

IV.5. SOLICITAÇÕES FEITAS AO DIRETOR DE ESCOLA

lamenta 

platafor 

Face ao desabafo ao tentar explicitar seu tra­

balho realizado no contexto da realidade das escolas, a 

consideração e a configuração dos níveis e tipos de so-
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licitação às quais os diretores estão expostos, torna ­

-se aqui pertinente. Ao analisar tais solicitações erne� 

gern elementos que, relacionados, configuram roais deta­

lhadamente a atuação e o envolvimento dos diretores de 

escola. são analisadas aqui, pois, solicitações que sao 

feitas ao diretor de escola, tanto por parte da comuni­

dade escolar como por parte do sistema de ensino no qual 

a escola está inserida,considerando-se quer suas atribui-· 

ções e poder decisório inerente ao desempenho de suas 

funções, quer em relação aos indivíduos com quem traba­

lha: professores e alunos. Sob essa ótica considera - se 

igualmente sua atuação face ao trabalho desenvolvido pe 

los professores na condução do processo ensino-aprendi­

zagem, suas relações com o alunado e com as famílias des 

tes alunos. 

Num primeiro momento i_nteressa a configuração, 

sob a ótica de cada sujeito, de suas responsabilidades 

face à adequação de suas atribuições atuais (item 18.1). 

Para grande parte dos diretores (71,9%) consi­

derando-se a situação atual, as suas atribuições não são 

adequadas e eles apontam a necessidade de que as mes­

mas sejam revistas e atualizadas. 

Um numero pequeno de diretores (23,1%) admite 

serem essas atribuições adequadas ou parcialmente ade­

quadas. No entanto, mesmo estes diretores mencionam a 

necessidade de que tais atribuições sejam melhor defini 

das. 

Ao explicitarem e/ou justificarem a adequação 

ou nao de suas atribuições atuais, os diretores de esco 
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la mencionam elementos básicos para a compreensao das 

atribuições do diretor de escola atual, tal corno pode 

ser observado na Tabela 21. 

Um primeiro aspecto visualizado refere-se a 

"discrepância entre as atribuições legais e as reais" 

(24% do total das respostas). Afirmam os sujeitos que 

as atribuições previstas por legislação são umas e aque 

las que o Diretor realmente desempenha são outras. Há 

um verdadeiro acúmulo de funções, sendo que o aspecto 

burocrático o envolve e a única coisa que ele nao faz, 

sob sua ótica, é ser verdadeiramente Diretor de Escola. 

Há diretores que afirmam que essas atribuições poderiam 

até ser adequadas, mas que a complexidade da escola atual 

e o desvio das funções os impedem de executá-las. 

Outro aspecto detectado refere-se ã "ausência 

de infra-estrutura física e ã falta de recursos huma-

nos" (20% do total das respostas obtidas). Os diretores 

que se manifestam nesta direção afirmam serem inexequí­

veis as atribuições relativas ao exercício de suas fun­

çoes, pois não há, nas escolas, infra-estrutura adequa­

da no que se refere ãs condições físicas existentes e 

tampouco ao apoio técnico e administrativo. Caracteriza 

da a precariedade apenas quantitativa de recursos hu 

manos, ocorre inevitavelment� um desvio das tarefas do 

diretor de escola que, de qualquer forma, tem que exe­

cutar certas tarefas em prejuízo de outras, mais perti­

nentes ã sua função. Menciona-se aqui a necessidade de 

se rever os módulos e preenchê-los adequadamente. Um 

diretor manifesta, como condição para que o djretor po� 

sa, de fato, desempenhar suas atribuições atuais, a im­

plantação, nas escolas, de serviço de computação para 

contagem de tempo,adicionais, etc. 
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TABELA 21. AS RESPONSABILIDADES DO DIRETOR DE ESCOLA E A ADEQU� 
ÇÃO DE SUAS ATRIBUIÇÕES ATUAIS 

FREQU�NCIA TOTAL 

CLASSES DE RESPOSTAS -------- N % 

A. ATRIBUIÇÕES REAIS X LEGAIS

1. Acúmulo de funções 3 12,0 

2. Adequação inviabilizada pela complexidade da
escola 1 4,0 

3. Dicotomia entre o legal e o real 2 8,0 

SUBTOTAL 6 24,0 

B. INFRA ESTRUTURA

4. Falta de condições físicas, de pessoal de 

apoio administrativo e de apoio -técnico 2 8,0 

s. Necessidade de revisão e de preenchimento dos
módulos 2 8,0 

6. Necessidade de informatização para-as diver-

sas contagens de tempo funcional 1 4,0 

SUBTOTAL 5 20,0 

c. O ASPECTO PEDAGÓGICO

7. Necessidade de revisão e ampliação das atri-
buições de cunho pedagógico 2 8,0 

8. Necessidade de desburocratização das funções,
em vista da _atuação como agente da educação 3 12,0 

9. Atribuições de cunho administrativo� inviabi-
liza a dedicação às de ordem pedagógica 6 24,0 

SUBTOTAL 11 44,0 

D. AUTONOMIA

10. Atribuições limitadas e restritivas 2 8,0 

11. Necessidade de maior autonomia, sobretudo no
processo de preenchimento dos módulos 1 4,0 

SUBTOTAL 3 12,0 

T O T A L 25 100,0 



A maior frequência de respostas refere-se ao 

"aspecto pedag6gico" de suas atribuições (44%), que po­

deria, de uma forma geral, até ser adequado tal como es 

tá proposto. Porém, as tarefas administrativas parecem 

serem tantas e tão urgentes que lhes -tomam todo o tempo. 

Nesse aspecto, então, é que suas atribuições deveriam 

ser revistas, ampliando e priorizando o aspecto pedag6-

gico, repassando certas tarefas administrativas ao se­

cretário da escola, de forma a que o diretor possa dei­

xar de ser um burocrata, um mero cumpridor de circula­

res, para ser um agente da educação. 

O Último aspecto observado e o de menor fre­

quência (12%) indica necessidade de "maior autonomia"do 

diretor. As atribuições são consideradas limitadas e to 

lhendo a ação do Diretor. A autonomia pleiteada diz res­

peito, inclusive, ao processo de preenchimento dos m6du 

los (contratação de pessoal). Um diretor declara ainda 

ter ampliado muitas vezes seu espaço de atuação de for­

ma insubordinada, sem consultar ou esperar pareceres de 

instâncias superiores, para tornar o seu trabalho mais 

eficiente e satisfat6rio. Não menciona, no entanto, ter 

sido punido, elogiado, enfim não informa as decorrên­

cias de tal "insubordinação". 

Evidencia-se aqui, novamente, o arrolamento dos 

aspectos impeditivos ou inviabilizadores da efetivação 

de suas atribuições de natureza pedag6gica. Os relatos 

não explicitam quais são, segundo as 6ticas dos sujei­

tos, as responsabilidades do profissional diretor de 

escola e, no que se refere à adequação de suas atribui 

çÕes legais, tais relatos evidenciam muito mais julga-
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mentes sobre sua atuação em geral do que a realização 

de uma análise pessoal quanto ao que foi solicitado ao 

sujeito. 

Como o poder decisório igualmente perpassa por v� 

rios relatos, passa-se a configurar como tal poder é ex 

plicitado pelos diretores de escola (Questão 18.2). Co­

mo pode ser verificado pela Tabela 22, repete-se nova­

mente a mesma situação encontrada em vários itens: posi 

cionamentos e valorações descontextualizadas,inexistên­

cia de justificativa plausível apresentada para tanto e 

a não explicitação de tal poder decisório. Fica, pois, 

difícil, ao lidar com relatos, inferir a concepção do 

poder decisório inerente ao desempenho das funções do 

diretor a partir dos relatos assim configurados. 

Para 81,3% dos sujeitos deste trabalho, o po­

der decisório do diretor é insatisfatório, constatando 

-se a necessidade de se repensá-lo e ampliá-lo de forma

a possibilitar maior autonomia para o Diretor e para 

a própria Escola. Apenas seis diretores (18,7%) admitem 

ser satisfatório o poder decisório que lhes é conferido. 

Analisando as explicações, explicitações, jus­

tificativas e/ou comentários feí'tos pelos diretores de.§_ 

tes dois grupos, detectam-se, como pode ser 

na Tabela 22, algumas tendências básicas. 

observado 

Uma das tendências refere-se ã "ausência de de­

cisão" (20,7%). Aqui o diretor de escola é considerado 

como um profissional que tem as "mãos atadas" e tudo o 

que vem para a escola já vem pronto e decidido em ou-

tras instâncias. o poder decisório se restringe a al-
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TABELA 22. O PODER DECISÕRIO DO DIRETOR DE ESCOLA 

FREQUtNCIA TO'l'AL 

CLASSES DE RESPOSTAS N % 

A. AUStNCIA DE DECISÕES
' 

1. Ausência de poder decisório, face a decisões·
já tomadas anteriormente por instâncias supe-
riores 3 10,4 

2. Poder restrito a assuntos administrativos co_!
riqueiros 2 6,9 

3. Necessidade do poder relativo a decisões so-
bre advertências e penalidades (alunos, pro-
fessores, funcionários) 1 3,4 

SUBTOTAL 6 20,7 

B. INFRA-ESTRUTURA

4. Ampliação do poder decisório quanto à sele-
ção de pessoal e destinação de verbas 3 10,4 

s. Poder decisório comprometido pela infra-es-
trutura precária e pela falta de pessoal l 3,4

SUBTOTAL 4 13,8

e. CONSELHO DE ESCOLA

6. O Conselho de Escola tira o poder de decisão
do diretor, emperrando seu trabalho 9 30,9 

7. Poder decisório satisfatório quando há traba
lho conjunto e integrado diretor e conselhÕ
de escola 3 10,4 

8. Transformação do Conselho de Escola para de-
liberativo exigindo mais habilidade, perspi-
cácia e "jogo de cintura", para satisfazer a
todos 4 13,8 

SUBTOTAL 16 55,1 

D. PRESSÕES

9. Pressões sofridas pelo diretor referentes à 
tomada de certas medidas 3 10,4 

SUBTOTAL 3 10,4 

T O T A L 29 100,0 



guns assuntos administrativos e corriqueiros. Tal po­

der é igualmente limitado no que se refere a advertên­

cias e penalidades tanto para alunos como para profes­

sores e funcionários. 

Outra tendência, de frequência reduzida(1�8%�

inclui os problemas decorrentes da "precariedade da in

fra-estrutura". Como eatá organizada a escola atualmen

te, o diretor não tem poder de decisão na contratação

de pessoal, tanto para suprir de imediato os "claros "

no módulo da escola como para estabelecer critérios de

seleção, para as pessoas que deve contratar. Fica-se

esperando que, de tempos em tempos, a Delegacia de En­

sino promova a seleção de pessoal e encaminhe a escola

o funcionário que ela necessita. Com isso, a escola

permanece muito tempo com o seu quadro incompleto. Com

relação à aplicação das verbas,.estas já vêm à escola

com a sua destinação pré-estabelecida, sem que o dire­

tor de escola possa interferir.

Mais da metade das respostas obtidas está re­

lacionada à interferência do "conselho de escola'' no 

poder decisório do diretor. Sendo esse conselho delibe 

rativo ele pode, de acordo com a postura de seus inte­

grantes, ou tirar o poder de decisão do diretor, assu­

mindo-o, ou emperrar o trabalho do diretor, ou ainda 

exercer juntamente com o diretor, o poder decisório. 

Uma Última tendência observada refere-se a 

"pressões", às quais o diretor possa estar sujeito 

(10,4%). As respostas jndicam que há certas decisões 

que, pela legislação, competem ao diretor, mas que ele 

-131-



nao assume, se acovarda e recua diante de pressões tan­

to da parte de alunos e pais, como da parte de profess2 

res e funcionários. 

Na análise das respostas obtidas pode-se consi 
derar dois enfoques diferentes. Por um lado, alguns di­

retores consideram não possuir poder de decisão, pois 

afirmam que tudo já vem para a escola pronto e decidi 

do. O poder decisório existiria apenas nas instâncias su 

periores. Esta posição pode ser questionada se se consi 

derar que os diretores são muitas vezes reunidos, de 

forma a refletirem conjuntamente e a tomarem posição so 

bre vários assuntos. Quando da elaboração das novas pr2 

postas curriculares, por exemplo, houve ampla discus­

são nestas bases. Porém 1 é fato que muitas outras coisas 

chegam à escola já decididas, como por exemplo, o Ciclo 

Básico, seleção e contratação de pessoal, etc. 

Por outro lado, outros diretores consideram não 

possuir poder de decisão em suas maos porque esse poder 

se transfere para o "todo'' da escola, representado pelo 

Conselho de Escola que hoje tem natureza deliberativa e 

é integrado por elementos pertencentes a todos os seg­

mentos da escola, conforme o §  10 do Art. 95 da Lei Com 

plementar 444/85 (35), que diz:·

"§ 10 - A composição a que se refere o "caput" 

obedecerá à seguinte proporcionalidade: 

I. 40% de docentes

II. 5% de especialistas em educação, excetuan­

do-se o Diretor de Escola

III. 5% dos demais funcionários

(35) Op.cit. ,p. 28.
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IV. 25% ãe pais de alunos.

V. 25% de alunos.

� necessário que se mencione no entanto, que o 

diretor de escola é membro integrante do Conselho de Es 

cola, que é ele quem preside suas reuniões, conforme diz 

o "caput" do mesmo Art. 95, que o diretor de escola tem

direito a voz e voto e é ele quem elabora a pauta des­

tas reuniões. 

Conforme o §  5Q do mesmo Art. 95, sao atribui­

çoes do Conselho de Escola: 

I - Deliberar sobre: 

a) diretrizes e metas da unidade escolar;

b) alternativas de soluçao para os proble

mas de natureza-administrativa e pedagó

gica;

c) projetos de atendimentos psico-pedagógi

co e material ao aluno;

d) programas especiais visando a integra­

ção escola-familia-comunidade;

e) criação e regulamentação das

ções auxiliares da escola;

institui 

f) prioridade para aplicação de recursos da

Escola e das instituições auxiliares;

g) a indicação, a ser feita pelo respecti­

vo Diretor de Escola, do Assistente de

Diretor de Escola, quando este for oriun

do de outra unidade escolar;
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h) as penalidades disciplinares a que es­

tiverem sujeitos os funcionários, ser­

vidores e alunos da unidade escolar;

II - Elaborar o calendário e o regimento esco­

lar, observadas as normas do Conselho Esta 

dual de Educação e a legislação pertinen­

te; 

III - Apreciar os relatórios anuais da escola, 

analisando seu desempenho em face das di­

retrizes e metas estabelecidas. 

Deve-se ressaltar que, por um lado, a posição 

do diretor de escola pode ter força no Conselho, se es­

tiver bem fundamentada teórica e legalmente, se ele re­

velar conhecer a questão tratada, se seus objetivos 

estiverem voltados ao bem comum e se ele revelar segu­

rança e competência no seu desempenho. Por outro lado, 

as decisões de cunho arbitrário e autoritário ficam cer 

ceadas, quando se considera a natureza 

desse Conselho. 

deliberativa 

Nesta perspectiva, portanto, diretor de escola 

e conselho de escola não são oponentes. Isto não imped� 

no entanto, que não possam chegar a ser forças antagôn! 

cas na disputa do poder decisório na escola. 

Retornando novamente às atribuições de nature­

za pedagógica inerentes ao exercício de suas atividades 

de direção de escola, após a caracterização fragmentada 

e valorada quer das responsabilidades a eles atribuídas 
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e à adequação de suas atribuições atuais, quer do poder 

decisório a eles legamente destinado e por eles efeti­

vamente percebido, importa analisar se o mesmo padrão 

até então observado nos relatos é ou não detectado nas 

suas análises referentes à sua atuação face ao acompa­

nhamento do processo ensino-aprendizagem, ou seja, re­

ferentes ao seu trabalho junto aos professores (item 

18.3). 

Essa questão e abordada pelos diretores sob 

diversos aspectos: "atuação real do diretor", "atuação 

ideal do diretor", "dificuldades administrativas'' e 

atuação de outros profissionais", tal como pode ser ob 

servado na Tabela 23. 

O primeiro grupo de respostas (14,8%) recai 

sobre a atuação do diretor. Embora esse grupo indique 

que os diretores têm compreens�o da importância de sua 

atuação no sistema escolar e no processo ensino-apren­

dizagem, eles admitem estar distantes do que ocorre em 

sala de aula. Alguns mencionam ter o diretor uma prec� 

ria formação pedagógica, o que, de certa forma, o impe 

diria de acompanhar e/ou mesmo interferir no trabalho 

pedagógico desenvolvido em suas escolas . Considerando 

-se que 92% dos diretores tiveram experiência profis­

sional enquanto docentes (Tabela 3 ) tais afirmações

parecem desconsiderar a validade de tal experiência.O�

tros diretores atribuem a não participação efetiva do

diretor ao fato dele estar distante da sala de aula e

o professor ser orientado diretamente pela Delegacia de

Ensino através de monitores da CENP. Ao diretor, nesse

contexto, caberia apenas facilitar e/ou mesmo 
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TABELA 23. A ATUAÇÃO DO DIRETOR EM RELAÇÃO AO TRABALHO DO CORPO DOCENTE 

CLASSES DE RESPOSTAS 

.-.A.ATUAÇÃO REAL 

FREQUtNCIA 

:..l. Participação não efetiva do diretor na condução do proce.ê_ 
so ensino-aprendizagem: ao diretor compete apenas facili­
tar a atuação dos monitores da CENP/DE, que orientam dire 
tamente o trabalho do professor -

2. Precária formação pedagógica do diretor, inviabilizando
sua participação efetiva na.orientação do processo ensino
-aprendizagem

3. Resistência do professor em acatar decisões, mesmo quan­
do delas participa

4. Competência e segurança manifestadas pelo.diretor
apoio por parte dos professores

gera 

SUBTOTAL 

B. ATUAÇÃO IDEAL

5. Diretor como facilitador do trabalho pedagógico na esco-

3 

3 

l 

l 

8 

la 6 

6. Necessidade de integração diretor-professores: a orienta
ção e a supervisão por parte do diretor são necess.lrias,lt\of
mente face à inexperiência ou má formação de alguns pro-
fessores 7 

7. Diretor como agente de mudanças: necessidade de maior 
consciência de seu valor e papel 4 

8. Diretor devendo possibilitar aos professores e aos alu­
nos melhores condições de ensino, orientando suas ativi-
dades 3 

9. Intervenção no trabalho pedagógico como dever do diretor 2 

SUBTOTAL 22 

C. DIFICULDADES ADMINISTRATIVAS

10. Excesso e diversidade de tarefas administrativas dificul
tando e mesmo impedindo o trabalho junto do professor - 11

11. Ação pedagógica do diretor bloqueada e prejudicada por
dificuldades operacionais 

· 
1

12. Necessidade de fixação do professor na sede, para a rea-
lização de um trabalho efetivo e contínuo 1 

SUBTOTAL 13 

D. OUTRAS PROFISSIONAIS

13. Necessidade urgente do Coordenador Pedagógico e dos COOE
denadores de Ãrea em cada escola

14. Responsabilidade única do Coordenador Pedagógico pelo S�
tor Pedagógico

15, Diretor: pouco a fazer neste campo, só atuando quando s� 
licitado 

6 

2 

3 

TOTAL 

N. 

5,5 

5,5 

1,9 

1,9 

14.8 

11,0 

12,9 

7,6 

5,6 

3,7 

40,8 

20,3 

1,9 

1,9 

24,1 

11, 1 

3,7 

s,s 

SUBTOTAL 11 20,3 

T O T A L 54 100,0 



condições para a realização do trabalho dos monitores 

junto aos professores. 

Um outro grupo de respostas se refere mais 

especificamente à atuação ideal (40,8%) do diretor em 

relação ao trabalho pedagógico desenvolvido nas esco­

las. Nessa atuação ideal, é interessante notar que 

grande parte das classes de respostas obtidas explici 

tam essa dimensão do trabalho do diretor como ele de-

vendo ou tendo que orientar e supervisionar o traba 

lho docente. Essas respostas, algumas normativas,são, 

na maioria,vagas: o diretor é um elemento integra­

dor, pode ajudar o professor mal preparado; pode pro­

piciar melhores condições de ensino, orientando as 

atividades do professor e pode orientar os professo­

res inexperientes. Porém evidenciam a necessidade de 

uma maior consciência, por parte do diretor, da natu­

reza do seu papel como educador. 

Outras respostas (24,1%) dizem respeito mais 

especificamente a dificuldades administrativas que 

são colocadas como entraves para uma atuação mais efe 

tiva em relação ao trabalho pedagógico, Essas dificul 

dades são variadas e se referem ao número grande de 

tarefas do diretor, a dificuldaaes operacionais de to 

da ordem e à impossibilidade de trabalho contínuo e efi 

ciente quando o professor não está fixo na sede. 

Um último grupo de respostas (20,3%) consid� 

ra essa atuação como não sendo propriamente do dire­

tor, mas de outros profissionais: do Coordenador Peda 

gógico e do Coordenador de Ârea (11,1%). Outras res­

postas (9,2%) expressam a opinião de diretores que 
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atribuem esse tipo de atuação junto ao corpo docente 

na condução do processo ensino-aprendizagem como sendo 

exclusiva do Coordenador Pedagógico, havendo mesmo os 

que afirmam (5,5% ) que o diretor tem muito pouco a fa­

zer neste campo, só atuando quando solicitado. 

Do total das respostas obtidas, portanto, po­

de-se verificar que 79.,7% delas se referem à necessida 

de do diretor se envolver no processo pedagógico de 

sua escola, sendo considerado também, um elemento im­

portante para a criação de condições e/ou mesmo facili 

tação desse processo. Grande parte das respostas, quer 

considerando-se a atuação real, quer a ideal e/ou mes­

mo as que apontam dificuldades administrativas, embora 

mostrem e/ou até mesmo tentem justificar a importância 

desta dimensão na atuação do diretor de escola, eviden 

ciam que este pouco tempo tem para se dedicar a ela. 

Com relação à importância dessa dimensão no 

trabalho do diretor de escola, Moura (36) , num trabalho

realizado em 1982, discute as possibilidades que o si� 

tema deixa em aberto e que permitem a esse profissio­

nal uma atuação a nível pedagógico. Ao se avaliar as 

causas do fracasso escolar, a tendência de grande par­

te do corpo docente é atribuir essas causas ao alunado 

e suas características. Segundo a autora (e muitos ou­

tros educadores) o diretor de escola pode e deve, num 

sentido de desafio, ao lado das tarefas rotineiras da 

escola, desencadear junto aos professores uma reflexão 

contínua e constante, no sentido de se conscientizarem 

( 3 6 ) Op • c i t . , p . 6 7 • 
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das verdadeiras causas do problema, do seu papel junto 

aos alunos, da necessidade de reverem sua postura e de 

se atualizarem para que, da melhor forma possível, de­

sempenhem sua tarefa educativa. 

A priorização do tempo destinado às ativida­

des administrativas rotineiras é um aspecto relatado 

pelos sujeitos que vem se evidenciando em vários itens 

já analisados. Ora os sujeitos relatam os desvios de 

suas funções a que estão submetidos, ora relatam a so­

brecarga de trabalhos de cunho burocrático, corno pode­

mos verificar na Tabela 5 (28%), Tabela 6 (59%), Tabe­

la 7 (53%), Tabela 20 (22%), Tabela 21 (37%) e na Tab� 

la 23 (37%), corno impeditivos, restritivos e/ou mesmo 

bloqueadores de sua atuação pedagógica. 

Configura-se, pois, um padrão geral e constan 

te, sob a ótica dos sujeitos, gue impede ao diretor 

de escola a assunçao, as vezes nem em parte, da dimen­

sao pedagógica de sua atuação. Tal padrão geral, por 

sua vez, aparece como justificativa para tal fato. 

A fim de se configurar melhor a teia de soli­

citações feitas ao diretor de escola, é necessário que 

se considere como este profissional vê seu trabalho ju� 

to aos pais de alunos e à comunidade em geral (item 

18.4). 

Grande parte dos diretores (95,8%) admite a 

necessidade de um relacionamento mais efetivo e contí-

nuo, apesar das dificuldades, da escola com as famí-

lias dos alunos e com a comunidade em geral, como pode 

ser observado na Tabela 24. 
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TABELA 24. O TRABALHO DO DIRETOR DE ESCOLA EM RELAÇÃO A FAM!LIA 
E A COMUNIDADE 

FREQUtNCIA 

CLASSES DE RESPOS'l'AS 
A. ATUAÇAO NECESSÁRIA
1. Realização sistematica de trabalho de integra­

ção com a comunidade, com abertura de espaço
para participação efetiva dos pais

2. Atuação junto aos pais através da Associação de
Pais e Mestres e do Conselho de Escola

3. Conhecimento real e verdadeiro da comunidade

4. Criação na escola de um Centro de Educação Per
manente para pais e adultos da comunidade

5. Atuação como intermediário entre os
da comunidade e a escola

B. ATUAÇÃO DOS PAIS

anseios 

SUBTOTAL 

6. Necessidade de maio'r colaboração dos pais

7. Engajamento e co-responsabilidade dos pais em
todas as atividades da escola

SUBTOTAL 

C. DIFICULDADES

8. Falta de colaboração e de interesse dos pais 
e da comunidade 

9. Falta de tempo dos pais e da escola

10. Falta de pessoal especialmente destinado para
tal função

11. Falta de estrutura dos pais da classe média­
-baixa para a participação de um trabalho corou
nitário

12. Falta de atrativo por parte da escola pública

13. Conflitos referentes às possibilidades de par­
ticipação

SUBTOTAL 

D. OUTRAS

14. A escola é o retrato da comunidade em que está
inserida

15. t preciso mudar, na Secretaria da Educação, o
conceito de abertura da Escola

SUBTOTAL 

T O T A L 

N 

10 

2 

2 

2 

1 

17 

5 

12 

17 

5 

3 

1 

l 

1 

1 

12 

1 

1 

TOTAL 

20,8 

4,2 

4,2 

4,2 

2,1 

35,4 

10,4 

25,0 

35,4

10,4 
6,2 

2,1 

2,1 

2,1 

2,1 

25,0 

2,1 

2,1 

2 4,2 

48 100,0 



Do total de respostas obtidas, 35,4% se refe­

rem mais especificamente à "atuação necessária do di­

retor junto aos pais e à comunidade, indicando a neces 

sidade do diretor realizar um trabalho de integrãção 

com a comunidade, traduzindo suas necessidades e an­

seios e sendo o intermediário entre os anseios da corou 

nidade e a escola. Mencionam ainda que essa atuação P2 
de ser realizada também através da APM e do Conselho de 

Escola. Destas respostas, 4,2% se referem à p�ssibili­

dade de se realizar na Escola um Centro de Educação 

Permanente para pais e adultos da comunidade,sob orien 

tação dos próprios pais. 

Um grupo equivalente de respostas (35,4%) se 

refere mais especificamente à. "atuação dos pais": indi 

ca a necessidade dos pais se tornarem menos "fiscais" 

e mais colaboradores e que esses pais passem a ser co­

-responsáveis pelos resultados obtidos pelos seus fi 

lhos na escola, engajando-se nas tarefas de planejamen 

to e avaliação das atividades da escola e não somente 

em festinhas e/ou comemoraçoes. 

Um outro grupo de respostas explicita as "di­

ficuldades" (25,0� com as quais o diretor esbarra em 

seu relacionamento com os pais e/ou a comunidade: fal­

ta de pessoal especializado na escola, falta de tempo 

por parte dos pais e dos profissionais que atuam na es 

cola, falta de colaboração da comunidade, dificulda­

de dos pais de baixa renda em participar de um traba­

lho comunitário, desinteresse quanto ao trabalho dos 

filhos na escola e, até, o fato da comunidade querer 

participar das atividades da escola mas, por ignorar os 
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"meandros" do sistema, acaba gerando conflitos. 

Do total das respostas, 4,2% se insere em "ou­

tros". são bastante vagas e não se referem especifica­

mente ao solicitado; "a escola e o retrato da comuni­

dade onde está inserida" e ":l!: preciso mudar na Secre­

taria da Educação o conce&to de abertura da Escola". 

Como, dentre as atividades de rotina do dire-

tor, os sujeitos mencionam sua atuação relat�va a 

questões disciplinares dos alunos e como, igualmente , 

mencionam solicitações direcionadas a este segmento 

da escola, torna-se necessário, nesse contexto e de 

forma a se obter elementos adicionais sobre sua atuação, 

configurar corno os diretores percebem sua atuação em 

relação a questões disciplinares do alunado, onde se 

evidencia, igualmente, exercício de seu poder decisó 

rio (item 18.5). 

Em relação a situações em que o diretor pode 

atuar de forma a "punir" ou a dispor de formas alterna 

tivas para uma eventual e/ou esperada punição, encon­

tram-se tendências diversificadas, tais como se pode 

analisar pelos dados contidos na Tabela 25. 

Um grupo de respostas (8% ) indica caracterís­

ticas "punitivas e autoritárias" na atuação do dire­

tor: o diretor tem que ser duro, firme e punir e/ou 

ele deve valer-se do regimento comum, nos casos de con 

flito. 

O grupo mais frequente de respostas (62,0%)in 

dica poseibilidades de atuação "não autoritária e nao 
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TABELA 25. A ATUAÇÃO DO DIRETOR DE ESCOLA EM RELAÇÃO A QUESTÕES OIS 
CIPLINARES DOS ALUNOS 

FREQU.l::NCIA TOTAL 

CLASSES DE RESPOSTAS ------ N % 

A. CUNHO AUTORITÂRIO E PUNITIVO

1. Punição é necessária 2 4,0 

2. Em casos de conflito, valer-se do Regimento Comum 2 4,0 

SUBTOTAL 4 8,0 

B. CUNHO NÃO AUTORITÂRIO E NÃO PUNITIVO

3. Diretor pronto para ouvir, imparcialmente, as PªE
tes envolvidas e agir com justiça 6 12,0 

4. Atenção para a especificidade de cada caso 3 6,0 

5. Busca das causas e dar orientações, como educador 11 22,0 

6. Necessidade do diálogo, tratando o aluno com dig-
nidade, sem se perder de vista o respeito e a hie
rarquia 6 12,0 

7. Atuação conjunta, dirigida sempre à reabilitação
do aluno 2 4,0 

8. Advertência por parte do diretor e resolução dos
casos problemáticos pelo Conselho de Escola 2 4,0 

9. Mutabilidade do comportamento do aluno, conforme
a situação 1 2,0 

SUBTOTAL 31 62,0 

c. DIRECIONADA A CONDIÇÕES PESSOAIS

10. Diretor saber respeitar para ser respeitado 2 4,0 

11. Ter autoridade moral, auto-domínio e saber tomar
decisões. 2 4,0 

12. Ter iniciativa e coragem 1 2,0 

SUBTOTAL 5 10,0 

D. DIRECIONADA A TERCEIROS

13. Questões disciplinares ao encargo do Orientador
Educacional. Relação causal entre problemas disci
plinares e problemas sociais 7 14,0 

14. Questões disciplinares dirimidas face à atuação
eficiente e competente do professor 1 2,0 

15. Problemas de sala de aula são transferidos ao di-
retor 1 2,0 

16. Participação efetiva do aluno na aula como forma
de se evitar problemas disciplinares 1 2,0 

SUBTOTAL 10 20,0 

T O T A L 50 100,0 



punitiva do diretor": o diretor nao deve punir; deve 

analisar cada caso e estudar soluções específicas; d� 

ve buscar causas e aconselhar, agindo como conselhei 

ro e orientador, não assumindo, pois, função policia­

lesca; deve buscar atuação conjunta de forma a promo­

ver a reabilitação do aluno. Apontam pois, a necessi­

dade de diálogo, mas também a necessidade de que o 

aluno perceba a autoridade e a hierarquia sem que is-

to seja impeditivo para uma solução·a ser 

da conjuntamente. 

consegui-

Um outro grupo de respostas destaca as "con­

dições pessoais" (10%) do diretor necessárias em ca­

sos de eventuais correções: o diretor deve ter inicia 

tiva e ser corajoso, precisa respeitar o aluno para 

ser respeitado sem imposição e deve igualmente ter au 

to-domínio, autoridade moral e saber tomar decisões. 

Um último grupo de respostas (20%) considera 

que tal atuação deve ser de "responsabilidade de ou­

tros": do orientador educacional
1

do professor que d� 

veria assumir seu verdadeiro papel de educador compr2 

metido, que não deveria transferir ao diretor proble­

mas de sala de aula e que deveria ter consciência de 

que o aluno que realmente participa não dá problemas 

de disciplina. Encontra-se, pois, aqui, a atribuição 

desta função ora ao orientador educacional,ora ao pro 

prio professor. t interessante notar igualmente a men 

ção de problemas de disciplinas como sendo consequên­

cias de problemas sociais. 

-144-



De urna maneira geral, no entanto, pode-se di 

zer que quanto às questões disciplinares, 72% das res­

postas dos diretores evidenciaram que estes evitam e/ 

/ou condenam a punição, indicando outras possibilida­

des de superação de tais problemas considerando vários 

aspectos. Outras respostas (20%) apontam "terceiros"c2 

mo aqueles diretamente responsáveis por essas questões 

disciplinares, com as quais o diretor não deveria es­

tar envolvido e, finalmente, apenas 8% das respostas 

indicam que, o diretor deve punir e valer-se do regi­

mento. 

Face à situação configurad� referente a atri 

buições e exigências de diferentes naturezas afetas ao 

diretor de escol� c�be explicitar como são percebidas 

as solicitações que lhe são feitas, tanto por parte da 

escola como por parte do sistema de ensino em que a es 

cola está inserida (item 31). Tal explicitação forne­

ce elementos para a confirmação ou não do padrão geral 

já delineado: o excesso de atividades diversificadas im 

pede ou inviabiliza a assunçao da dimensão pedagógica 

da atuação do diretor ou a nao assunção de tal dimen­

são é justificada pela natureza diversificada de tais 

atividades. 

são inúmeras e variadas as solicitações fei 

tas ao diretor de escola. Pelas respostas por eles for 

necidas, pode-se considerar três agrupamentos básicos 

referentes às fontes das solicitações. (Tabela 26). 

Considerando-se as "solicitações em geral" 

(44,7%), encontram-se vários tipos de resposta: solici 
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TABELA 26. PERCEPÇÃO DOS DIRETORES DE ESCOLA DAS SOLICI 
TAÇÕES QUE LHES SÃO FEITAS 

FREQU�NCIA TOTAL 

CLASSES DE RESPOSTAS N % 

A. SOLICITAÇÕES EM GERAL

l. Excessivas, burocráticas, conflitantes,
complexas, incoerentes, as vezes até
absurdas 7 18,4 

2. Rotineiras 7 18,4 

3. Todo tipo de tarefa, tanto da comunida-
de como do sistema 3 7,9 

SUBTOTAL 17 44,7 

B. SOLICITAÇÕES DA ESCOLA

4. Desgastantes, devido a falta de pessoal
de apoio técnico-administrativo 5 13,2 

5. Relacionadas à confiança nas pessoas que
trabalham na escola 2 5,3 

6. Exigências das famílias, que por sua vez
nao dão apoio 1 2,6 

7. Assistencialistas 1 2,6 

SUBTOTAL 9 23,7 

c. SOLICITAÇÕES DO SISTEMA

8. Solicitações sem apoio das instâncias 
centrais e sem condições básicas; mui-
tas vezes, urgentes; apoio percebido 
apenas por parte dos supervi'sores e de-
legado 9 23,7 

9. Excesso de teorias, projetos desnecessá
rios e inoperantes, leis, resoluções e
portarias novas todos os dias 2 5,3 

10. Solicitações referentes ao fornecimento
de sugestões 1 2,6 

SUBTOTAL 12 31,6 

T O T A L 38 100,0 



tações as mais surpreendentes possíveis, excessivas,bE 

rocráticas, conflitantes, complexas, incoerentes, faz­

-se de tudo um pouco e nada bem feito (18,4%); solici­

tações de rotina (18,4%); todo tipo de tarefa e a co­

brança é feita de ambos os lados: a população exige e� 

cola melhor e o sistema exige que o diretor dirija sem 

infraestrutura (7,9%). Tais respostas são vagas e nao 

explicitam, de fato, o que é solicitado do diretor. Os 

desabafos e as valorações voltam a ocorrer. 

"Solicitações da escola" (23,7%). As respos­

tas referentes a este agrupamento são igualmente dis­

persas: o diretor é solicitado além do que pode fazer 

na escola, o que torna sua tarefa desgastante pois não 

dispõe de pessoal de apoio técnico nem administrativo 

para assessorá-lo (13,2%); solicitações pertinente� en 

quanto o diretor confia nas pes�oas que trabalham na 

escola (5,3%); solicitações dos pais dos alunos (2,6%) 

e solicitações de caráter assistencialista (2,6%). 

A mesma situação é encontrada quanto às "soli 

citações do sistema" (31,6%): excesso de teorias (não 

especificadas), papéis administrativos exaustivos, pro 

jetos e mais projetos desnecessãrios e inoperantes�ei� 

resoluções, e portarias novas, qiariamente, além de 

ser a escola o "quebra-galho" oficial (5,3%); solicita 

ções urgentes das instãncias centrai� sem apoio e sem

condições básicas (23, 7%), apenas se contando com apoio 

do supervisor e delegado de ensino; alguns diretores 

percebem como positivas certas solicitações, pois se 

tratam da elaboração de sugestões (2,6%). 
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Tanto em relação as solicitações em geral c2 
mo às solicitações da escola e do sistema, observa-se

que nenhuma resposta explicita tais solicitações. A si 

tuação encontrada é de desabafos de diferentes nature­

zas. Parece que as solicitações são muitas e múlti­

plas. Permanece, porém, a dúvida básica: quais sao es­

sas solicitações? 

O mesmo padrão geral, pois, volta a ser en­

contrado e reforçado. Cabe ainda recolocar o outro as­

pecto considerado inicialmente a partir de Moura (37):�

querer fazer". 

Os dados obtidos nao apontam, em suas tendên 

cias básicas, na direção de um "querer fazer" no que 

tange às atividades de naturéza pedagógica. Tais ativi 

dades ora parecem impossíveis de serem realizadas face 

a outras mais imperativas e valoradas negativamente pe 

los sujeitos, ora parecem valoradas positivamente (po­

rem com explicitações fragmentadas) mas não são assumi 

das, já que a justificativa de tal fato se faz presen 

te constantemente no "desabafo" contínuo referente ao 

exercício de outras atividades (também explicitadas de 

forma fragmentada) . Face a essa s.ituação constantemen 

te configurad� o "querer fazer�·paulatinamente se es­

vai. 

( 3 7 ) Op. c i t. , p. 6 7 . 
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IV.6. O SISTEMA DE ENSINO

Ainda na tentativa de configurar o "querer 

fazer", resta analisar corno os sujeitos percebem o 

sistema de ensino do qual fazem parte. 

Inicialmente importa caracterizar o tempo e 

a natureza da atuação na escola pública bem corno a 

forma de interação com o sistema, até o evento da Lei 

5692/71 (39) (itens 24 e 25).

Dos 32 diretores considerados neste estudo, 

25 (78%) já atuavam na Escola Pública antes da Lei 

5692/71, em diferentes funções, corno pode ser observa 

do pela análise da Tabela 27. 

TABELA 27. TIPOS DE FUNÇÕES EXERCIDAS PELOS SUJEITOS 
ANTES DA LEI 5692/71 

TITULAR NÃO TITULAR 
FUNÇÕES 

M F T M 1 F T 
TOTAL % 

Professor 2 6 8 2 7 9 17 68 

Diretor 1 -

Professor e Di-
reter 2 1 

Auxiliar de Di-
reter 1 -

Professor e 
Coord. Pedag. - 1 

Professor e 
Serop 1 

7 

( 3 8) Op. c i t. , p. 2 7. 

1 

3 

1 

1 

- 1 

8 15 
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Desses profissionais a maioria (68%) exer-

cia somente atividades docentes e 32% atividades liga­

das também à direção e coordenação pedagógica. 

Ao se manifestarem quanto à interação esco­

las-instâncias superiores e assistência pedagógica re­

cebida neste período, 26,6% dos sujeitos admitem que 

dificilmente havia, n�quela época assistência pedagógi 

ca: não havia documentos de orientação e os planos de 

ensino já vinham prontos. 

A maior parte das respostas, no entanto, re­

fere-se à existência de assistência pedagógica e que 

esta se fazia presente também nas instâncias superio­

res através de outros tipos �e profissionais e/ou doeu 

mentes: o inspetor-escolar era quem orientava pedagogi 

carnente o professor e 6 diretor, registrando essas o­

rientações nos "diários" do professor ou em "termos de 

visita" (33,4%); assistência pedagógica realizada atra 

ves do SEROP e SERAP (23,3%); orientações feitas atra­

vés de circulares e Diário Oficial (3,3%); reuniões pe 

dagógicas mensais, orientadas pelo Inspetor (6,7%) e 

alguns cursos de atualização. 

Ao se manifestarem s6bre a ocorrência de mu­

dança na interação escola-instâncias superiores após a 

Lei 5692/71 (Item 26) ,dos 32 sujeitos considerados, 21 

(65,7%) declaram ter havido mudanças após a Lei 5692/ 

/71; um diretor (3,1%) diz não ter sentido mudança al­

guma e 10 deles (31,2%) não responderam. 

Ao analisar as mudanças ocorridas e ao "corno 

passou a ser" a situação a partir de então, obteve - se 
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41 respostas, das quais 20 (48,8%) ressaltam aspec­

tos positivos, 8 (19,5%) ressaltam os aspectos negati 

vos e 13 (31,7%) apontam as falhas ocorridas, tal co­

mo pode ser verificado na Tabela 28. 

vãrios aspectos "positivos" sao menciona­

dos, quanto à mudança havida após a Lei 5672/71 que

sao: liberdade para o _professor planejar e organizar

seu curso conforme a realidade de sua clientela, bem

corno a manifestação de maior interesse, por parte dos

orgaos pedagógicos centrais, na capacitação do pes­

soal docente, com o aumento desses orgaos de assistên

eia pedagógica e a valorização dos cursos feitos pe­

los educadores. Um aspecto considerado visível refere

-se ao aumento significativo do número de alunos na

escola e o aparecimento das funções de coordenador ped�

gógico e de coordenador de ãrea.

As respostas referentes aos aspectos "nega­

tivos" são de natureza bastante diversificada (19,3% 

das respostas). Os supervisores passaram a atuar mais 

na parte administrativa, deixando de existir o conta­

to professor-supervisor (até então, um contato pedagó 

gico). Inaugura-se a comparti�entalização no ensino, 

com o evento da divisão técnica do trabalho na esco­

la. Outros aspectos mencionados referem-se à transfor 

rnaçao de nota em conceito, das disciplinas em ativida 

des e a implantação do 2Q grau profissionalizante sem 

urna infra-estrutura que o viabilizasse. 

No tocante às "falhas" apontadas (31,5%) a 

incidência maior de respostas recai na implantação do 
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TABELA 28. MUDANÇAS OCORRIDAS APÔS A LEI 5692/71 QUANTO A 
RELAÇÃO ESCOLA-INSTÂNCIAS SUPERIORES E ASSIST�NCIA PEDAGÔ 
GICA RECEBIDA 

- -. -
--·�·-

·-- -- FREQU�NCIA 
-------..__ CLASSES DE RESPOSTAS 

A. ASPECTOS POSITIVOS

1. Maior liberdade ao professor para adequar
seu planejamento à clientela

2. Maior interesse pela capacitação do pes­
soal, por parte dos órgãos superiores

3. Aumento de órgãos de assistência pedagóg1
ca

4. Uso de multimeios (TV, rádio)

5. Reprovação em massa deixa de existir
6. Surgimento do Coordenador Pedagógico e do

Coordenador de Ãrea
7. Aumento do número de alunos 

do escola
8. Descentralização p�dagógica

B. ASPECTOS NEGATIVOS

frequentan-

SUBTOTAL 

9. Inauguração da departamentalização

10. Transformação de nota em conceito

11. Transformação de algumas disciplinas em
atividades

12. Inexistência de estrutura para implanta­
ção de 2Q Grau profissioanlizante

13. Supervisores atuando mais na parte admi­
nistrativa

14. Desaparecimento contacto supervisor-pro­
fessor

15. Substituição do humanismo ao tec�icismo

SUBTOTAL 

C. FALHAS

16. Falta de preparo adequado do pessoal en­
volvido, quando da implantação

17. Desarticulação entre o proposto e o rea­
lizado

lC. Despreparo da escola para receber o novo 
alunado 

19. intra-estrutura básica precária
20. Subjetividade

21. Má formação do professor
22. Falha na adaptação ao ensino de 10 grau

com 8 séries

SUBTOTAL 

T O T A L 

TOTAL 

N % 

5 

5 

4 
2 

1 

l 

1 
1 

20 

2 

1 

1 

1 

1 

1 
1 

8 

4 

2 

2 

12,6 

12,6 

9,6 

4,8 

2,4 

2,4 

2,4 

2 4 

49,2 

4,9 

2,4 

2,4 

2,4 

2,4 

2,4 

2,4 

19,3 

9,6 

4,9 

4,9 

2 4,9 

1 2,4 

1 2,4 

1 2,4 

13 31,5 

41 100,0 



novo sistema de ensino sem um preparo adequado e prévio 

de todo pessoal envolvido. Os diretores mencionam que o 

crescimento da escola pública do l0 grau trouxe para 

dentro da escola um alunado que ela não estava prepara­

da para receber, gerando perda na qualidade de ensino. 

A este aspecto está também relacionada à má preparação' 

/formação do professorado, que passou a ser evidente 

desde então. 

� interessante notar que os sujeitos relatam, 

como aspecto positivo, um maior interesse do sistema de 

ensino na capacitação do pessoal; em contrapartida, a 

Tabela 9 revela, segundo o relato dos sujeitos, despreo 

cupação e falta de incentivo aos profissionais, na sua 

capacitação, por parte do sistema. 

Outra contradição diz respeito à divisão téc­

nica do trabalho na escola. Por um lado, entre os aspe� 

tos positivos, os diretores colocam o surgimento das 

funções de coordenador pedagógico e de coordenador de 

área. Por outro lado, colocam como aspecto negativo o 

início da departamentalização do ensino, com o evento 

da divisão técnica do trabalho na escola. 

Fica evidenciada uma hão sustentação, por par 

te dos sujeitos, referentes a afirmações feitas a esse 

item. 

A respeito da divisão técnica do trabalho na 
. (39) - - . escola, Silva coloca esta questao como decorrencia 

( 3 9) Op. c i t. , p. 21. 
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inevitável da ampliação das oportunidades educacionais. 

Inicialmente caracteríza os três momentos gerados por 

essa ampliação: "culpar a vitima", no caso o aluno, pe­

lo rebaixamento do nível do ensino; percepção de uma e� 

cola não preparada para receber o novo alunado e, final 

mente, uma busca de alternativas possíveis, de um novo 

modelo pedagógico "mais adequado a uma escola que se 

pretenda mediadora entre o saber ofertado e as necessi­

dades da sua clientela". Nesta busca de um novo modelo 

pedagógico começa a haver uma preocupação com a prática 

competente dos profissionais do ensino. Sua preocupação 

recai sobre os especialistas do ensino - supervisores , 

diretores, coordenadores, orientadores - questionando 

se existe espaço para atuarem adequadamente junto à no­

va realidade escolar� Em seguida tece considerações so­

bre o que ocorre no sistema de ensino que desvirtua o 

desempenho esperado destes especialistas. Suas conside­

rações se iniciam com os cursos de Pedagogia, após sua 

divisão em habilitações. Segunda a autora, estes cursos 

de Pedagogia, em decorrência de não lhes ser feita qual 

quer cobrança no sentido de desempenharem sua real fun­

ção -"oferecer ensino adequado às necessidades e à rea­

lidade de sua clientela" - acabam por formar especiali� 

tas desinteressados e desvinculados da realidade, com 

uma visão distorcida da escola e incapazes de desempe 

nhar a contento suas atribuições, acabando por desempe 

nhar funções simplesmente burocráticas, cuidando de as­

pectos menos importantes do processo pedagógico. Conti­

nuando suas considerações, diz que a divisão técnica do 

trabalho, com a pulverização das funções, é um caminho 

-154-



sem volta em qualquer �istema que se torna complexo,que� 

tionando ainda no que esta divisão do trabalho tem torna 

do o processo ensino-aprendizagem mais eficiente. Con­

clui afirmando que lhe parece não ser a divisão do traba 

lho em si mas o modo como esse processo ocorre na esco­

la - com características puramente formais e pelos fal­

sos pressupostos em que essa divisão se apoia - é que 

tem gerado um desvirtuamento da prática do educador, se­

ja ele professor ou especialista. 

Ao relatarem os tipos de interação, sua fre­

quência e tipo de assunto tratado, em relação as suas in 

terações com as instâncias superiores do sistema de ensi 

no (item 27) observa-se novamente, por parte dos direto­

res, exteriorização de valorações e explicitação frag­

mentada de tais inte rações. 

Das 24 respostas obtidas 91,7% se referem ao 

fato destas relações serem positivas, considerando grada 

çao na caracterização de como são essas relações: muito 

boas (37,5%), boas (33,3%) e cordiais/superficiais/razoá 

veis (20,9%). Apenas 8,3% das respostas caracterizam es­

sas relações como cuidadosas/delicadas. 

Considerando-se as declarações dos diretores 

quanto aos tipos mais usuais de interação, observa-se 

uma variedade considerável. Das 27 respostas obtidas,40% 

se referem a reuniões e/ou encontros na Delegacia de En­

sino, 25,9% a conversas informais com profissionais da 

Delegacia (pessoalmente ou por telefone), 11,1% a visi­

tas de superv.i.sores à escola, 7, 4% a contatos existentes 

quando do aparecimento de problemas; 7,4% a troca de ex-
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periências, 3,7% a cobrança de papéis e relatórios e 

3,7% a memorandos, ci rculares, etc. Dos tipos de inter� 

ção mencionados, 77,8% estão diretamente relacionados 

a relações, de diferentes naturezas, com profissionais da 

Delegacia de Ensino e a contatos com supervisores quan­

do estes vao à Escola. 

Os assuntos mais frequentes, tratados nestas 

relações com instâncias superiores são, igualmente de 

natureza diversificada, segundo as respostas obtidas. 

Das 40 respostas, 45,0% se referem a interações marca­

das por assuntos de ordem administrativa; 25% a assun­

tos diversos porém raramente de natureza pedagógica;7,5% 

a assuntos relacionados com Ciclo Básico, Propostas Cur 

riculares, Capacitação de Professores, Projetos para os 

alunos e 22,5% se relacionam a transferências, vagas, 

históricos, adaptações, preenchimento de módulos, caleg 

dário, atribuição de aulas, pagamento, vida funcional 

etc. Estas respostas evidenciam que assuntos adminis-

trativos, de estrutura e funcionamento da escola e os 

ligados à rotina da escola são os usualmente tratados 

com as instâncias superiores (92,5% das respostas). As­

suntos pedagógicos raramente são tratados e a menção a 

esse tipo de assunto pode ser irtferida pelas respostas 

referentes ao Ciclo Básico, Propostas Curriculares, Ca­

pacitação do Professor e Projetos para os alunos (7,5%), 

embora não se assegure que necessariamente a questão pe 

dagógica seja considerada em relação a esses itens. 

A frequência dos contatos dos diretores com 

as instâncias superiores é varíável. Das 16 respostas 

obtidas, 31,4% indicam que esses contactos ocorrem sem­

-156-



pre que forem nece?sários, 25% mencionam reuniões men 

sais; 18,7% reuniões quinzenais; 6,2% contatos semanais 

e 18,7% contato diário. Qualquer que seja a periodicida­

de, os contatos mencionados são frequentes. 

A tendência geral observada é a de que as rela 

çoes com as instâncias superiores são consideradas boas 

e frequentes, ocorrendo na maioria das vezes com a Dele­

gacia de Ensino, com diferentes profissionais que nela 

atuam e com o supervisor de ensino. Os assuntos mais fre 

quentes sao os de natureza administrativa e/ou de rotina 

da escola. 

Quanto a assistência pedagógica oferecida pelo 

sistema de ensino: sua forma, frequência e adequação 

(item 28), destacam-se, dos relatos dos sujeitos, aspe� 

tos que parecem ser importantes para a caracterização de� 

se tipo de assistência. 

Quanto à forma como ocorre, das 53 respostas 

obtidas, 32,0% se referem a Cursos de Treinamentos;20,8% 

a orientações oferecidas pelos supervisores; 11,4% a reu 

niões, 11,4% ao trabalho dos monitores; 9,4% a programas 

de TV; 7,5% a dias de estudo e reflexão na escola e 7,5% 

ao envio de documentos. 

Observa-se, pois, pelos relatos , que embo­

ra haja uma diversidade a ser considerada quanto às for­

mas de assistência pedagógica oferecidas pelo ''sistema", 

as tendências mais frequentes dizem respeito a Programas 

de Treinamento em Serviço e a orientações oferecidas pe­

los supervisores e monitores (65%). 

Quanto a frequência da referida assistência p� 

dagógica oferecida pelo "sistema'', a maior concentração 
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de respostas refere-se a cursos oferecidos nos recessos 

escolares ou nas férias (75% das respostas obtidas) .Além 

desses cursos, as respostas obtidas mencionam atendimen­

tos esporádicos, conforme necessidade (25%). 

No que se refere à adequação da assistência 

pedagógica fornecida pelo "sistema" às necessidades da 

escola
1
surgem respostas que evidenciam as avaliações dos 

direto res a respeito do assunto em questão. Das 24 res­

postas recebidas, 70,9% se referem aos cursos que sao 

oferecidos : 33,5% mencionam que tais cursos não são ade­

quados às necessidades da escola e não correspondem as 

expectativas que deles se tem; 16,6% consideram tais cur 

sos razoáveis, mas que não despertam interesse nos pro­

fessore� que são arredios e 20,8% indicam ser a assistên 

eia pedagógica oferecida pelo sistema falha, vaga e indi 

reta. As demais respostas são avaliações mais genéricas 

dos diretores: 8,3% indicam a necessidade de um maior 

número de especialistas; 8,3% informam não haver assis­

tência pedagógica direta e específica aos problemas da 

escola e 12, 5% afirmam que a assistência hoje não é tão 

adequada, mas que constitui um avanço. 

De uma forma geral, pois, o "sistema" ofere­

ce assistência pedagógica que e, na maioria das vezes, 

identificada com cursos/treinamentos e com a atuação do 

supervisor e do monitor. A frequência de oferecimento de 

tal assistência, em decorrência dessa quase identifica­

ção com cursos, parece ser alta, dada a variedade e o nume 

ro de cursos oferecidos no decorrer do an°; embora eles 

sempre sejam programados para os recessos escolares e/ou 

férias . No que se refere à adequação dessa assistência 
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pedagógica as necessidades da escola, novamente devido 

ao fato de tal tipo de assistência estar intimamente re 

lacionada aos cursos de treinamento em serviço ofereci­

dos, as avaliações dos diretores, em geral, se referem 

a cursos inadequados, que não despertam interesse do pro 

fessorado e que tem a grande desvantagem de serem aos sá-

bados , nos periodos de recesso e/ou férias dos professo 

res. Em geral, pois, a·assistência pedagógica oferecida 

pelo "Sistema" é considerada, pelos diretores, como ina­

dequadas às necessidades da escola. 

Neste aspecto, são coerentes as afirmações an­

teriormente feitas pelos sujeitos (Tabela 9), com rela-

ção aos meios que o sistema oferece para a 

e reciclagem destes profissiónais. 

atualização 

Deve-se considerar, no entanto, que o fato de 

cursos serem oferecidos aos sábados e nas férias não tem 

relação alguma com o fato da orientação pedagógica afere 

cida pelo sistema ser falha, vaga e indireta. 

Os diretores frequentemente confundem a quali­

dade dos cursos com o período das ofertas, fazendo gene­

ralizações indevidas. 

Ainda com relação· às �olicitações feitas pelo 

sistema de ensino aos diretores de escola, essa análise 

se detém nas interações havidas nos últimos anos, segun­

do a ótica dos sujeitos. 

Faz-se pertinente considerar que, a partir de 

1983, começou-se a falar, na Rede de Ensino, em "Resgate 

da Escola Pública", "Recuperação do Ensino Público","Re­

cuperaçao da Escola", "Processo de Melhoria do Ensino", 
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"Mudanças de Postura frente a Nova Realidade Educacio­

nal": novos teóricos da Educação e novos pensamentos h� 

viam surgido em face de profundas transformações so­

ciais, políticas e econômicas havidas. 

Essas idéias começaram a ser veiculadas e di­

fundidas na Rede Oficial de Ensino Estadual, sobretudo 

através de documentos como: Jornal "Educação Democráti­

ca (1983), "Documento nQ l" (1983), série de subsídios 

da CENP "Fundamentos da Educação"; também por programas 

de televisão. 

O "lQ Fórum de Educação do Estado de são Pau­

lo", realizado em 1983, foi uma primeira tentativa da 

Secretaria da Educação, neste período atual, de se pro­

vocar uma discussão ampla destas questões, com o objeti 

vo de se atingir uma mudança de postura do educador fren 

te a nova realidade da escola. 

Mudanças estruturais e de legislação foram rea 

lizadas. O Ciclo Básico foi implantado. Os 

estão sendo reorganizados. 

currículos 

Essa nova política educacional buscou o envol 

vimento maior dos pais e da comunidade no processo edu­

cativo. 

Em relação a tais fatos, as manifestações dos 

sujeitos quanto à natureza de sua participação na in­

trodução destas inovações e mudanças (itens 29.1 a 

29.5) evidenciam novamente um quadro fragmentado e mui­

tas vezes valorado. 

Dos 32 sujeitos deste estudo, 43,75% entra-

ram em contato com as "inovações" e "mudanças educacio­
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nais" a partir de 1983. Quanto aos demais, 6,25% o fiz� 

ram em 1984, 6,29% em 1985 e 6,291; à medida que foram sen 

do solicitados. Do total de sujeitos,37,5% não mencio­

nam a partir de quando tal contato passou a ocorrer. 

As formas pelas quais o diretor passou a "pa_;:_ 

ticipar" na introdução de tais "inovações" e/ou "mudan­

ças educacionais" são diversificadas. 

Das 39 respostas obtidas, 25,7% se referem a 

encontros e treinamentos de diretores, 28,3% a publica­

ções de documentos e ao Diário Oficial, 12, 8 % a reuniões 

de estudo. As demais respostas, com frequências menore� 

indicam que tal participação passou a ocorrer: através 

da atuação de supervisores e monitores junto às escolas 

(7,7%); pela necessidade de ter que implantá-las, sem 

preparo anterior (7,7%); pela T.V. (5,13%), através do 

"Documento nQ l" discutido em seminário (5,1%); pela 

participação no "Primeiro Forum de Educação do Estado 

de são Paulo" e no 19 "Encontro Técnico de Educação de 

são Carlos" - ETESC (5,1%) e com a implantação do Proj� 

to Noturno (2,5%). 

Pela natureza das respostas obtidas verifica­

-se que a "participação" do dir�tor na introdução das 

"inovações" e/ou "mudanças educacionais" se deu através 

de diferentes canais utilizados pelas instâncias supe­

riores. Evidencia-se que tal "participação" se refere 

basicamente à operacionalização e viabilização das no­

vas propostas em suas escolas e nao a elaboração das me.§_ 

mas. 
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Ao explicitar as solicitações referentes à i� 

plantação de tais mudanças, a nível de escola, os dire­

tores arrolam diversas estratégias utilizadas. 

Do total de respostas obtidas (n = 43), 30,3% 

indicaram o estudo e a discussão das propostas, elabora 

ção de sugestões, muito embora tais sugestões geradas 

pelas discussões nem sempre sejam ouvidas; 23,3% indi­

cam a realização de reuniões com professores de forma 

a orientá-los, coordenando grupos de estudos e 13,9% se 

relacionam com reciclagem na DRE e DE e logo após a im­

plantação das mudanças, apenas cumprindo a legislação. 

As respostas acima consideradas (67,5%) dizem respeito 

a algumas estratégias adotadas. Quanto às demais respos 

tas, 9,3% indicam que, no tocante ao Ciclo Básico, nao 

houve participação do diretor, cumprindo-lhe apenas im­

plantá-lo; 7,0% mencionam que f?i solicitado ao diretor 

de escola uma mudança de mentalidade frente a essas no­

vidades, de forma que este pudesse ser um agente de trans 

formação do sistema; 7,0% explicitam claramente que na­

da foi solicitado ao diretor pois tudo estava pronto; 

4,6% indicam que coube ao diretor esclarecer professo­

res, pais, alunos e a comunidade. em geral.

Pela natureza das respostas obtidas, embora 

fique evidente que o diretor de escola procurou, atra­

vés de diferentes estratégias, viabilizar a implantação 

de tais mudanças, fica evidente também que dele foi so­

licitado que executasse o que antes já fora decidido, 

sem a sua colaboração. 

A "participação" se dá, pois, pela criação 

de condições que viabilizem a introdução e �mplantação, 
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de tais mudanças mas nao no sentido de "participação" re 

lativa à análise da situação educacional geral e esta­

dual, às decisões de que mudanças seriam necessárias e 

tampouco na elaboração das propostas educacionais. As 

respostas evidenciam que tais "inovações" e/ou"mudanças 

educacionais" não foram propostas com a participação tam 

bém do diretor de escola, um profissional que de fato 

está (ou que deveria estar) engajado no dia a dia da 

instituição. A "participação" passa a ocorrer em nivel 

operacional e após o diretor ter tido acesso a essas 

propostas já elaboradas. 

Caracterizada a participação do diretor de e� 

cola a nível de operacionalização e criação de condi-

çoes para implantação das mencionadas "inovações" e/ou 

"mudanças educacionais", é importante se considerar co­

mo o diretor viu a orientação e/ou assistência recebi 

da. 

Do total de respostas obtidas em relação a es 

se aspecto, 29,2% se referem ao envio de documentos pa-

ra estudo; 29,2% a reuniões de treinamento, que foram 

poucas, sob a orientação de alguns supervisores; 12,5% 

a alguns encontros com a equipe_ técnica da Delegacia 

como, por exemplo, os monitores da CENP; 12,5% a cursos 

rápidos e esporádicos em fins de semana, alguns deles 

associados à emissão de TV e 4,1% a somente algumas su­

gestões de cronograma para estudo dos documentos. Um ou 

tro agrupamento de respostas (12,5%) explicita ter sido 

tal orientação e/ou assistência minima, o que fez com 

que os diretores implantassem tais modificações mal pr� 

parados. 
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Decorrentes do fato dos diretores nao terem 

participado efetivamente da elaboração/proposição das 

"inovações" a serem introduzidas, as respostas obtidas 

evidenciaram que estavam despreparados para a viabili­

zaçao de tais inovações em situações escolares concre­

tas e que o tipo de orientação e/ou assistência recebi 

da foi insuficiente, além de rápida e fragmentada. 

Ao indicarem o tipo de envolvimento/engaja ­

mento/participação que julgam ser necessário para uma 

atuação significativa e eficiente, os diretores voltam 

a ocupar o espaço no sentido de, ao lado de algumas e� 

plicitações, tecerem comentários valorativos e exterio 

rizarem "desabafos" profissionais. 

Das 31 respostas obtida� 38,7 % indicam a ne­

cessidade de um melhor e mais adequado preparo prévio 

do diretor - realizado por pessoal especializado e an­

terior ao preparo do professor - seguido de acompanha­

mento e avaliação e de novos treinamentos; 25,8% expli 

citam a necessidade de se permitir ao diretor o exer­

cício de suas reais funções pedagógicas o que lhe pos­

sibilitaria participação mais efetiva e ativa que a de 

mero "passador de recados" e 16 ,_1% enfatiza a necessi­

dade por parte do diretor, de te� mais tempo e de co­

nhecer mais profundamente (refletir e discutir) os as­

pectos político-pedagógicos subjacentes a essas mudan­

ças de forma a poder rever sua postura e poder ser um 

agente dessas mudanças. Em relação ao restante das res 

postas, 9, 7% mencionam que o diretor deveria elaborar tra 

balhos a nível de Unidade Escolar e publicá-los, se so 
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licitado e 9,7% concordam com o "como " tem sido reali­

zado o processo atualmente. 

Transparece nos relatos a necessidade real de 

preparação, com tempo para análise, contextualização 

e compreensão adequada dos aspectos políticos e filosó­

ficos subjacentes a tais propostas de forma a, poste­

riormente, poder de fa�o e conscientemente, criar condi 

çoes no âmbito de sua escola para sua implementação. o 

diretor diz não dispor de tempo necessário e não lhe 

tem sido oferecidas condições que possibilitem uma aná­

lise crítica e criteriosa das propostas de inovação. Li 

mitada sua atuação a "colocar em funcionamento" tais 

propostas e, portanto, dentro das condições precárias 

por eles mencionadas, tais propostas correm o risco de 

permanecerem externas ao diretor, faltando-lhe tanto 

uma visão de conjunto como a necessária contextualiza­

çao e compreensao real dos efeitos que se pretende com 

elas obter. 

Sendo a implantação do Ciclo Básico uma pri­

meira "mudança educacional" ou "inovação" introduzida 

pela política educacional vigente nos últimos anos e 

adotada igualmente pelo governo_ do Estado de São Paulo, 

essa implantação merece especia� atenção quanto à ques­

tão da participação (natureza � forma) do diretor de es 

cola. 

Em relação ao seu envolvimento e/ou partici­

paçao no processo de implantação do Ciclo Básico., os di­

retores evidenciam a questão analisada no item ante­

rior, agora face a um fato concreto. 

-165-



Considerando-se a natureza das respostas obti­

das, sao elas analisadas em dois blocos. 

No que se refere ao envolvimento do diretor de 

escola, 48% das respostas indicam que o mesmo nao ocor­

reu. O "Ciclo Bãsico'' foi concebido pelo Sistema e passa 

do para a rede sem que houvesse urna ampla discussão so­

bre o assunto. O diretor foi tornado de surpresa, sem pr� 

paro e, com apenas explicações vagas, teve que irnplantã­

-lo dentro das condições existentes, o que pode explica½ 

em grande parte, a resistência ao Ciclo Bãsico ainda enco_g 

trada em vãrios diretores. Ainda quanto ao envolvimento, 

12,2% indicam ter havido algumas reuniões de estudo en­

tre diretores. 

No que se �efere à participação dos diretore� 

as respostas indicam urna situação semelhante à anterior: 

12,2% se referem à realização de algumas reuniões com os 

professores, de forma que estes pudessem entender a neces

sidade de mudança e a apoiã-la e 12,2% explicitam a pou­

ca e inexpressiva participação do diretor. Consideram 

que, quanto ao aspecto administrativo, a participação foi 

satisfatória, no sentido de organização das classes e no 

estabelecimento de nova sisternãtica de escrituração esco 

lar. Admitem, igualmente, que quanto ao aspecto pedagógi 

co pouco se fez, a não se tornar providências no sentido 

de que os professores lessem os subsídios, que contêm su 

gestões metodológicas. Com frequências menores são expli 

citadas outras formas de participação: levar aos pais a 

certeza de que os filhos seriam alfabetizados (6%) e re­

passar a tarefa ao coordenador pedagógico (3,0%). Duas 

respostas (6,0%) divergem das até então obtidas: a consi 
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deração do ciclo básico como ponto alto dessas mudanças 

e a explicitação do trabalho do diretor mantendo-se a 

testa da organização, remanejamento e avaliação dos alu 

nos. 

A grande maioria das respostas evidencia o 

envolvimento mínimo e/ou inexistente do diretor em rela 

ção à implementação do çLclo básico. Foi uma mudança 

concebida numa esfera de decisão hierarquicamente supe­

rior e enviada às escolas para que fossem viabilizadas. 

Idêntica tendência é encontrada ao se anali­

sar a "participação" do diretor de escola na implanta­

çao do Ciclo Básico. Implantado repentinamente, sem o 

·devido preparo e/ou mesmo compreensão de grande parte 

dos diretores e dos professores, continua a assumir o 

caráter de "externo" à atuação desses profissionai� que 

procuram entendê-lo e viábilizá�lo sem uma visão ampla 

do projeto educacional que o justifica e que está pre­

sente presumivelmente apenas nas mentes dos mentores de 

tal "inovação". A participação do diretor, nesta propo..ê_ 

ta, que mais se fez notar foi quanto à atuação adminis­

trativa, escapando-lhe a dimensão pedagógica de tal pr2 

posta. Esta situação foi passad� igualmente aos profes­

sores. Tanto os diretores quanto os professores permane 

ceram à margem de tal processo o que dificulta, mecani­

za e/ou mesmo pode propiciar distorções não perceptí­

veis aos olhos desses profissionai� já que não estive­

ram engajados nem tampouco participaram desta proposta. 

Além disso, a preparação foi precária, compacta e frag­

mentada, o que possibilitou o aparecimento de diferen-
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tes posturas assumidas a partir dos elementos 

veis, que comprovadamente foram insuficientes. 

dispôní 

No capitulo inicial deste trabalho são feitas 

referências a uma série de documentos elaborados, a par 

tir de 1985, pela Coordenadoria de Estudos e Normas Pe­

dagógicas da Secretaria da Educação do Estado de sãoPa� 

lo (CENP/SE/SP) com o objetivo de subsidiar as discus­

sões dos educadores, em vista das inovações e mudanças 

ocorridas desde então. 

Já se teve a oportunidade de mencionar também 

que a dimensão pedagógica na atuação do diretor de esco 

la, tema central desta investigação, está diretamente li 

gada à sua postura como educador e à sua ataução no acom 

panhamento do processo ensino-aprendizagem. 

Os documentos citados trouxeram textos onde 

os diretores (e demais educadore�) poderiam rever e re­

considerar sua postura. Quais foram, no entanto, a per­

cepçao e a impressão pessoal dos sujeitos a respeito 

destes documentos (item 29.6)? 

No que se refere à apreciação geral dos docu­

mentos, enviados as escolas pela CENP, que explicitam 

tanto as diretrizes politico-fil9sfoicas como as postu­

ras teórico-metodológicas subjacentes às modificações 

introduzidas na rede estadual, os diretores os percebem 

como sendo: bons (33,4%), oferecendo oportunidade de 

leitura e enriquecimento aos professores, contendo o mi 

nimo que cada educador deveria conhecer e refletir em 

vista da transformação da escola atual; importantes0,7� 

como ponto de partida para discussões e tomada de cons 
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ciência, levando o educador a refletir e repensar sua 

postura frente à escola pública; válidos (5,9%) e mere­

cedores de mais atenção em vista da realidade atual e 

de professores com formação deficiente e, por fim, mui­

to bons (2,0%) sendo utilizados com o Ciclo Básico. Do 

total de respostas, 49% se referem positivamente a es­

ses subsídios. 

Outras respostas, ainda referentes a aprecia­

çao destes documentos (13,8%), refletem uma avaliação 

negativa dos mesmos: 5,9% referem-se ao fato de 

documentos não terem interessado aos professores, 

tais 

por 

serem muito cansativos; 5,9% das respostas indicam que 

não havia lembranças em relação a tais documentos e 2,0% 

ao fato destes documentos serem uma "besteira", s6 para 

a CENP se manter como 6rgão de orientação pedag6gica. 

Os diretores posicionam-se também quanto à di 

ficuldades encontradas na colocação, utilização e apro­

veitamento destes documentos (37,2% das respostas) .Ana 

lisando estas respostas, foram detectadas dificuldades 

de natureza diversificada: 27,4% das respostas indicam 

que embora bons, a forma como foram colocados foi fa­

lha, o que prejudicou seu aprove�tamento: por falta de 

tempo do diretor e dos professores tais documerios nunca 

foram estudados detalhadamente, pois os momentos desti­

nados a este estudo são poucos (períodos de planejamen­

to e de recuperação) e permeados por uma série de ou­

tros assuntos; 5,9% mencionam que tais documentos, embo 

ra bons, tiveram aproveitamento mínimo pela rede, por 

não derivarem de uma prática intencional desta rede e, 
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portanto, funcionam como teoria, distanciada do viven­

ciado, elaborada por um grupo de pesquisadores em edu­

cação e que não subsidiaram a prática docente, agravan 

do a dicotomia teoria-prática e 3,9% afirmam que, embo 

ra bons, os professores com a atual jornada sequer têm 

ânimo para estudos, o que torna necessário a revisão 

da jornada de trabalho, principalmente do Professor I, 

atribuindo-lhe jornada Única, só com uma classe. 

Embora de natureza diversificada, as difi-

culdades apontadas enfatizam posições já analisadas 

anteriormente: falta de tempo do diretor e do profes­

sor; análise fragmentada e superficial dos documentos; 

aproveitamento minimo pela rede; "distanciada" dos di­

retores e professores; imposta e sem a participação dos 

profissionais diretamente envolvidos com a escola na 

sua elaboração, permanecendo externa e artificial e di 

ficultando ainda mais, pelos motivos mencionados, a re 

lação teoria-prática.·· 

Como parte das inovações e mudanças identifi 

cadas nestes últimos anos, está a organização das no­

vas propostas curriculares dos vários componentes que 

integrem o curriculo da escola d� lQ e 2Q graus. Impo� 

ta igualmente configurar como os sujeitos percebem a 

participação do diretor de escola na reorganização de 

tais propostas (item 29.7). 

Os diretores de escola acham importante e 

imprescindivel sua participação efetiva no processo 

atual de reorganização curricular. Do total de respos­

tas obtidas (n = 41), 87,8% enfatizam a necessidade 

de tal participação justificando-a de diferentes for-
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mas. Em 41,7% das respostas evidencia-se a importância 

da participação do diretor que deverá ser total e efe­

tiva já que é ele o ponto de coordenação e unidade de 

toda a escola. O diretor irá gerenciar as mudanças nas 

unidades escolares não podendo, pois, ficar à margem 

do processo, deixando este produto elaborado por ou­

tros na mão dos profess9res. A abrangência do trabalho 

do diretor de escola é maior e deve anteceder o traba­

lho com os professores. Em 17,0% das resposta� a par 

ticipação do diretor é considerada fundamental no apoio 

à abertura que as novas propostas oferecem. O diretor 

deve insistir, junto aos órgãos superiores, para que a 

escola se aparelhe e para que os professores recebam 

treinamentos e orientações pedagógicas. Um outro agru­

pamento de respostas (29,29%) refere-se ao fato de que, 

se o diretor acredita realmente na necessidade de urna 

reorganização curricular, é fundamental que ele não s� 

ja omisso, mas sim participe diretamente, criando opo� 

tunidades e abrindo espaços para reuniões com seus pro 

fessores, estimulando-os a estudar, discutir e ava­

liar essas propostas, pois o amadurecimento se faz pa� 

latinamente. Nessa época de tanta descrença do profes­

sorado, o diretor deve ser o maior incentivador de mu­

danças, agitando o meio educacional, sem coagir os prQ 

fessores. 

Nota-se, pois, nesses três subgrupos que ex­

plicitam a importância da participação do Diretor de 

Escola na atual fase de reformulação curricular, três 

tipos de compreensão e/ou direcionamento em relação ao 
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que se considera participação. Um primeiro grupo de re� 

postas (41,7%) explicita a participação desde a elabora 

ção, de forma que as novas propostas não fiquem exter­

nas aos profissionais que atuam diretamente nas unida­

des escolares, sejam mais realistas e não impostas. Um 

outro agrupamento (17,0%) considera participação como 

apoio às novas propostas e reivindicação de condições, 

junto aos órgãos superiores, para sua implantação. O 

terceiro agrupamento (29,2%) caracteriza a participação 

do diretor mais a nível do trabalho a ser executado na 

própria unidade escolar. 

No que se refere as demais respostas, tal pa� 

ticipação fica ainda mais restrita ao nível da unidade 

escolar: necessidade que as sínteses dos assuntos deba­

tidos na escola cheg·uem às mãos do diretor ( 2, 4%) ; pou­

ca possibilidade de participação do diretor, conside 

rando-se que este tipo de profissional não e polivalen-

te e não entende de todos os componentes 

(2,4%). 

curriculares 

Os 7,3% de respostas restantes referem-se a 

postura de que a organização cúrricular da escola deve 

ser de competência única e exclusiva do diretor com seus 

professores, a partir da sua realidade, pois se consta­

ta que o atual currículo nao atende à expectativas dos 

alunos, especialmente no caso dos cursos noturnos. 

Todas essas inovações, reorganizações e tent� 

tivas de mudanças têm em vista, pelo que se pode aferir 

através do estudo dos s ul:sídios teóricos, a recuperaçao 

da escola pública. 
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Ao se manifestarem quanto a inter-relação en 

tre os vários segmentos envolvidos na recuperação da e� 

cola pública (item 29.8), notam-se três tendências que 

evidenciam as valorações e as avaliações dos direto­

res. Em 42,3% das respostas obtidas, há a explicitação 

de que essa inter-relação se dá de uma maneira incorre 

ta, fria e desconfiada. A inter-relação não é verdadei­

ra, pois nao e uma via de dupla mão, as decisões ocor­

rem verticalmente, de cima para baixo, permanecendo as 

propostas da escola "no papel", sem serem ouvidas. Os 

segmentos superiores da hierarquia, por sua vez, difi­

cultam essa inter-relação.Outra tendência (20,0% das 

respostas) refere-se ao fato de que todos reconhecem 

que a Escola Pública não vai bem, mas que as inicia­

tivas para recuperá-la são quase nulas.A inter-relação 

não acontece. Há dúvidas sérias quanto ao fato de se 

querer, realmente, recuperar a escola pública. A im­

pressao que permanece, nos diretores, e a de que as 

consultas feitas são apenas"pr6-forma" já que as dire­

trizes estão previamente traçadas e as novas estraté­

gias chegam impostas pelas instâncias superiores. As­

sim sendo, há um descomprometimento de todos os profi� 

sionais da escola e se pergunt� se tal descomprometi -

mento gerado não é, de certa forma, intencional. Uma 

terceira tendência (4,4% das respostas) refere-se a 

precariedade da inter-relação atualmente existente, já 

que praticamente inexiste interação contínua e signifi 

cativa dos 6rgãos centrais com a escola, que é a base. 

Respeitados os diferentes tipos de argumen­

tação, justificativas e/ou caracterizações, tal inter­
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-relação é considerada artificial, precária, fragmenta­

da e ocorre de forma incorreta, já que não se trata pro­

priamente de inter-relação e sim de uma relação hierár­

quica a ser observada. Em vista disso, as decisões sao

tomadas da cúpula para a base e, em grande parte das

vezes, sem considerá-las.

Várias respostas obtidas quanto ao assunto 

em questão referem-se a dificuldades detectadas pelos 

diretores: 11,1% mencionam que o diálogo foi iniciado, 

mas que é necessário que se supere muitas desconfian­

ças e muitos preconceitos e raramente há tempo ou prepa 

ro suficiente para isso; 6,7% declaram que antes de tu­

do é preciso recuperar o "educador'' que se desgastou e 

se ''perdeu"; 2,2% apontam a necessidade de se rever os 

métodos e os processos de tal interação e 4,4% indicam 

que quando condições são criadas de modo a minimizar pr� 

blemas existentes e possibilitar tal inter-relaçã� ocor 

rem alterações a nível de pessoal na coordenação cen­

tral e todo o processo para. Finalmente, 8,9% apresen­

tam a seguinte indagação: como o sistema pode inter-re 

lacionar-se se há divergências entre à administração da 

Secretaria da Educação e a CENP? 

Infere-se, pelos relatos, que tais difi­

culdades se relacionam muito mais à forma de atuação e 

imposição de decisões das instâncias superiores do que 

as reais intenções e/ou necessidades sentidas pelo dire 

tor. Tais dificuldades são situadas, portanto, fora da 

escola e originadas principalmente por procedimentos uti 

lizados pelas instâncias superiores. Das respostas obti 

das,praticamente a "recuperação" de Escola Pública nao 
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é mencionada e sim dificuldades relativas às formas de 

relacionamento entre as várias instâncias superiores e 

as escolas. 

t interessante observar que, apesar de reite 

radas vezes os diretores mencionarem realizar ativida­

des de naturezas diversificadas que lhes tornam todo o 

tempo e evidenciarem seu afastamento do cotidiano do 

ensino, advogam participação, quer a nível de execução, 

nas "inovaç6es" e/ou ''mudanças de natureza pedagógic�•. 

As justificativas apresentadas apontam um profissional 

que lida constantemente com a parte pedagógica, o que 

praticamente não ocorre quando explicita e analisa suas 

atividades. O distanciamento da sala de aula, dos conta 

tos diretos e sistemáticos com os professores e a reali 

zação de atividades diversificadas e dispersas, reitera 

das vezes mencionadas e valoradas, não são neste item 

consideradas. o diretor, nesse aspecto, assume postura 

pedagógica engajada. Estariam tais reivindicaç6es liga­

das ao prestígio da função? Ao fato do diretor estar 

hierarquicamente em posição superior à daqueles que li­

dam com o cotidiano de ensino? Ao fato de estarem, sob 

a ótica desses profissionais, relacionados ao seu poder 

na instituição escola? Somente aqui nao se enfatiza o 

denominado ''desvio de funções" e se torna corno natural 

a dimensão pedagógica do trabalho do diretor. 

Face a esse quadro interessante, sao esclare 

cederes os relatos desses profissionai� ao se manifes­

tarem sobre as possibilidades e as condiç6es de dirigir 

pedagogicamente a escola (item 32). 
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Dos 32 diretores, 87,6% afirmam nao existir 

condições, na atual realidade da escola, de dirigi-la 

pedagogicamente. Dos restantes, 6,2% admitem a existên­

cia de tais condições e 6,2% não se manifestaram. 

As justificativas apresentadas pelos dire-

tores que admitem a existência de condições para tal 

tipo de atuação são: o.diretor deve saber distribuir as 

tarefas e solicitar o empenho de todo�·se o diretor fi­

car uma parte do dia cuidando da parte administrativa e 

outra da parte pedagógica, ficando o professor com aula 

só uma parte do dia e outra com seus pares. Tais justi­

ficativas se referem apenas aos fatores relativos à dis 

tribuição de tempo e tarefas e não levam em considera­

ção a realidade atual e tampouco o que seria compreendi 

do como dirigir pedagogicamente. Deve-se considerar 

que estes foram os problemas apontados como dificultado 

res para a realização das atividades de cunho pedagó­

gico. 

Quanto às justificativas apresentadas pelos 

diretores que afirmam não existir, na realidade da escQ 

la atual, condições para tal tipo de atuação, encontram 

-se respostas que apontam aspectos diversificados mas 

que, em grande parte das vezes, se complementam: tempo 

gasto quase que exclusivamente com tarefas administrati 

vas (41,3%); necessidade de se completar o módulo de 

apoio administrativo, condição para tal tipo de atuação 

(11,8%) ;necessidade de presença mais contínua do supervi 

sor na escola assessorando a ação pedagógica e contatos 

mais frequentes entre os monitores e professores (3,9%}, 

-176-



falta de apoio técnico-pedagógico, recursos humanos e 

materiais (15,7%); necessidade de se ter o cargo de Di 

retor Pedagógico bem como ter atuando efetivamente o 

Coordenador Pedagógico e o Coordenador de Area (13,7%) 

e desvio de função com consequente sentimento de estar 

destreinado e sem preparo (3,9%). Destacam-se como des 

vios as seguintes justificativas: o tecnicismo e o re­

produtivismo impedem t�l tipo de atuação do diretor 

(1,9%) e os "milagres" às vezes acontecem e os "super­

diretores" aparecem trabalhando muito mais horas(7,8%). 

A análise geral das respostas obtidas, con­

frontada com outras já realizadas neste trabalho nos 

indica um fator novo a ser considerado: havia constân­

cia nas respostas dos diretqres quanto à importância e 

à necessidade de atuação pedagógica, a qual era prati­

camente prejudicada pelo "desvio de funções do dire­

tor". Ao justificar, no entanto, a falta de condições 

atualmente existentes para tal tipo de atuação, que e 

inerente à sua função tal como várias vezes declarado 

neste trabalho, as respostas, em proporçao considerá­

vel, parecem transferir tal tipo de atuação quer ao 

supervisor, quer ao monitor e, mesmo criando o Diretor 

Pedagógico. Não se menciona, pqrém, que a dimensão pe­

dagógica de sua atuação estaria relacionada ao traba­

lho conjunto com tais profissionais. 

Tal quadro reforça considerações anteriores 

quanto as posturas manifestas face à introdução de 

"inovações" e "mudanças pedagógicas". Advogam sua par­

ticipação, junto com as de mais instâncias, nas modif_�_ 

cações/alterações pedagógicas. No entanto, ao "desce-
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rem" para a realidade de cada escola surge novamente o 

padrão geral: desvio de funções, burocracia, falta de 

tempo, etc. A dimensãq pedagógica de sua atuação esta­

ria restrita apenas à interação com órgãos superiores. 

Tais considerações remetem essa análise · às 

. d 
-

f . 
. ' ( 4o) 

b consi eraçoes eitas por Saviani , so re as respons� 

bilidades da função de diretor de escola. O autor colo­

ca o diretor de escola como sendo o responsável máximo 

no âmbito da unidade escolar e define o seu papel como 

sendo o de garantir o "bom funcionamento" da escola, ou 

seja, a realização da açao educativa tendo em vista a 

consecução de seu objetivo central. Caracteriza o dire­

tor de escola como sendo o educador por excelência, co� 

petindo-lhe a responsabilidade máxima em relação à pre­

servaçao do caráter educativo da instituição escola� 

condição precípua para ele administrar a escola median 

te formas (atividades-meio) saturadas de conteúdo (ati­

vidades-fim). Porém, conforme nos relata o autor, essa 

unidade forma-conteúdo é uma unidade contraditória, on­

de o diretor corre o risco de minimizar o conteúdo edu­

cativo pela super valorização da forma, chegando ao pon 

to de proceder a uma inversão, submetendo os fins aos 

meios. O diretor se vê, não raro, sob dois focos de pre� 

são: de um lado, "de cima e de fora", o sistema que pri 

vilegia a forma, impondo-lhe um conjunto de exigências 

burocrático-administrativa�de outro lado, "de baixo e 

de dentro", a pressão do conteúdo educativo que deve 

ser desenvolvido na escola, sem o que ela perde sua ra-

(40) SAVIANI, Dermeval. "Papel do Diretor de Escola 
numa sociedade em crise". In Educação: do senso 
comum à consciência filosófica. São Paulo, Cor­
tez/autores Associados, 1980. 
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zao de ser. Cabe ao diretor de escola portanto, numa 

situação ideal, mediar esses dois focos de pressão, ga 

rantindo um mínimo de equilíbrio. Porém, numa situação 

especial, numa condição de crise pela qual passa a so­

ciedade brasileira, essa contradição precisa ser resol 

vida, não só mantida. No interior da escola, essa con-

tradição se manifesta na incompatibilidade entre a ad­

ministração superior e a atividade educativa da escola. 

E o diretor de escola, usando de um maior grau de autQ 

nornia, há que saber submeter e adequar essas prescri­

çoes aos fins educativos da organização. 

O que teria levado tais profissionais a op­

tarem por urna função tão desgastante (item 6)? 

Os sujeitos deste trabalho apontam motivos 

diversificados quanto a sua opção, pelo exercício da 

função considerada. As respostas obtidas revelam exata 

mente a causalidade (ou mesmo casualidade) que levou o 

docente a assumir, em sua trajetória profissional, a 

função de Diretor de Escola, corno pode ser verificada 

na Tabela 29. 

De todas as respostas obtidas (N = 45) pod� 

mos detectar quatro motivos básicos com suas diferen­

tes nuances: carreira, oportunidade, opção pessoal e 

auto-realização. 

Em relação ao motivo "carreira", 24,4% dos 

sujeitos se manifestam com justificativas tais corno: 

atingir níveis mais elevados na carreira do magisté­

rio, obter melhor salário, pelas poucas opções existen­

tes no mercado de trabalho ou mesmo até por ver aí a 

possibilidade de se tornar titular do cargo. Conside-
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TABELA 29. MOTIVOS APONTADOS PELOS SUJEITOS COMO DETERMI­
NANTES A OPÇÃO PELA FUNÇÃO DE DIRETOR DE ESCOLA 

-- .. __
--------- FREQUtNCIAS TOTAL 

CLASSES DE RESPOSTAS�--- N- % 

A. CARREIRA
1. Carreira 2 4,4 

2. Melhoria de salário 6 13,4 
3. Opcão limitada do mercado de trabalho 1 2,2 
4. Efetiva:cão 1 2,2 
5. Ter sido coordenado�a dos "pluri" •l 2,2

SUBTOTAL 11 24,4 

B. OPORTUNIDADE

6. Oportunidade 10 22,2 

7. Horário mais flexível para estudar 1 2,2 

SUBTOTAL 11 24,4 
c. OP�ÃO PESSOAL

8. Gosto pela Administração Escolar 6 13,4 

9. Desejo de realizar mudanças 2 4,5 

10. Por em prática experiências adquiridas 3 6,7 
11. Realizar algo pelo aluno fora da sala 3 6,7 
1 �. Resolver certos problemas que afligiam 

enquanto professor 1 2,2 

1 3. Campo mais abrangente de atuacão na edu 
cacão 4 8,9 

1.4. Idealismo 1 2,2 
- SUBTOTAL 20 44,6 

� 

D. AUTO-REALIZAÇÃO
1 5. Necessidade de auto-afirmacão e de re-

novacão 1 2,2 

l ·6. Ser um educador (professor bem sucedi-
do 1 2,2 

1 7. Auto-realização na tarefa de educar 1 2,2 

SUBTOTAL 3 6 6 
T O T A L 45 100,0 



rando-se o total dos sujeitos, 16,7% estão interessados 

na melhoria salarial decorrente do exercício desta fun­

ção. Mesmo em relação às especificações das classes de 

respostas aqui incluídas, a que obtem maior incidência 

é a melhoria de salário (13,4%), ou seja, mais da meta­

de das respostas. 

Considerando-se a "oportunidade'', a frequên­

cia obtida e a mesma que com o motivo anterior (24,4%).

As explicitações apresentadas se referem na maior parte 

das vezes ao fato do diretor efetivo ter se ausentado 

e o profissional em questão ter sido convidado para sub� 

tituí-lo, (22,2%) ou que o profissional necessitava de 

horário mais flexível para estudar e face a possibilida 

de surgida
1

passou a exercer tal função (2,2%). 

O maior número de respostas obtidas referem­

-se à "opção pessoal" (20 respostas, 44,6% do total) . 

Como opção pessoal, foram obtidas as seguintes explici­

tações e/ou justificativas: gosto pela administração es 

colar; desejo de realizar mudanças, pondo em prática ex 

periências adquiridas; possibilidade de resolver pro-

blemas de ensino que afligiam o profissional enquan­

to professor, já que a direção de escola apontava a po� 

sibilidade de realizar, fora de sala de aula, algo mais 

para o aluno e, também, por ser a direção de escola um 

campo mais abrangente de atuação na educação, podendo 

o profissional dar mais de si, dentro de uma perspecti­

va pessoal idealista. As classes de respostas neste agr�

pamento estão- dispersas, havendo maior concentração no

que se refere ao gosto pela Administração Escolar e a

respostas referentes à possibilidade de, num campo mais
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abrangente, ter urna atuação mais significativa na edu­

cação. Neste agrupamento evidencia-se urna preocupaçao 

pedagógica em pelo menos 31,2% dos 44,6% de respostas 

nela classificadas. 

O Último grupo de respostas referente aos 

motivos para o exercício da direção de escola é relati 

vo à "auto-realização" dos sujeitos. Foi o agrupamento 

que obteve menor frequ�ncia quando comparada com os de 

mais e é constituído por apenas três respostas amplas: 

necessidade de auto-afirmacão e de renovação, ser um 

educador bem sucedido e auto-realização na tarefa de 

educar. 

Constata-se, pois, pelas respostas obtidas, 

que a preocupação com a dimensão pedagógica da função 

do diretor de escola está presente entre os motivos que 

levaram os sujeitos desta pesquisa a assumirem tal fun 

ção (pelo menos é mencionada em 51,2% das respostas c� 

tidas nas classes opção pessoal e auto-realização). 

Acrescentam-se a essa tendência também as possibilida­

des de interferência relativas à oportunidade, que po­

deria ser entendida corno ocupar um cargo cuja atuação 

poderá ser no sentido de realização de algo novo e ne­

cessário e nao apenas urna opor�unidade ligada ao opor­

tunismo profissional. 

A tendência básica detectada, portanto,qua� 

to aos rnoti vos para o exercício da função de diretor de 

escola, refere-se à opção pessoal, revelando que gra� 

de parte dos diretores re�lmente optou pela função por 

gosto ou por sentir necessidade e/ou possibilidade de 

interferir no processo ensino-aprendizagem e na educa-

-182-



çao de um modo geral, buscando mudanças e/ou melhorias. 

Mesmo se considerarmos as manifestações tidas como au­

to-realização, a preocupação com a transformação e a 

melhoria do ensino está presente. 

Tal quadro, no entanto, quando confrontado 

com o padrão geral já detectado, mostra que o exercício 

de tal função tem sido altamente problemático e desgas­

tante, segundo a ótica dos próprios sujeitos. 

IV.7. PREDIÇÕES E PROPOSTAS

A partir de sua atuação como diretor de esco 

la e considerando-se tanto as relações sistema-escola 

como o papel da escola na atual realidade, os sujeitos 

manifestam predições e propostas alternativas. 

No que se refere à possibilidade de atendi­

mento eficiente e eficaz da grande parte do alunado de 

escolas públicas, provenientes de camadas populares da 

sociedade e considerando-se a perspectiva de Escola De­

mocrática (item 30), os diretores apontam vários aspec­

tos a serem considerados: 26,2� das respostas indicam a 

necessidade de um melhor preparo de todo pessoal que 

atua nas escolas e a necessidade de uma mudança total 

de mentalidade do educador de forma a não haver discri­

minações e/ou preconceitos; 16, 7% se relacionam ao aten­

dimento de toda clientela que busca a escola, garantin­

do-lhes o acesso e a permanência na escola, oferecendo 

ensino igual para todos e buscando a qualidade e a ade-
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quaçao; 14,3% mostram a necessidade de se consideraras 

expectativas desta clientela; 14,3% apontam a urgência 

de se deixar de priorizar o aspecto eminentemente as­

sistencialista que a escola vem assumindo e de se recu 

perar seu caráter educativo, sua função relativa a 

criação de condições para a efetivação do processo en­

sino-aprendizagem com uma política educacional firme e 

definida; 11,9% advogam a necessidade de ampla revisão 

de currículos, adequado-os, onde as noções de democra 

eia, direito, dever, etc. seriam analisados, bem como 

oferecido ensino profissionalizante aos que necessi­

tam trabalhar mais cedo; 7,1% são manifestações refe­

rentes ao tempo real das aulas, ou seja, a necessidade 

de, efetivamente, se dar quatro horas de aula por dia, 

tirando-se tantas comemoraçoes, campanhas, festinhas, 

etc. e 7,1% apontam atendimento eficiente e eficaz 

equipando-se as escolas quer em seus aspectos físicos 

quanto humanos. Finalmente, 2,4% declaram que esse ensi 

no só será eficiente e eficaz se acontecerem mudanças 

sociais profundas. A proposição de condições que garaQ 

tam o acesso e a permanência na escola, o oferecimento 

de ensino de qualidade, assim como a priorização do 

processo ensino-aprendizagem, a revisão de currículo, 

ao lado de um preparo adequado dos educadores com uma 

nova postura político-pedagógica frente a realidade, 

são indicadores de uma visão articulada do que seja es 

cola democrática, pelo menos considerando-se o referen 

cial de grande parte dos textos veiculados nas esco-

las. As propostas alternativas para a atuação do di­

retor de escola (item 33) apontam várias frentes, embo 

ra fluidas. 
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Pela análise das respostas fornecidas pelos 

sujeitos, verifica-se que há propostas alternativas re 

ferentes à atuação e ao desempenho do diretor (N = 22) 

e respostas perifericamente relacionadas a alternati­

vas de atuação (N = 37). 

As "propostas alternativas" apresentadas se 

configuram da seguinte forma: dar mais ênfase à parte 

pedagógica, sendo menos administrativo, encarando a di 

reção com otimismo e não como um peso, assumindo,pois, 

seu papel de educador e deixando de ser um burocrata 

(45,47%); organizar muito bem a secretaria da escola e 

mantê-la funcionando, de forma que assuma a tarefa admi 

nistrativa da escola (27,3%); ter maior responsabili­

dade, conhecimento e eficiência, envolvendo efetivame� 

te professores e alunos no trabalho educacional (18,2%) 

e prestar uma assistência efetiva na organização e ma­

nutenção da escola,· buscando realmente conhecer sua 

clientela (9,17%). 

A vista das considerações anteriores, tais 

propostas são tímidas, caso se possa denominá-las de 

propostas. Consistem muito mais em mudanças de priori-

zação de atividades, de rearranjos ou de 

do que, de fato, em propostas.· 

estratégias 

A negação da dimensão administrativa de sua 

função leva a outro extremo, ficando impossibilitada a 

conciliação anteriormente já admitida e explicitada por 

esses mesmos diretores, entre as dimensões administra­

tiva e pedagógica de suas funções, conforme dados as­

sentados na Tabela 6. t ingênuo atribuir à secretaria 

da escola a tarefa administrativa da escola, pois esta 
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tarefa nao se reduz ao trabalho de rotina deste setor 

da escola. 

Em relação as respostas perifericamente re­

lacionaveis ao que foi solicitado ao diretor, encontra 

-se novamente situação semelhante. t difícil classifi­

cá-las, em sua grande maioria, como propostas alterna­

tivas.

As seguintes "propostas" sao indicadas: dar 

ao diretor condições para o exercício de sua dupla fun 

ção (a administrativa e a pedagógica), diminuindo a b� 

rocracia e preenchendo os módulos de apoio administra­

tivo e apoio técnico-pedagógico (32,5%); atribuir maior 

autonomia ao diretor, mais autoridade e maior poder 

de decisão, (29,7%); necessidade de existência de dois 

diretores (um pedagógico e um administrativo), (10,8%); 

participação dos diretores nas.decisões quanto a currl 

culos, propostas, etc. (8,1%),valorização da carreira 

e melhor qualificação do pessoal envolvido e recicla­

gens para o diretor (8,1%); maior assistência por par­

te do supervisor de ensino (5,4%); substituição da 

APM por um Conselho Administrativo formado por profes­

sores e funcionários (2,7%) e provimento de condições 

físicas e materiais para a escola (2,7%). 

"Acho que o diretor precisa ter muita ini­
ciativa, cooperar ao máximo para o que for 
útil ao ensino mas alertar os órgãos supe­
riores sobre as falhas que percebe mesmo que 
possa ser criticado por isso. Precisa tam­
bém deixar de ficar esperando que o governo 
faça tudo, mas, ao contrário, incentivar a 
comunidade a assumir a escola como parte in 
tegrante de sua vida". 
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"Estabelecer objetivos menos vagos. Atri­
buir competências específicas, delegar pode­
res, trabalhar com programas e metas. Propi­
ciar discussões frequentes de acompanhamento 
e avaliação da ação pedag6gica". 

Tais relatos fornecem indicadores de análi­

ses constantes desses dois sujeitos considerando-se o 

contexto atual e seu possível desempenho. Embora apon­

tem aspectos relevantes são, no confronto com os demais 

relatos, atípicos. 

Pela análise geral
1

parece ficar evidente que 

os diretores apontam aspectos referentes à reorganiza­

çao do pr6prio trabalho, reorganização esta, porém que 

nao supera, apenas minimiza, os problemas por eles ana­

lisados. Muitas sugestões e/ou propostas, tal como colo 

cadas pelos sujeitos, acentuariam os já então considera 

dos "desvios de função". Outras se referem a aspectos 

periféricos que em nada contribuiriam para minorar os 

problemas relatados. As"propostas" e/ou "sugestões" re­

ferentes à divisão pedag6gica de sua atuação acabam ne­

gando ou minimizando e/ou mesmo desvalorizando a dimen­

são administrativa de sua função, igualmente importante. 

Torna-se pertinente a pergunta: ao analisar sua atua-

çao, explicitar desempenho não condizentes com sua fun­

çao, estabelecer relações entre o ideal e o real, criti 

car e/ou avaliar suas funções quer no âmbito da unida­

de escolar quer em relação às instâncias superiores, o 

diretor não analisa igualmente possibilidades de altera 

ção e/ou superaçao dos problemas por ele enfrentados? A 

rotina e o "desvio de funções" acomodam e viciam o dir§_ 
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tor? A rotina e o que denomina "desvio de funç8es" jus­

tificam a não assunção de atividades por eles valorados 

como importantes ou desejáveis? 

Permanece, ainda, a dúvida básica: por que 

os diretores não apontam propostas alternativas de atua 

ção, já que consideram condicionantes básicos de sua 

atuação atual? Como se configura, nesse quadro geral, 

o "querer fazer"?

No que se refere à possibilidade de atuação 

eficiente dos orgaos pedagógicos centrais, junto aos di 

retores e professores (item 34), não se observa a mesma 

situação anterior. Como pode ser visualizado na Tabela 

30, surgem "de fato" algumas propostas que são fruto 

das análises anteriormente feitas por esses diretores 

e coerentes com as mesmas. t interessante notar que tais 

propostas passam a ser articuladas quando nao implicam 

na criação e estruturação, por 'parte do diretor, de con 

diç8es para a sua viabilização. A responsabilidade pas­

sa a ser externa a ele. 

Como articular tal posição com as queixas e 

desabafos e, principalmente, com o "querer fazer"? 

Uma suposição plausivel para o descompasso 

observado quanto item anteri9r 
, 

de rela-ao e a que, em 

çao a própria atuação, o diretor se ve nos limites da 

própria unidade escolar e se 
,

atem a alguns elementos 

que poderiam minorar ou contornar os problemas urgen­

tes que enfrenta. A proposição de alternativas de atua­

ção, considerando o contexto mais amplo dos órgãos ped� 

gógicos centrais,não envolve diretamente o diretor e a 

sua escola,mas terá, sobre eles, reflexo. 
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TABELA 30. PROPOSTAS ALTERNATIVAS PARA ATUAÇÃO EFICIENTE DOS 
ÕRGÃOS PEDAGÓGICOS CENTRAIS 

TOTAL 

CLASSE N % 

A. QUESTÕES DE ORDEM GERAL

l. Atuação a partir da base e do conhecimento
da realidade 6 15,0 

2. Melhoria da qualidade de �nsino e tempo pa
ra reflexão, discussão e assimilação dos
projetos de reformulação 3 7, 5 

3. Capacitação do pessoal 1 

4. Reavaliação dos projetos que não estão dan- .
do certo 1 

SUBTOTAL 11 

B. INTERAÇÃO COM EDUCADORES

5. Mais espaço para diretores e professores
frequentarem cursos afetos à discussão do
processo ensino-aprendizagem 8 

6. Preenchimento dos módulos de apoio técnico,
àdrnitindo na Escola pessoal especializado pa
ra as várias atividades de orientação técni
co-pedagógica - 5

7. Condições para redimensionamento da conceE
ção pedagógico-didática, com apoio técnico,
descentralizando essa atuação nas escolas 4 

8. Revisão da jornada de trabalho do professor
onde estariam incluídas horas de estudo 3 

9. Maior presença do supervisor de ensino nas 
escolas, para maior orientação pedagógica 2 

10. Maior contacto dos monitores com os profes-
sores todos 2 

11. Necessidade da CENP possuir elementos que
sejam professores que vivem a realidade da
escola de 10 grau l 

C. OUTRAS SUGESTÕES DIVERSAS

SUBTOTAL 25 

12. Utilizar-se mais dos meios de comunicação 
social, especialmente a televisão 2 

13. Permitir um calendário mais flexível
cada escola

para 

14. Esses órgãos centrais não fazem falta: deve
riam ser extintos 1 

SUB'l'OTAL 4 

T O T A L 40 

2,5 

2,5 

27 5 

20,0 

12,5 

10,0 

7,5 

5,0 

5,0 

2,5 

62,5 

5,0 

2,5 

2,5 

10,0 

100,0 



Tais propostas alternativas implicam numa 

atuação a partir da base, tendo como suporte inicial a 

avaliação diagnóstica, assim como a consideração das 

propostas feitas pelos agentes do processo educativo 

(15% das respostas). 

As outras propostas, que se referem à inte-

ração entre esses órgãos e os diferentes profissionais 

da área, apontam necessidade de criação de espaço da­

do a eles para o estudo, a reflexão e a'discussão dos 

vários assuntos referentes à sua atuação (20% das res-

postas). 

As demais propostas apontadas reiteram posi 

çoes já observadas em questões anteriores, todas elas 

em vista da dotação de recursos físicos e humanos e so 

bretudo de buscar um reposicionamento do educador. 

Do total de respostas alternativas aponta­

das, 27,5% se referem a sugestões de ordem geral, 62,5% 

a sugestões que implicam impacto direto nas escolas e 

10% a sugestões diversas. A alta taxa das sugestões que 

reverteriam em retorno direto para a escola (62,5%) em 

relação às demais, é um indicador das poucas possibili­

dades de rearranjos realizados pelo e sob a responsabi­

lidade do diretor no seu âmbito escolar e da dependên-

eia deste profissional de medidas oriundas dos 

pedagógicos centrais. 

órgãos 

Mesmo ainda em relação a este último aspec­

to aqui analisado, o "querer fazer" não se evidencia, quer

de forma inequívoca
1

quer articulada. O descompasso

entre as "propostas" alternativas para a atuação do di
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retor de escola e as propostas alternativas para a atu� 

çao eficiente dos órgãos pedagógicos centrais evidencia 

nao só o "saber fazer" fragmentado como também um "que­

rer fazer" ou inexistente ou extremamente prejudicado 

pela fragilidade do "saber fazer". 
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CAPITULO V 

TECENDO ALGUMAS CONSIDERAÇÕES 



Sendo um profissional ao qual cabe dirigir a 

escola, instituição destinada por excelência a realiza 

ção da educação formal, o diretor de escola - a despei­

to de sua formação, suas experiências e suas preferên­
cias - lida com o processo ensino-aprendizagem. 

A dimensão pedagógica de seu trabalho diz res 

peito ao seu envolvimento com a atuação docente e com o 

processo de ensino-aprendizagem que se realiza tanto no 

contexto específico da instituição que dirige,como no 

contexto sócio-político mais amplo. Envolve, pois, den­

tre outros, contatos sistemáticos com os professores,a­

gentes e condutores do processo ensino-aprendizagem, no 

acompanhamento e na análise nao só de questões afetas 

diretamente à sala de aula, como também das afetas ao 

processo instrucional e educac�onal de maneira geral. _,..----J

Considerando-se o problema que norteia esta 

investigação e a análise dos resultados obtidos, tornam­

-se aqui pertinentes algumas considerações referentes a 

temática estudada. 

A atuação dos diretores de escola se concen 

tra principalmente na execução .de tarefas administrati­

vas, as quais, por sua vez, passam a ser dificultadoras 

de sua atuação pedagógica. Descartada ou assim justifi­

cada a nao assunção de tarefas de natureza pedagógica 

e admitida a impossibilidade atual de se dirigir pedago 

gicamente a escola, as tarefas de natureza administrati 

va também são caracterizadas precariamente, já que o 

"desvio de função" é um padrão constantemente assumido 
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como sempre presente e praticamente imperativo. Nesta 

perspectiva, a multiplicidade de outras atividades 

- parcelares e de naturezas e níveis diversos - que as

s�em o caráter imperativo no cotiq_��no_escolar, quan­

to à sua execução, passam igualmente a ser dificultado

ras das próprias atividades administrativas. Resta,

pois, neste sentido, um bloco de atividades altamente

diversificadas que são·usualmente executadas pelo dire

tor, no cotidiano da escola, as quais poderiam ser ge-

nericamente denominadas como "desvio de função", 

que nao dizem respeito diretamente à atuação do 

. -

Jª 

dire-

tor mas sim à de outros profissionais específicos: se­

cretário, inspetor de alunos, servente, orientador edu 

cacional, etc. Pouco explicitadas e, de uma maneira g� 

ral, negativamente valoradas, tais tarefas passam a 

assumir o primeiro plano na atuação do diretor e sao 

frequentemente arroladas corno justificativa para a nao 

assunçao de funções inerentes ao seu cargo, principal­

mente as de natureza pedagógica. 

Retomando dois critérios básicos que nortea 

ram as análises dos resultados, o "querer fazer" e o 

"saber fazer", os relatos indicam que o "saber fazer", 

mesmo quando precário, poderia ·ser gadualrnente supera­

do em termos das condições oferecidas pelo sistema (tan 

to a nível de literatura pertinente quanto a nível de 

cursos e encontros especializados) para a competentiz� 

çao, em serviço, deste profissional, caso o "querer f� 

zer" estivesse assegurado. Justamente neste aspecto 

evidencia-se o problema inerente ao �adrão geral d8te� 

tado nos relatos dos diretores: excetuando-se a neces-
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sidade, claramente manifesta, de sua participação na 

elaboração de propostas curriculares e no planejamento 

de inovações e/ou de mudanças educacionais, não se evi 

dencia tal "querer fazer'' quanto a atividades de natu­

reza pedagógica. Os diretores praticamente reivindicam 

sua participação efetiva juntamente com os profissio 

nais dos órgãos superiores, no planejamento de inova­

çoes e/ou mudanças educacionais, mas negam a possibili 

dade de dirigir pedagogicamente a sua escola. 

Retornando alguns dos resultados obtidos,que 

ora caracterizam a formação desses profissionais, ora 

sao tendências gerais evidenciadas nos relatos, tais 

como: realização do Curso de Licenciatura em Pedagogia 

com habilitação em Administração Escola4 realizado,na 

grande maioria dos casos, em faculdades particula­

res - muitas das quais funcionando com a frequência fa 

cilitada - e após os sujeitos terem iniciado suas ati­

vidades profissionais; formação básica em diferentes 

áreas do conhecimento (no caso de quase a metade dos 

sujeitos) como primeiro curso superior realizado e ad­

mitindo-se a precariedade da formação pedagógica ofere 

cida pelas Licenciaturas assim como a dicotomia entre 

as disciplinas de conteúdo e as disciplinas psicopeda­

gógicas; o distanciamento das salas de aulas; os raros 

contatos pedagógicos com os professores; o consequente 

distanciamento da condução do processoLensino-aprendi­

zagem e da análise inerente aos problemas do cotidiano 

instrucional escolar e a execução de atividades cornpl� 

tamente desvinculadas das atividades pedagógicas, den­

tre outros, não só a competência pedagógica evidencia­

-se como questionável corno tambêm o "saber fazer" se 
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torna comprometido no vínculo vicioso do fragmentado 

"saber fazer". Não é de se estranhar, portanto, a nao 

assunçao pedagógica de sua função. Face ao quadro obti 

do seria justamente estranhável a manifestação de um 

"saber fazer" e um "querer fazer" explicitados, contex 

tualizados e assumidos no cotidiano escolar. 

Merece destaque, no entanto, a assunção do 

"querer fazer" e do "saber fazer" apenas em situações 

de planejamento de mudanças pedagógicas, inovações,pro 

postas curriculares, etc., em participação conjunta 

com os órgãos superiores. Somente em relação a esse 

contexto o "desvio de funções" sequer é considerado, 

a precariedade da formação pedagógica sequer admitida, 

a falta de tempo e a sobrecarga desgastante sequer men 

cionados e o distanciamento da sala de aula e do coti­

diano do ensino sequer vistos como dificultadores de 

uma atuação pedagógica eficiente e competente. O "des­

vio de funções", a sobrecarga e o desgaste, no entan­

to, são considerados ou como dificultadores da atuação 

pedagógica em sua escola ou como justificativa para a 

nao assunção de atividades de natureza pedagógica. 

Algumas evidências, no entanto, se fazem 

presentes: excesso e diversidade de atividades realiza 

das, dificuldades no estabeleci_mento de um plano de 

açao que contemple de forma integrada as dimensões da 

atuação do diretor face aos imponderáveis do cotidiano 

e consequentes dificuldades na explicitação de tais di 

mensoes e de suas operacionalizações no dia-a-dia da 

escola. Tais tendências,constantemente recorrentes,in­

dicam um quadro que não permite se visualizar claramen 
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t e a especificidade da atuação do diretor. Tal quadro, 

no entanto, oferece indicadores de que este tipo de 

profissional, cada vez mais sujeito a diferentes ní­

veis e tipos de solicitações, não evidencia possuir 

compreensão global e articulada da especificidade de 

sua atuação. Os desabafos, as reivindicações, as ban­

deiras de luta e as valorações descontextualizadas,deQ 

tre outros, revelam, ao longo de toda a pesquisa, um 

profissional que realiza trabalhos diversificados e de 

forma intensa, mas ao qual foge gradativamente a iden­

tidade da própria função: se, por um lado, a legisla­

ção pertinente especifica sua atuação - inclusive a di 

mensão pedagógica - e disso os diretores manifestam 

ter conhecimento, por outro lado o cotidiano escolar 

se configura de forma a gradativamente, distanciá-los 

do legalmente estabelecido. 
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- Decreto 5.585/75, de 5 de fevereiro de 1975

Dispõe sobre atribuicões dos cargos e funções do 

Quadro do Magistério. 

Artigo 60 - são atribuições do cargo de Dir� 

tordo Escola: 

I - coordenar a elaboração e a execuçao do plano 

escolar de modo a garantir a consecução dos objetl 

vos do processo educacional; 

11 - assegurar a compatibilização do plano esco­

lar com o plano setorial de educação; 

III -promover a compatibilização dos vários seto­

res de atividades da escola, especialmente no que 

se refere às de natureza pedagógica; 

IV - estimular e possibilitar o aprimoramento con 

tínuo do pessoal docente, técnico e administrativo 

do. estabelecimento; 

V - responsabilizar-se pela atualização e exati­

dão dos dados e�tatíst�cos e dos registros escola­

res bem como pela sistematização e fluxo dos dados 

necessários ao planejamento educacional; 

VI - preparar, segundo as determinações da legis­

lação vigente, o orçamento-programa anual da esco­

la; 
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VII - cumprir e fazer cumprir as disposições le­

gais, relativas a organização didática, administr� 

-tiva e disciplinar da escola, bem como as normas e

diretrizes emanadas das autoridades superiores;

VIII- desenvolver outras atividades que se fizerem

necessárias para a consecução dos objetivos da es­

cola.

- Decreto 7.510, de 29 de janeiro de 1976

"Reorganiza a Secretaria de Estado da Educação" 

CAPÍTULO V 

Dos diretores de escolas, dos chefes de seção e 

dos responáveis por unidades de nível equivalente 

Artigo 145 - Aos Diretores de Escolas, aos Chefes 

de Seção e aos responsáveis por unidades de nível equivale� 

te, em suas respectivas áreas de atuação, além de outras co� 

petências que lhes forem conferid�s por lei ou decreto com­
pete: 

I - distribuir os serviços; 

II - orientar e acompanhar as atividades dos ser 

vidores subordinados. 

-CAPÍTULO VI

Das competências comuns 

-216-



Artigo 147 - são competências comuns ao Chefe do 
Gabinete e demais dirigentes de unidades até os níveis de 
Diretores de Escolas e Chefes de Seção, inclusive, nas suas 
roupectivas 6roas de atuuçSo: 

I - cm relação às atividades gerais de suas respe� 

tivas áreas: 

a) cumprir e fazer cumprir as leis, os regulamen ­
tos, as decisões, os prazos para desenvolvimento dos traba­
lhos e as ordens das autoridades superiores; 

b) transmitir a seus subordinados a estratégia a
seradotada no desenvolvimento dos trabalhos; 

e) avaliar o desempenho das tl)l�dades subordinadas
e responder pelos resultados alcançados; 

d) opinar e propor medidas que visem ao aprimora -
mente de sua área; 

., 

e) estimular o desenvolvi�ento profissional dos se_E.
vidores subordinados; 

f) expedir as determinações necessárias à rnanute�
cão da regularidade dos serviços; 

g) manter ambiente propicio ao desenvolvimento dos
trabalhos; 

. h) praticar todo e qualquer ato ou exercer quais­
quer das atribuições ou competência dos órgãos autoridades ou 
funcionários subordinados; 

i) avocar de modo geral ou_ em casos especiais, as
atribuições de qualquer servidor, órgão ou autoridade subor­
dinados; 
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j) providenciar a instrução de processos e exp� 

dientes que devam ser submetidos à consideração superior, ma 
niféstando-se, conclusivamente, a respeito da matéria; 

1) decidir sobre recursos intcrpo�tos contra des­
pacho de autoridade imediatamente subordinada desde que não 
esteja esgotada a inst5ncia administrativa; 

m) indicar seu substituto, obedecidos os requisi­
tos de qualificação•inerentes ao cargo; 

n) apresentar relatórios sobre os serviços exec�
tados pelas unidades subordinadas. 

II - revogado � 

III- em relação à administração de material: re­
quisitar material permanente ou de· consumo. 

Parágrafo único - Os Encarregados de Setores nas 
suas respectivas áreas de atuação, tem as competências pre­

visas no inciso I, exceto a da alinia "l" 

Decreto no 17.329, de 14 de julhod e 1981 

Define a estrutura e as atribuições de órgãos e as� 

competências das autoridades da Secretaria de Estado da 
Educação, em relacão�ao Sistema de'Administração de 

Pessoal, e dá providências correlatas 

SEÇÃO v�r� 

Das Competências Comuns 
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Artigo 72 - são competências comuns ao Chefe de Ga­

binete, aos Coordenadores, ao Presidente do Conselho Estadual 

de Educação, ao Dirigente da Assessoria Técnica de Planejame� 

to e Controle Educacional, aos Diretores de Departamento, ao 
Dirigente do Grupo de Controle das Atividades Administrativas 
e Pedagógicas, aos Diretores de Divisão, aos Dirigentes de 
Centro, aos Delegados de Ensino, ao Dirigente da Assistência 

Técnica do Conselho Estadual de Educaçaõ, aos Supervisores de 

Equipe de Assistência Técnica, aos Dirigentes de Grupo Técni­
co, aos Diretores de Escola e aos Diretores de Serviço, em 

suas respectivas áreas de atuação: 

� - propor a fixação, extinção ou relotação de pos­
tos de trabalho, mediante solicitação dos dirigentes de unida 

des subordinadas; 

li- propor a nomeação ou admissão de pessoal;

III- solicitar a transferência de cargos ou funções­

-atividades de outras unidades para aquelas sob sua subordina 

cão; 

IV - indicar o pessoal considerado excedente nas uni 

dades subordinadas; 

V - proceder à distribuição de cargos ou funções-a­
tividades, bem como à sua transferência de uma para outra uni­

dade subordinada, l�•acordo com os postos de trabalho e obser­

vada a legislação específica; 

VI - designar funcion5rios ou servidores para os po� 

tos de trabalho das unidades subordinadas; 
� 

, . 

VII- conceder prorrogação de prazo para
dos funcionáricis e servidores; 

exercício 

VIII- propor, quando for o caso, modificações nos ho-
rários de trabalho dos funcionários e servidores; 
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IX - aprovar a escala de férias dos funcionários e 
servidores: 

X autorizar o gozo de licenca-prêmio; 

XI - conceder licenca, observada a legislacão perti­
nente, nas seguintes hipóteses: 

. a) a funcionário e servidor para tratamento de saú-

de; \ 
b) a funcionário e servidor por motivo de doença em 

pessoa da fomília;

e) a funcionário e servidor quando acidentado no 

exercício de suas atribuições ou atacado de doença profissio� 
nal; 

d) a funcionário e servidor para atender às obriga­
ções relativas ao serviço militar; 

e) a funcionário e servidor, compulsoriamente, como
mcdid.1 profil5ticil; 

f) à funcionária e servidora gestante;

XII - solic!tar a instauração de inquérito policial 

Artigo 73 - são competências comuns·às autoridades 
relacionadas no artigo anterior, bem corno ao Presidente da e� 
missão Estadual de Moral e .Civismo, aos �n.alistas Superviso -
res, aos Secretários de Escola e aos Chefes de Seção, em suas 
respectivas áreas de atuação: 

I - participar dos proc�ssos de: 

a) identificação das necessidades de recursos huma-
nos; 
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b) identificação das necessidades de treinamento e

doocnvolvi�ento de recursos hum�nos; 

c) avaliação do desempenho do Sistema;

II - cumprir ou fazer cumprir os prazos para encami­

nhamento de dados, informações, relatórios e outros documentos 

aos órg5os do Sistema e garantir a qualidade dos mesmos; 

III - dar exercício aos funcionários e cervidores de 

signados para a unidade sob sua subordinação; 

IV - conceder período de trânsito; 

V - controlar a frequência diária dos funcionários 

e servidores diretamente subordinados e atestar a 

mensal; 

frequência 

VI - autorizar a retirada de funcionário e servidor 

durante o expediente; 

VII - decidir sobre pedidos de abono ou justificação 

de faltas ao serviço; 

VIII - conceder o gozo de férias, relativas ao exer­

cício em curso, aos subordinados; 

IX - em relação ao instituto da evolução funcional: 

a) proceder ao dimensionamento total de funcionários

e servidores de cada grupo de classes sob sua subordinação im� 

.diata, para fins de aplica·ção do instit�t_o da evolução funcio­

nal; 

b) proceder à distribuição quantitativa dos concei­

tos avaliatórios para as unidades subordinadas, com vistas a 

avaliação do desempenho dos funcionários e servidores para fins 

de evolução funcional; 
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c) dar conhecimento a funcionários e servidores do

resultado da avaliação do desempenho, para fins de evolução fu� 

cional de acordo com a legislação pertinente; 

X - avaliar o desempenho dos funcionários e servido­

res que lhes são mediata ou imediatamente subordinados. 

Par5grafo Gnico - Os Encarregados de Setor, em suas respecti­

vas áreas de-atuação, têm as competências previstas nos inci­

sos II e X deste artigo. 

Decreto no 10.623, de 26 de outubro de 1977 

Aprova o Regimento Comum das EscolasEstaduais de 10 Grau e 

dá providências correlatas 

Capítulo II 

Das Atribuições e Rel�ções Hierárquicas 

SECÃO I 

Da Direção 

Artigo so - A Direção �a escola é o núcleo execut! 

vo que organiza, superintende, coordena e controla toeas as 

atividades desenvolvidas no âmbito da unidade escolar. 

Artigo 60 - Integram a direção da escola: 

I - Diretor de Escola; 

II- Assistente de Diretor de Escola.
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Artigo 70 - O Diretor de Escola tem as seguintes 

lltribuiçõcs: 

I - Organizar as atividades de planejamento noãm 

bito da escola: ·'

a) Coordenando a elaboração do Plano Escolar;

b) assegurando a compatibilização do Plano Esco­

lar com o Plano Setorial de Educaçaõ; 

e) superintendendo o acompanhamento, avaliação e
. 1 

controle da execução do Plano Escolar; 

II - subsidiar o planejamento educacional: 

a) responsabilizando-se pela atualização, exati­

dão, sistematização e fluxo dos dados necessários ao plan� 

jamento do sistema escolar; 

b) prevendo os recursos físicos, materiais, hum�

nos e financeiros para atender as necessidades da escola a 

curto, médio e longo prazo; 

III- elaborar o Relatório Anual da escola ou coor

dcnar sua elaboração; 

IV- assegurar o cumprimento da legislação em vi­

gor bem como dos regulamentos, diretrizes e normas emana­

das da adminsitração superior; 

V - zelar pela manutenção e conservação dos bens 

patrimoniais; 

VI - promover o contínuo aperfeiçoamento dos recur­

sos humanos, físicos e materiais da escola; 

VII- garantir a disciplina de funcionamento da org�

nização; 
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Vlll- promover a integração escola-famil1a-comunida-

de. 
a) proporcionando condições para a part1,ipãção de

orgc:..:.s e (·1,t1dades públicas e privadas de caráter cultura 1, 

ed�cat1vo, assistencial bem como de elem�ntos da comunidade 
nas programações da escola; 

b) assegurando a participação da escola em ativida­

J,.;[ civ1...:as, culturais, _sociais e desportivas da comunidade; 

e) proporcionando condições para a integração famí-
1� -escc, ·,a,

IX - organizar e coordenar as atividades de naturc­

lca :1s:.1stencial; 

X - criar condições e estimular experiência para o 
ap11mo::c1m n-;:o do processo educativo. 

Capítulo III

Das Compctênc.ias 

Ar�igo 48 - são competências do Diretor de Eccola 

alén d, JUtras que lhe forem atribuídas por lei, decreto ou 
ato ,,o a.J. .1.ni::,tração superior: 

l - em relação às atividades específicas:

a) definir a linha de ação a ser adotadct pela esco­
la �J�.rvadas �s diretrizes da administraç5o superior; 

b) aprov�r o Plano Escolar e cncaminhã-lo 3 Dclcga­

t -·' <.H. c..,::.1.no para nomologação; 

e) autorizar a matrícula e transferência de alunos;

d) propor a instalação de classes de 10 e 4� série,
observados os critérios estabelecidos pela administração sup� 
rior; 
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e) atribuir classes e aulas aos professores da esco

la, nos termos da legislação; 
 

f) estabelecer o horário de aulas e·de

da Secretaria e da Biblioteca; 

expediente 

g) assinar, juntamente com o Secretário, todos os 

documentos relativos à vida escolar dos alunos, expedidos pe­

la escola; 

h) conferir certificados de conclusão de série e de

grau; 

i) convocar e presidir reuniões do Conselho de Esco

la e do pessoal subordinado; 

j) presidir solenidades e cerimônia da escola;

l) representar a escola cm atos oficiais e ativida­

des da comunidade; 

m) submeter à aprovação do Delegado de Ensino p�o­

postas de utilização do prédio ou dependBncias da escola para 

outras atividades que não as do ensino, mas de carãter educa­

cional ou cultural; 

n) alterado

o) encaminhar os estatutos da Associação de Pais e

Mestres ao Departamento de AssistBncia ao Escolar para regi� 

tro; 

p) aprovar regulamentos, estatutos de outras insti

tuiçõcs auxiliares que operam no estabelecimento; 

q) submeter à apreciação do Conselho de Escola ma­

téria pertinente à deliberação do colegiado; 

r) encaminhar à Delegacia de Ep?ino relatório anual

das atividades da escola; 
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s) aplicar penalidade de repreensão e suspensão li
mitada a 6 (seis) dias aos aluno�da escola; 

t) decidir sobre recursos interpostos por alunos ou
seus responsáveis, relativos à verificação do rendimento es­
colar; 

II - EM RELAÇÃO às atividades gerais: 

a) responder pelo cumprimento, no âmbito da escol�
das leis, regulamentos e determinações bem·como dos prazos 
para execução dos trabalhos estabelecidos pelas autoridades 
superiores; 

b) -expedir determinações necessárias à manutenção
d� regularid�de dos serviços; 

e) avocar, de modo geral e em casos especiais, as
atribuições e competências de qualquer servidor subordinado; 

d) delegar competência e atribuições a seus subo�
dinados, assim como designar comissões p�ra execução de tare 
fas especiais; 

e) decidir sobre petições, recursos e processos de
sua área de competência, ou remetê-los, devidamente informa­
dos, a quem de direito, nos prazos legais, quando for o ca­
so; 

f) apurar o� fazer apurar irregularidades de que 
venha a tomar conhe imento; 

g) decidir quanto a questões de emergência ou omis
sas no presente Regimento ou nas disposições legais, represen 
tando às autoridades superi�res; 

III - em relação à administração de pessoal: 
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a) dar posse e exercício a servidores classifica­
dos na escola; 

b) conceder prorrogação de prazo para posse e exeE
ciclo de servidores, observadas as disposições específicas da 
lcgislaç5o cm vi9or1 

e) conceder período de trânsito;

d) aprovar a escala de férias dos servidores da es
cola; 

e) conceder licença a servidor à vista do compete�
te parecer do-Deparamento Médico do Serviço Civil do Estado: 

- para tratamento de saúde;

- por motivo de doença de pessoa da família;

quando acidentado no exercício de suas atribui­
ções ou atacado de doença profissional; 

- compulsoriamente, como medida profilãtica;

- à servidora gestante;

f) conceder licença a servidor para atender as obri
g�ç5cR rclntivns no �crviço milit�r; 

g) controlar a f!cquência diâria dos servidores su­
bordinados a atestar a frequência mensal; 

h) autorizar a retirada de servidor durante o expe­

diente; 

i) decidir, nos casos de absoluta necessidade de 
serviço, sobre a impossibi�idade de gozo de férias rcgulamen­

� 
tares e autorizar o gozo das férias não usufruidas no exercí-

cio correspondente; 

j) decidir, atendendo às.-i"imitações legais, sobre 
os pedidos de abono ou justificação de faltas ao serviço; 
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1) propor a designação ou dispensa de servidor para

funções de: Assistente de Diretor, Coordenador Pedagógico, Se 
cretário de Escola e Zelador; 

m) designar docente da escola para as funções de Pro

fessor Coordenador e Professor Conselheiro de ·classe; 

n) avaliar o mérito de funcionários que lhe �ão me­
diata ou imediatamente subordinados; 

o) aplicar aos servidores subordiandos pena d� re­
preensão e de suspensão limitada a. 8 (oito) dias, bem como 
decidir sobre sua conversao em multa na forma da legislação 
específica; 

IV - cm rclaç5o õ administração de material e finan 
ceira: 

a) autorizar a requisição de material permanente e
de consumo; 

b) indicar servidor para receber as verbas de mate-
rial de consumo e despesas de pronto pag�mcnto, e
sua aplicação. 
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ANEXO II 

O INSTRUMENTO DA PESQUISA 



São Carlos, 01 de setembro de 1987 

Caro Colega, 

O objetivo deste instrumento é coletar da­

dos sobre a função e a atuação do Diretor de Escola. 

Esta coleta servirá para instruir o traba­

lho que estou realizando no Programa de Mestrado em Edu­

caçao, na UFSCAR, cujo tema é sobre direção de escola pú­

blica. 

Sendo sua participação muito importante, 

espero contar com seu empenho e sua colaboração sempre 

presentes, mesmo sabendo que vai lhe tomar uma parte do 

seu tempo. Porém, a contribuição que dará será bem maior, 

pode ter a certeza. 

Coloco-me à disposição, inclusive para a­

presentar e discutir os resultados obtidos. 

Agradeço-lhe bastante, mesmo. 

Diana Cury 
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Sexo ., Masc D Fem. --' 

1dade e até 30 anos

r, 
'- 31 a 40 anos 

=i 41 a 50 anos 

r- 51 a 60 anos 

1 
L-..! 

mais de 60 anos 

3. Experiência anterior:

Ano de 1 NO de 
Início Anos 

3.1 Magistério: de 10 grau 1 
de 20 grau 

1 de 30 grau 

; Assistente de Diretor de Escola 

. J. Diretor de Escola (subst. ou design) 

J ' 
�. u ... retor de Escola (titular de cargo)

.'l. Diretor de Escola, nesta escola atual 

4 Outros trabalhos ligados ao magistério ou à educação (den­

tro ou fora da escola). Especificar: 

:,. Formação 

5.1. Em nível de 20 grau: 

n 

·□
e
=i

D

D

IC
7 

Curso 

Formação de Professores Primários 
("Normal") 
Clássico 

Científico 

Técnico. Qual? 

Aperfeiçoamento 

Administração Escolar 

Pré-primjrio. 

Outro. Qual? .......•...•....•....... 

-232-

Ano de Conclusão 



5.2. Em nível de 30 grau: 

Curso Instituição Ano de Conclusão 

-

-

-

5.3. Cursos feitos após a Pedagogia (extensão, especiali­

zação, aperfeiçoamento, reciclagem, mestrado, douto­

rado), na área de Educação: 

Curso Instituição Ano (s) 
-

-

-

-

-

-

-

-

-

6. Quais os motivos que os levaram à direção de escola?

7. Quando você iniciou suas funções na direção de escola,se�

tia-se preparado para esse trabalho?

O Sim O Não

Em caso negativo, o que fez para suprir as lacunas da sua

formação?
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8. Que fatores e/ou situações você acha que foram mais impoE

tantes para capacitá-lo no desempenho dessa função?(prio­

rize:)

curso de Pedagogia 

preparar-se para o concurso de ingresso 

sua prática ou experiência 

interesse e empenho pessoais 

convivência e/ou observação de outros diretores 

9. Como você procede para manter-se atualizado com

ao seu trabalho no cargo de direção de escola?

relação 

10. Quais os meios que o "SISTEMA" lhe proporciona para aten­

der às suas necessidades de atualização? (mencione espe­

cialmente aqueles de que você tem se utilizado).

11. Para você, o que é educação?

12. Na sua opinião, o que é teoria?
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13. No que consiste, para você, a Prática Pedagógica?

14. O que é Escola, para você?

15. Quais são, a seu ver, as principais responsabilidades da
Escola Pública atual?

16. Você acha possível organizar a escola de modo satisfat2

rio, para atender à diversidade de condições da popula­

ção estudantil que a procura anualmente? O que você pr2

põe neste sentido?

17. Até que ponto o conhecimento teórico ou a formação te6-

rica em Administração Educacional pode ser útil ao tra­

balho do diretor de escola?
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18. Quanto às responsabilidades do Diretor de Escola, na si­

tuação atual, como você percebe a questão?

18.1. - quanto às suas atribuições: são adequadas?, deve 

riam ser revistas ou ampliadas? 

18.2. - quanto ao poder de decisão que lhe cabe: é sati� 

fatório? deveria ser ampliado? corno percebe esta 

questão? 

18.3. - quanto ao trabalho do corpo docente, corno você 

encara a atuação do diretor? O que lhe compete f� 

zer em relação a essa questão? (sua intervenção 

no processo ensino-aprendizagem, no trabalho pe­

dagógico) 

18.4. - quanto à comunidade de pais e a comunidade em ge 

ral, corno você encara o trabalho de direção? O 

que caberia ao diretor fazer, relativamente a e� 

se problema? 
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18.� - quanto às questões disciplinares e relativas uo

comportamento do aluno, como você percebe a atu�

cão (ideal)do diretor?

---- ------------------------

19 Como você encara o trabalho do diretor de escola públi­

ca estadual, tal qual ele se apresenta na realidade de 

noss<1s escolas"? 

. , A ,,e ... Vt:.r, d<: que forma a escola pública atual pode cola 

borar melhor para a formação dos jovens? 

. , Como você caracterizaria o compromisso pedagógico do D1-

ce�0r de Escola? 

2, Como conciliar esse compromisso pedagógico com a� at�vi­

dades administrativas, tambêm pertinentes ao seu cargo: 
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23. Como é o "dia a dia" do diretor de escola? Quais os pro­

blemas principais que requerem a atenção e a atuação di­

reta do diretor?

24. Você já atuava na Escola Pública Estadual antes da Lei

5692/71? Como professor ou diretor?

25. Em caso positivo, como era a interação escola-instâncias

superiores? A escola recebia alguma assistência pedagógi

ca? Como isso era feito?

26. Você acredita que tenha havido alguma mudança com rela 

cão ao problema da questão anterior, no período poste­

rior à Lei 5692/71, ou seja,de 1971 e até 1982? Como pa� 

sou a ser? 

27. Quais são as suas relações com as instâncias superio-

res (chefes imediatos e outros)? Explique o(s) tipo(s) 

de interação(Ões) mais comum(ns), a frequência com que 

isto ocorre e o tipo de assunto tratado. 

-238-



28. Você, ou seus professores, recebe(m) algum tipo de as­

sistência pedag6gica, por parte do "sistema"? Explique

a forma como isso ocorre, a frequência e avalie a sua

adequação às necessidades da escola.

A partir de 1983, começou-se a falar, na nossa Rede, 

em "Resgate da Escola PGblica", "Recuperação do Ensino PG 

blico", "Recuperação da Escola", "Processo de Melhoria do E,!!; 

sino", "Mudanças de Postura frente a Nova Realidade Educa­

cional": Novos te6ricos da Educação e novos pensamentos h� 

viam surgido em face de profundas transformações 

políticas e econõmicas havidas. 

sociais, 

Essas idéias começaram a ser veiculadas e difundi­

das na Rede Oficial de Ensino Estadual, sobretudo através 

de documentos como: Jornal "Educação Democrática" (1983), 

"Documento no l" (1983), série de subsídios da CENP "Fund� 

mentos da Educação"; também por programas de televisão. 

O"l0 F6rum de Educação do Estado de São Paulo", re� 

lizado em 1983, foi uma primeira tentativa da Secretaria 

da Educação, neste período atual, de se provocar uma dis­

cussão ampla destas questões, com o objetivo de se atingir 

uma mudança de postura do educador frente a nova realidade 

da escola. 

Mudanças estruturais e de legislação foram reali­

zadas. O Ciclo Básico foi implantado. Os currículos estão 

sendo reorganizados. 

Essa nova política educacional buscou o envolvimen­

to maior dos pais e da comunidade no processo educativo. 

Em face do exposto, explicite: 

-239-



29. Qual tem sido a sua participação na introdução das "ino­

vações" e "mudanças educacionais", ultimamente difundi­

das pelo sistema de ensino:

29.1. Como e quando entrou em contacto com tais medidas? 

29.2. O que lhe foi solicitado fazer, com relação às es­

tratégias de implantação na sua escola? 

29.3. Qual foi o tipo de orientação e/ou 

recebidas? 

assistência 

29.4. Como você acha que poderia ter sido o seu envolvi­

mento, pelas instâncias superiores? 
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29.5. Nas estratégias de implantação do Ciclo Básico, 

que foi a primeira transformação havida neste 

período, como abordaram e envolveram especific� 

mente o Diretor de Escola? Qual a sua particip� 

ção? 

29.6. Qual a sua impressão pessoal em relação aos do­

cumentos da CENP, da série "Fundamentos da Edu-

cação" (até hoje em número de dez), que foram 

associados, em alguns textos, à emissão pelaTV? 

29. 7. Estamos em fase de Reorganização ·curricularJ;iual

deve ser, a seu ver, a participação do Diretor 

de Escola, nesta questão? 

29.8. Na sua opinião, como se dá, na realidade, a in­

ter-relação entre os vários segmentos envolvi­

dos na recuperação da Escola Pública? 
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30. Sabemos hoje que a grande população das escolas públicas

ê das classes populares. Como ter um atendimento eficie�

te e efic,;iz a elas, dentro de um pensamento de Escola De

mocrática?

31. Como você vê as solicitações que lhe são feitas hoje, 

tanto por parte da escola como por parte do sistema?

32. Na atual realidade da Escola, você sente que há condi­

ções para você dirigir pedagogicamente a Esr.ola? Comen­

te.

33. Quais são suas propostas alternativas para a atuação do

Diretor de Escola?

34. Quais são suas propostas alternativas de uma atuação efi

ciente, junto a diretores e professore� dos órgãos peda­

gógicos centrais?
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35, Outros comentários que queira fazer: 

Agradeço bastante a gentileza de sua 

participação. 

DIANA CURY 
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